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RESUMO 

 

Este estudo busca contribuir para um aprofundamento da compreensão sobre os encontros e 

desencontros entre os serviços aportados pelos programas de prevenção e tratamento de 

drogadição e as demandas da população envolvida. Busca traçar um panorama 

contemporâneo dos fenômenos ambientais, econômicos e sociais na era da globalização e seus 

reflexos na dinâmica familiar e nas vivências da adolescência, em um meio sociocultural 

marcado pelo consumo de drogas e de extrema vulnerabilidade. Apresenta a adolescência em 

risco quando submetida às exigências culturais consumistas, ao envolvimento com as drogas, 

aos conflitos familiares e fragilidade dos laços sociais, e o decorrente comprometimento do 

exercício pleno da cidadania. A pesquisa foi realizada em um mapeamento da oferta de 

serviços pela rede municipal pública e não governamental para familiares e para adolescentes, 

que buscam ajuda para o enfrentamento no início do envolvimento com o consumo de drogas 

e realiza uma análise deste modelo de prevenção adotado em Poços de Caldas – MG. Através 

de um estudo de caso de uma família de adolescentes exigindo ajuda para lidar com o vício de 

drogas de seu filho adolescente ilustra-se a diferença entre o que foi oferecido e as 

necessidades dessa família. Verificou-se que existem lacunas na prestação de serviços não 

afinadas com a demanda e este serviço de rede onde as chamadas são mudas. Finalmente, a 

partir do estudo de caso, pode-se delinear as lacunas que poderiam provocar ruptura social e 

indicar novas mudanças nesses programas, a fim de tentar obter mais eficácia na prevenção de 

drogas entre os jovens. 

 

Palavras chaves: Estudo de caso; Vulnerabilidade; Drogadição e adolescência; Políticas 

Públicas. 

  



 

 

 

 

 

Words Not Heard: Congruence or Not Between Public Policy Attention to Drug Addiction in 

Adolescent and Families Demand. 

 

ABSTRACT 

This study seeks to contribute to a deep understanding of the similarities and differences 

between the services offered by the drug addiction programs of prevention and treatment and 

the demand of the population involved. Trace a contemporary scenario of the environmental, 

economic and social phenomena in the era of globalization and its effects on family dynamics 

and adolescent experiences, in a socio-cultural environment marked by the consumption of 

drugs and extreme vulnerability. Adolescence is at risk of drugs involvement, exposed to 

family conflicts and fragility of social bonds and the resulting impairment of the full exercise 

of citizenship. Research mapped the services offered by public and non-governmental 

municipal network for families and teenagers, seeking help to face at the initial involvement 

with drug use and performs an analysis of this prevention model adopted in Poços de Caldas - 

MG. Through a case study of a adolescent family demanding for help to deal with drug 

addiction of their adolescent son illustrates the gap between what was offered and the needs of 

this family. It was found that there are gaps in services provision not fine-tuned to the demand 

and this network service where the calls are dumb.  Finally, from the case study, may outline, 

the gaps that could trigger social disruption and indicates further changes in these programs in 

order to attempt more efficacy in drugs prevention among the youth. . 

 

Key words: adolescence, vulnerability, drug addiction and adolescent, Public Policy 
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1   INTRODUÇÃO 

 

 

1.1  Apresentação geral do tema e foco do trabalho 

 

 Este estudo pretende pesquisar os fenômenos ambientais, econômicos e sociais na 

era da globalização e os seus reflexos, focando a dinâmica familiar e as vivências da 

adolescência dos seus filhos em um meio sociocultural marcado pelo consumo de drogas. 

Pretende ainda compreender os paradigmas da sustentabilidade, o advento da globalização, os 

seus reflexos no meio familiar e as implicações desse contexto sobre a adolescência, com as 

exigências culturais consumistas e o envolvimento com o consumo drogas. Especular a fase 

da adolescência, suas mudanças submetidas às imposições culturais consumistas, o 

envolvimento com as drogas, os conflitos nos relacionamentos familiares, a desorganização 

da construção dos laços sociais e o decorrente comprometimento do exercício pleno da 

cidadania. Torna-se um dos focos desta pesquisa, as consequências do consumo de drogas 

feito pelos adolescentes, a sua inserção no meio social e ainda o impacto sobre a sociedade, 

devido aos altos custos que o uso de drogas impõe sobre as Políticas Públicas. Esta pesquisa 

esta focada na cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, e apresenta as Políticas 

Públicas de atenção e prevenção ao consumo de drogas dirigido aos adolescentes e seus 

familiares.  

 Observa-se que as políticas públicas referidas ao atendimento ao jovem, para a sua 

inserção na vida social plena está traduzida em instituições e programas distribuídos na rede 

pública de atendimento de forma ambígua, indeterminada onde as palavras proferidas pelos 

adolescentes e suas famílias não encontram a acolhida pretendida. Constata-se assim uma 

demanda por atendimento e uma oferta de serviços, mas que em muitos casos não parece estar 

em fina sintonia e esta rede de atendimento parece ter espaços vazios e mudos por onde se 

perdem os pedidos de ajuda. A rede municipal de atendimento a situação de drogadicção em 

Poços de Caldas no sul de Minas Gerais dispõe de alguns programas e projetos próprios 

municipais e outros em colaboração com as esferas estadual e federal, assim como 

organizações não governamentais. Ao longo deste trabalho Pretende-se, portanto fazer um 

mapeamento da oferta de serviços pela rede municipal pública e não governamental a 
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familiares e adolescentes, que buscam ajuda para o enfrentamento no início do envolvimento 

com consumo de drogas. Em seguida, sistematizar quais os Programas de Prevenção adotados 

na oferta de serviços para adolescentes e seus familiares. Posteriormente, pretende-se, a partir 

do estudo do caso de um adolescente e de sua família em busca de acolhimento no início da 

introdução ao vício, analisar os encontros e desencontros entre a oferta e a demanda no 

desenrolar dos acontecimentos. 

  

1.2  Justificativa social 

 

 O consumo indiscriminado de drogas, feito pelos adolescentes, pode ser 

considerado uma questão social, pois o impacto que esses sintomas apresentam, afeta a 

família, as comunidades, a economia e o meio sociocultural. O paradigma da sustentabilidade 

implica em uma revolução ambiental em torno de uma ética de solidariedade sincrônica entre 

os membros de uma mesma geração e diacrônica com os membros das gerações futuras e com 

todos os seres vivos do planeta (SACHS, 2004). Esta seria a garantia de assegurar o 

desenvolvimento das pessoas em nível local, regional ou planetário de forma a preservar o 

capital social e natural para esta e as futuras gerações (SACHS, 2004). Nesse sentido, o 

consumo de drogas esgota o capital social de uma geração, localmente distribuída 

comprometendo as perspectivas de escolha das futuras gerações (CARTA DA TERRA, ONU, 

2000).  

 Na contemporaneidade, está se vivenciando um crescimento acelerado do 

consumismo, que se manifesta nas práticas das regras de organização dos laços sociais, nas 

famílias que se apresentam fragilizadas perante essas manifestações, nas toxicomanias que se 

desenvolvem com os estímulos das demandas e da multiplicação indefinida das necessidades 

e é a cidade e a sociedade os cenários e os espaços compartilhados para todas essas 

manifestações (UNGIER, 2009; MARIANO, 2011; MEDA, 2012). O consumismo 

desenfreado trouxe outras formas de relacionamentos entre as pessoas e outro modo de 

representação dos produtos disponíveis e comercializados, alterou a sociedade e a dinâmica 

familiar, abalou lugares de referência e fragilizou os laços sociais. O consumo de drogas, 

feito, principalmente pelos adolescentes, passa a ser considerada uma questão social, pois está 

relacionada a fatores sociais, econômicos e culturais.  
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 Na busca de enfrentamento a essas situações, as políticas públicas trazem 

propostas de atenção ao usuário de drogas, que são distribuídas em redes de saúde e 

assistência social. Dentre os planos e diretrizes para o enfrentamento dos problemas 

relacionados ao uso de drogas insere-se a prevenção. A proposta de prevenção do Ministério 

da Saúde (BRASIL, 2003, p. 31), é definida como “como um processo de planejamento, 

implantação e implementação de múltiplas estratégias voltadas para a redução dos fatores de 

vulnerabilidade e risco específicos, e fortalecimento dos fatores de proteção”. Essa proposta 

implica em identificar entre adolescentes os fatores de risco e de proteção, para contemplar as 

práticas que possam abarcar essa proposta. Dentro da ótica do Ministério da Assistência 

Social, a proposta de prevenção pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, voltada 

para profissionais da assistência social, evidencia “as ações preventivas voltadas ao território, 

que visam o desenvolvimento da mobilização comunitária, por meio de atividades como 

campanhas, palestras, filmes, debates projetos de conscientização [...] em especial para 

crianças e adolescentes” (BRASIL, 2012, p. 212). Além das ações de prevenção, o Estatuto da 

criança e do Adolescente – ECA - também propõe o desenvolvimento de ações voltadas para 

o tratamento da dependência das drogas, para adolescentes, tais como, Medidas de Proteção 

para toda criança e adolescente, usuário de drogas, que devem “receber orientação, apoio e 

acompanhamento temporários; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, 

em regime hospitalar ou ambulatorial, ou em programa oficial ou comunitário de auxílio, 

orientação e tratamento a alcoolistas e toxicômanos” (ECA, 1994, p. 36). Os Programas de 

Prevenção buscam abranger todas as formas de abuso de drogas, com planejamentos atuantes 

em Programas com a família, em escolas, na comunidade, com intervenções repetitivas e 

técnicas interativas para que as informações cheguem antes do início do consumo de drogas. 

As propostas de tratamento estão voltadas para o atendimento e atuação com o usuário já 

dependente do consumo das drogas.  
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Quadro - Referencial teórico – Temas desenvolvidos, tópicos e fontes de referências. 

Temas Tópicos ou Contribuições Fontes/Referências 

Desenvolvimento sustentável 

 

- Paradigmas da sustentabilidade 

- O consumismo 

- Globalização 

- Ideal simbólico 

- JACOBI, Pedro 

- SACHS, Ignacy 

- BOFF. Leonardo 

- Carta da Terra 

- Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento 

Sustentável. RIO +20 

- BAUMAN, Zygmunt 

Adolescência e o consumo de 

drogas 

 

- Adolescência, período de 

experimentações e o 

envolvimento com as drogas 

 - Adolescência, o laço social e 

consumo de drogas 

-ABERASTURY, Arminda 

- FREUD, Sigmund 

- LEVISKY, David Leo 

- BITTENCOURT, Ligia 

- LEITE, Marcos 

Adolescência e família 

 

- Adolescência e a dinâmica 

familiar 

- Adolescentes, o consumo de 

drogas e a relação familiar 

- KALINA Eduardo 

- OLIEVENSTEIN, Claude 

- SAGGESE, Edson 

Modelos de prevenção ao 

consumo de drogas 

 

- Prevenção ao uso de drogas: 

crime ou doença, pena ou 

internação, punição ou 

tratamento? 

- Abordagens e Programas de 

prevenção - Programas de 

prevenção para adolescentes: 

locais e aplicação 

- Programas de prevenção ao uso 

de drogas para familiares 

- SENAD - Secretaria Nacional 

Sobre drogas – 

 - Política Nacional Antidrogas 

- PORTAL BRASIL. Crack é 

possível vencer: 

- PM- MG – PROERD – 

Programa Educacional  de 

Resistência às Drogas  

 

Análise de Dados 

 

- Creche 

- Escola - Rede de Educação 

- Assistência Social  

- Saúde 

- Conselho Tutelar 

- Socioeducativo 

- BARDIN, L.aurence 

- ECA- Estatuto da criança e do 

adolescente: 

- MDS - Ministério do 

Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome - Secretaria 

Nacional de Assistência Social. 

- BRASIL. Ministério da 

Saúde.(2002; 2003;2013 

- BRASIL. Plano Nacional de 

Atendimento Socioeducativo: 

- Câmara Municipal - Prefeitura 

de Poços de Caldas 

 

 

  



 

 

17 

 

2   REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1  Desenvolvimento sustentável 

 

2.1.1  Paradigmas da sustentabilidade e o consumismo 

 

 O desenvolvimento sustentável é uma questão que envolve a sociedade, a 

economia e o ambiente, formada pela combinação de outras extensões como cultura, 

ideologia, tecnologia, consumismo, gêneros, valores, e tudo que diz respeito ao sujeito 

humano em seu movimento e trânsito nas transformações sociais, nas mudanças do meio que 

vive e em todo seu processo civilizatório e de produção de conhecimento. A sustentabilidade 

pode ser interpretada de várias formas, com diferentes olhares e com muitas leituras, algumas 

contraditórias outras convergentes e pode ser ajustada de forma diferenciada por grupos e/ou 

por pessoas que atuam em perspectivas e propostas articuladas a novas realidades e as novas 

posições epistemológicas (JACOBI, 2005). 

 Para uma melhor compreensão das questões que envolvem a sustentabilidade e 

seus paradigmas é indispensável reportar ao contexto histórico, pois percorrer os caminhos do 

passado é transitar por diferentes fases que geraram transformações, que refletiram e ainda 

refletem nas situações e problemas vivenciados na atualidade. A raiz da humanidade se inicia 

com a construção dos laços sociais, quando o homem passa a dar sentido ao mundo que o 

cerca e a criar estratégias para melhorar sua sobrevivência e da sua comunidade emergente 

(VAGHETTI, 2007). O ser humano passou por complexas mudanças desde os primórdios 

tempos e em seu desenvolvimento, distinguiu-se de outros animais por essa capacidade de 

construir vínculos sociais, econômicos e culturais, e com isso deixou uma vasta herança de 

experiências, de conhecimentos e também de devastação. Segundo Foladori (2004), as 

danificações do planeta começaram com os homens primitivos, que apesar de serem nômades, 

coletores e utilizarem materiais rudes nas suas empreitadas já retiravam seu sustento da 

natureza, explorando-a de forma agressiva. Foladori (2004), pontua que os caçadores 

paleolíticos, a cerca de 12 mil anos, já participaram da extinção dos mamutes, mastodontes e 
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outros grandes mamíferos, bem como na derrubada de árvores, fragmentando e destruindo os 

seus ambientes naturais. Segundo Leacky e Lewin (1998) as sociedades primitivas, apesar de 

possuírem tecnologias simples, conseguiram provocar sérios desastres ambientais e deixaram 

grandes feridas no meio ambiente, sendo uma das mais rápidas e graves catástrofes da história 

do planeta.  

 O homem ao explorar os recursos naturais, para seu benefício, inicia um processo 

de destruição e de degradação do ecossistema. Ao tomar posse do seu entorno, assume o lugar 

de dominador/dono da natureza que pode usufruir de tudo que o cerca e passa a acreditar, que 

a natureza é algo dado, oferecido e é seu, “de direito”. À medida que as comunidades 

primitivas procuravam melhorarias para sua sobrevivência, faziam novas descobertas e 

desenhavam outros modelos de relacionamentos entre si e o meio que os cercava. Cada etapa 

trouxe transformações, agressões, tentativa de domínio, e consequentemente, grandes e 

profundas marcas foram sendo deixadas. O homem, no decorrer do tempo, foi adquirindo 

cada vez mais destreza e segundo Boff (2013) há dois milhões de anos, quando surgiu o homo 

habilis iniciou-se um diálogo complexo com a natureza que foi marcado por três fases. Na 

primeira fase, a relação do homem com a natureza foi de interação e simultaneidade. A 

cooperação fazia parte desse processo. A segunda fase foi a das intervenções, em busca de 

modificar da natureza. Vários instrumentos passaram a ser usados, com o objetivo de vencer 

obstáculos que a natureza impunha para o desenvolvimento da agricultura que estava 

iniciando. A terceira fase é a que o homem vive atualmente, onde faz uso da tecnologia para 

submeter a natureza a seus propósitos, corta montanhas, represa rios, abre estradas, cria 

cidades, fábricas e domina os mares.  

 No seu percurso histórico homem e natureza passaram por muitas mudanças nos 

mais variados aspectos, algumas dessas mudanças foram consequências das ações humanas e 

em outras a natureza se transformou pela sua própria força e adaptação. A meta do homem era 

superar os limites da natureza, modificá-la e adequá-la as suas necessidades. O crescimento 

das comunidades e as comunicações entre os povos foram se expandindo e exigindo 

diferentes formas de trocas e o relacionamento com a natureza passou ser de dominação e 

apropriação. A formação de sociedades diversificadas trouxe novos conhecimentos, novos 

saberes e outros estilos de organização, emerge então, as construções de padrões de conduta e 

modelos de vida a serem seguidos. Com o crescimento dos grupos sociais, a economia 

começa a alinhavar seus primeiros pontos na sociedade e isso trouxe outras nuances e outras 

exigências a serem pensadas e construídas, para determinar outras formas de convivências 
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mais adequadas. As necessidades humanas foram tomando outros rumos, em decorrência do 

trabalho, da economia e sistemas de trocas. O meio ambiente, passa a ser olhado apenas como 

objeto de exploração, levando o ser humano a sentir-se cada vez mais superior, distinto e 

separado da natureza. O homem ao manipular a natureza não percebe que ele também vem da 

natureza e estão intimamente envolvidos, acredita que é capaz de dominá-la, mas ele a traz em 

si mesmo e tendo a natureza em si esta o limita em suas ações (FREITAS, 2011). A relação 

do homem com a natureza é uma relação dele com ele mesmo, pois causando danos 

ambientais está causando danos a si mesmo e para sua própria espécie. 

 A natureza sempre foi um mistério e isso gerou questionamentos e buscas de 

entender seus fenômenos e suas origens. A princípio a natureza era explicada através dos 

mitos e essas interpretações faziam com que a interação do homem com a natureza fosse mais 

estreita e vivenciada simultaneamente. Os mitos eram a animação dos fenômenos da natureza 

e da vida e em sua complexidade imbricavam homem e natureza, e na busca por entende-la 

como sendo parte de um todo, o homem subjuga seus elementos e quer dominá-la (MONDIN, 

1981). Os pensadores gregos surgiram e instauraram outro tipo de conhecimento, que não 

circunscrevia nas explicações mitológicas. Outras teorias e conceitos foram criados, com os 

mesmos objetivos. Aranha (1986), aponta que os questionamentos dos primeiros pensadores 

passaram a ser sobre a racionalidade do universo, e não aceitavam mais as explicações 

advindas dos relatos míticos. Dessas indagações surgiram muitas respostas e cada uma delas, 

era formulada a partir das várias investigações e pelas diversas observações feitas, do 

universo e da natureza. As buscas se voltavam para dar sentido e fundamentar todas as coisas, 

de compreender a unidade para explicar todas as multiplicidades. Carneiro (2006) aponta as 

reflexões e explicações que cercavam a origem da natureza e que geraram as primeiras teorias 

relacionadas a um mundo com ritmos e ciclos possíveis de serem calculados e enumerados. 

Essa fundamentação da racionalidade naturalista se estende e se prolonga ao longo do tempo. 

À medida que a capacidade de raciocínio vai se desenhando entre os pensadores, a natureza 

como um conjunto de elementos do mundo físico vai sendo teorizada, o homem passa a ser o 

centro das preocupações ambientais e se distancia cada vez mais da natureza. 

 Os pensamentos míticos deram lugar as novas concepções do mundo, através de 

estudos cada vez mais racionalizados. As teorias foram sendo tecidas, firmadas e estruturadas 

para a criação de novos métodos de investigações sobre a natureza. Houve necessidade de 

criar e desenvolver leis gerais para explicar e conceituar o universo, a terra, o homem e assim 

surgiu a ciência natural. O modo de vida do homem perpassou muitos processos de mudanças 
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no decorrer dos milênios e as sociedades passaram a ter outras necessidades, portanto, toda a 

investigação científica foi atravessada por um outro olhar e por uma outra ordem (ARANHA, 

1986). 

 No decorrer do tempo, com a expansão do comércio, surge uma nova classe 

social, a burguesia, que apresenta novas exigências sociais a partir das diversidades 

apresentadas no trabalho, no comércio, na economia e demanda que os conhecimentos da 

ciência possam investigar as forças da natureza para, dominá-la e usá-las em seu próprio 

benefício. O homem toma espaços, as divisões sociais ocorrem e envolvem a economia, os 

valores culturais e os vínculos comunitários e com isso emergem novos inventos para 

satisfação dessa categoria. As novas ciências se manifestam em busca de novidades e em 

meio a essas mudanças surge o pensamento de René Descartes que emerge trazendo 

acentuadas mudanças na relação do homem com a natureza, e segundo Carneiro (2006), 

coloca uma marca extrema na distinção entre homem, o sujeito cognoscente e a natureza, o 

objeto conhecido.  

 A visão Cartesiana, no século XVII, incentivou e influenciou a visão mecanicista 

do mundo, da natureza e dos seus fenômenos, através da razão e do raciocínio. A natureza foi 

sendo cada vez mais fragmentada, para conhecê-la em seus detalhes, e assim, dominá-la. 

Nesse mesmo século, Francis Bacon, vem tomar outra posição frente ao conhecimento, com 

objetivos focados no domínio da natureza e afirma que a ciência deve ajudar o homem na 

aquisição do seu controle mais perfeito (MONDIN, 1981). O incentivo para o conhecimento, 

cada vez maior da natureza, tem o propósito de fazer o homem conseguir melhorar cada vez 

mais seu bem estar. Para atingir esse objetivo, é necessário o uso de métodos e Boff (2013, p. 

93) cita a máxima de Bacon: “devemos tratar a natureza como um inquisidor da Santa 

Inquisição trata o inquirido: deve torturá-lo até ela entregar todos os seus segredos”. Embora 

Descartes e Bacon, sejam dois pensadores antagônicos, seus objetivos apontam para o mesmo 

alvo, que é o estudo, controle e domínio da natureza.  

 O conceito de mundo toma outros rumos bem como a compreensão da natureza. 

Ao olhar da ciência, a espécie humana, segundo Silva (2009) passa a ser vista como centro da 

evolução do universo, e a separação do homem da natureza, eleva o pensamento científico 

moderno. Esse fato trouxe outros rumos para o relacionamento do homem com o meio 

ambiente bem como para seus relacionamentos sociais. Novas ideias e ideais foram 

desencadeados, promovendo a abertura de outros caminhos a serem desbravados.  A cada 

novo passo, a ciência aponta outros rumos e o ser humano passa a usar cada vez mais a 
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natureza, retirando recursos para satisfazer seus próprios interesses. Com a revolução 

científica, o homem expande seus conhecimentos e utiliza suas tecnologias para retirar do 

meio, o máximo que puder aproveitar. As trocas comerciais, para acompanhar as exigências 

do mercado, passam a ser cada vez mais valorizadas e intensificadas e isso culmina em um 

acúmulo de capital, que passa a ter acentuada importância.  

 A relação exploratória do meio ambiente, com a utilização de máquinas, atingiu o 

interesse da sociedade e isso preparou o terreno para outra revolução, a Revolução Industrial 

que provocou fortes mudanças no meio ambiente, em decorrência das modificações na 

economia, no meio social, político, cultural e de trabalho. Sua maior marca foi a passagem do 

trabalho manufaturado, para o trabalho industrial e mecânico, aumentando a produção e 

mexendo na economia e no lucro. O homem, cada vez mais exigente, passa a retirar da 

natureza, matérias primas não renováveis para satisfazer suas necessidades, transformando o 

meio que vive, bem como sua vida social e econômica (ARANHA, 1986). As atividades 

humanas passam a girar em torno do processo de acumulação de bens e capital que ampliam 

os mercados e desencadeiam o crescimento urbano. Segundo Aguiar (2012) a sociedade 

capitalista emergente é comandada pelo mercado, focada na preocupação econômica, e essa 

nova forma de ação, atinge os relacionamentos sociais e os valores são dados àqueles que 

conseguem acumular bens.  

 No final do século XVIII, o capitalismo coloca-se em uma posição de domínio e 

interfere nos ciclos da natureza, explora seus recursos sem se preocupar com sua regeneração 

e reposição, levando a destruições cada vez mais rápidas. O meio ambiente é reduzido ao 

patamar de subordinação do capitalismo (BOFF, 2012). 

 No início do século XIX os problemas iniciados no século anterior, que afetavam 

a natureza, atingem níveis alarmantes, bem como as novas posições do homem perante as 

exigências sociais emergentes (CARNEIRO, 2006). Os relacionamentos sociais passam a ser 

conduzidos pela nova ciência, atrelada aos ditames da economia, que impõe suas normas, 

regras e leis, acarretando outra crise, a socioambiental. As sociedades capitalistas ficam atadas 

nas desigualdades de classes e nas diferenças econômicas, que, por sua vez determinam as 

condições de vida dos indivíduos. Essas desigualdades sociais acarretam inquietações, pois os 

excessos de bens de consumo vão para as mãos de poucas pessoas, que exercem domínio e 

ostentação, enquanto a maioria da população passa por necessidades básicas.  

 A sociedade consumista manifesta crises econômicas, ambientais e também a 

ciência moderna. Na crise econômica, são pontuados problemas ligados aos conflitos 
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humanos, em sua organização e na luta das diferenças de classes sociais, que não apresentam 

resoluções, devido à manutenção dos modelos de produção capitalista Nas crises ambientais, 

salienta-se o registro da exploração e degradação do ambiente, de forma indiscriminada, 

intensa e em velocidade acelerada, o que torna impossível a natureza se recompor nesse 

mesmo ritmo (FREITAS, 2011). A crise dos pressupostos da ciência moderna, segundo Silva 

(2009) se manifesta nas primeiras décadas do século XX, com Albert Einstein, e sua proposta 

da Teoria da Relatividade. Essa nova teoria, vem oferecer outra explicação para os inúmeros 

fenômenos da natureza. Matéria e energia são equivalentes e formadas por átomos que podem 

ser decompostos e podem também liberar a energia neles contidas (BOFF, 2013).  

 Os questionamentos da ciência moderna trazem a necessidade de novos diálogos, 

de novas pesquisas e de outras descobertas, sempre na busca desenfreada de matérias primas 

para satisfazer o mercado consumidor, cada vez mais ávido. Segundo Oliveira (2011) as 

tecnologias transformam a matéria prima e esta é colocada a serviço do capital, voltadas para 

o aumento da produção e da exploração de trabalho. A junção das forças da ciência, da 

economia e da política na organização de um novo modo de produção, traz rivalidades entre 

países que geram disputas e desencadeiam guerras. A ciência é empregada na fabricação de 

armas e bombas. As explosões das primeiras bombas atômicas em Hiroshima e Nagasaki 

causaram a morte de cerca de 180.000 pessoas e uma grande destruição do meio ambiente. 

Este fato marcou a história da humanidade e mostrou que o conhecimento da ciência, pode 

levar a destruição da espécie humana e do planeta (SILVA, 2009). Esses fatos levam a 

sociedade a ter os primeiros sinais de preocupação com o meio ambiente, ao perceber a 

existência de um risco ambiental global, que vem da poluição nuclear e da ocorrência de 

chuvas radioativas a quilômetros de distância dos locais de realização das pesquisas e dos 

testes nucleares. Esses fatos alertam que os problemas ambientais não se limitam àqueles 

países que buscavam manter o poder, mas que afetavam outras regiões que não estavam 

envolvidas nesse tipo de pesquisa (NASCIMENTO, 2012). 

 A década de 1960 chega marcada por críticas, feitas pelos jovens, em relação às 

diversidades culturais, a negação dos valores impostos pela sociedade, às desigualdades 

sociais, raciais, em defesa da paz, da liberdade e da natureza. Essa época de contestação 

marca uma descontinuidade no conceito de ambiente e no saber do ambientalista (RIBEIRO, 

2012). São criados grupos de análise para compreensão das tramas sociais, dos conflitos 

decorrentes da modernidade e da conscientização sobre o fato que os recursos indispensáveis 

à sobrevivência da humanidade estavam caminhando para o esgotamento. Movimentos sociais 
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emergem com o propósito de repensar e redefinir o que estava sendo praticado e rever os 

espaços ocupados pela tecnologia na vida da humanidade e do meio ambiente. Desse 

movimento social, emergem reflexões sobre o meio ambiente e a construção de outras formas 

de pensar a natureza e o desenvolvimento gerado pela sociedade moderna. Até a década de 

60, o domínio da natureza era uma solução para o desenvolvimento (RIBEIRO, 2012). Nessa 

mesma década a bióloga Rachel Carlson, lança o livro “Primavera Silenciosa”, e afirmava que 

“Temos permitido que as mencionadas substâncias químicas sejam usadas sem que haja 

investigação alguma, ou apenas uma investigação insuficiente, quanto aos seus efeitos sobre o 

solo, a água, sobre a vida dos animais silvestres e também sobre o próprio homem” 

(CARLSON, 1962, p. 23). Nessa obra, a autora visava comprovar a responsabilidade dos 

pesticidas, usados na agricultura dos Estados Unidos, no desaparecimento de inúmeras 

espécies. Demonstrava e questionava as tecnologias, que pareciam inofensivas e benéficas, 

mas poderiam causar sérios danos ao meio ambiente e consequentemente nos seres humanos.  

 Na década de 1970 o impacto ambiental ficou mais visível e isso resultou na 

disseminação, em escala global, do movimento social ambientalista, que conseguiu através de 

congressos internacionais estabelecer um conjunto de princípios expressos em atas e cartas 

que formou a base para a legislação ambiental instituída em muitos países (MONTIBELLER-

FILHO, 2007). As origens dessa legislação tiveram implicações sociais, políticas e 

econômicas, com ações que envolviam as tecnologias que desencadeavam poluição 

ambiental. O aumento cada vez maior das demandas tornava impossível de ser sustentada 

com os recursos naturais, que são finitos. As pesquisas focaram no desenvolvimento visando 

a melhoria social, mas cuidando da natureza e do meio ambiente. Em paralelo a esse 

movimento socioambiental, a década de 70 também foi marcada pela crítica ambiental na 

esfera política e a Organização das Nações Unidas assumiu o compromisso de rever outra 

possibilidade de relação entre homem, meio ambiente e desenvolvimento na Conferência 

sobre o Meio Ambiente em 1972, realizada em Estocolmo, na Suécia (RIBEIRO, 2012). Uma 

outra evidência dessa década foi a conscientização de que o petróleo é uma fonte de energia 

esgotável. Esse fato provocou desequilíbrios mundiais, crises econômicas e desencadeou 

novos questionamentos dos diversos impasses sobre os problemas que o desenvolvimento 

industrial poderia causar. 

 Em meio às dificuldades apresentadas até então, surge o conceito de 

desenvolvimento sustentável, que busca adoção de medidas restritivas ao aumento da 

produção econômica e discussões a respeito da preservação dos recursos naturais do planeta. 
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Jacobi (2003) aponta que desse conceito de desenvolvimento sustentável emergem duas 

correntes para enfrentamento dessa crise, uma das correntes focou na preservação dos 

recursos naturais e é centrada no trabalho do Clube de Roma, que produziu os primeiros 

estudos científicos sobre a preservação ambiental. Os questionamentos que deveriam ser 

solucionados eram: o congelamento do crescimento da população global, o controle do 

crescimento industrial, a insuficiência na produção de alimentos e o esgotamento dos recursos 

naturais. As ideias surgidas a partir dessa reunião foram publicadas sob o título de “Limites 

do Crescimento”. A segunda corrente teve sua vertente a partir da Conferência de Estocolmo 

cujo pressuposto foi a existência de sustentabilidade social, econômica e ecológica, que se 

manifestou na necessidade de melhorias na qualidade de vida com a preservação ambiental. A 

partir dessas reflexões e discussões, desenvolvimento e meio ambiente passam a fundir-se e 

essas questões passam a desenhar diretrizes com ações e estratégias com base civilizacional e 

social, e com implicações políticas para definir uma agenda ambiental (RIBEIRO, 2012).  

 Os anos de 1980 foram marcados por grandes desenvolvimentos econômicos e 

tecnológicos. O consumo voltou a focar o bem estar material e os prejuízos que essas 

produções pudessem provocar na natureza, deixaram de ser o centro das preocupações. Isso 

causou catástrofes ambientais e trouxe sérias consequências em nível mundial e mais uma 

vez, fez-se necessário que a atenção voltasse para os problemas gerados pelos produtos 

químicos, resíduos e substâncias danosas ao meio ambiente. Silva (2009) pontua que nos 

países industrializados a terra foi envenenada pelo uso indiscriminado de combustíveis 

fósseis, pesticidas e fertilizantes, entre muitos outros problemas ambientais. Nos países não 

industrializados ocorreu aridez, salinização do solo, desmatamentos, erosões, inundações e 

ainda o aumento da urbanização nas grandes cidades. Essa década vivenciou uma série de 

calamidades que deixaram marcas no meio ambiente, tais como: o vazamento de gases letais 

na Índia; o desastre nuclear em Chernobyl e o aumento das emissões de gases tóxicos que 

levou a diminuição, alarmante, da camada de ozônio e ao aquecimento global, o então 

denominado efeito estufa (BRASIL, 2004).  

 Diante de tantos prejuízos que afetaram o planeta como um todo, com 

consequências sérias para o futuro da humanidade, foi necessário refletir sobre estratégias e 

ações para o enfrentamento dos problemas apresentados. Para buscar soluções pertinentes a 

todas as emergências, seria necessário o envolvimento de todos os países, foi então que a 

Assembléia das Nações Unidas pediu que fosse indicada uma Comissão Mundial sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD). As audiências precisariam acontecer em todo 
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o mundo, com a produção de um relatório sobre suas conclusões. A presidência foi confiada à 

senhora Gro Harlem Brundtland, então Primeira Ministra da Noruega. As reuniões foram 

conduzidas em países desenvolvidos e em países em desenvolvimento, para discussões e 

coleta das percepções relacionadas ao meio ambiente, sob os olhares das diversidades 

culturais, sobre as questões em pauta.  

 Pela primeira vez, o conceito de ecodesenvolvimento foi usado para conceber e 

caracterizar o desenvolvimento e entendido como, “um processo de transformação no qual a 

exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento 

tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e 

futuro, a fim de atender as necessidades e aspirações humanas” (COMISSÃO MUNDIAL 

SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991, p. 49). Esse conceito veio 

colaborar com a Comissão Brundtland, pressupondo cinco dimensões para o 

ecodesenvolvimento que abarca a sustentabilidade social, econômica, ecológica, espacial e a 

cultural (JACOBI, 2003). Em 1987 foi publicado o Relatório Brundtland (Nosso Futuro 

Comum), da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), que 

demonstrou as inquietações com o meio ambiente e a necessidade de maior interação entre 

meio ambiente, economia e sociedade. Nesse relatório o desenvolvimento sustentável foi 

conceituado como “aquele que responde às necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras em atender às suas próprias necessidades” (COMISSÃO 

MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991, p. 46). Essa 

publicação significou um avanço para outros documentos e conferências, por demonstrar os 

problemas ambientais e ressaltar as desigualdades entre os países e a necessidade de um 

desenvolvimento consciente (SILVA, 2009). O relatório Brundtland traduziu as preocupações 

ambientais e expressou pela primeira vez que a sustentabilidade está relacionada como o 

desenvolvimento econômico, material e o uso dos recursos naturais sem agredir o meio 

ambiente, para que se mantenham no futuro para outras gerações (BOFF, 2012). 

 Nos anos 1990, vinte anos após a I Conferência de Estocolmo - que havia 

colocado o meio ambiente no centro das preocupações - acontece, no Rio de Janeiro a II 

Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente, a Cúpula da Terra, esse encontro ficou 

conhecido como Eco 92 ou Rio 92. O evento enuncia uma reafirmação da cidadania elaborada 

em encontros anteriores e contou com a participação de diversos países. As discussões 

abrangeram o desenvolvimento através da boa gestão dos recursos naturais, sem comprometer 

a economia. Fez-se um balanço dos problemas existentes, em relação aos progressos tendo 
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como referência as questões ambientais. A partir daí, foram aprovadas duas convenções, a 

Convenção da Biodiversidade e a Convenção das Mudanças Climáticas, que derivou o 

Protocolo de Kyoto, a Declaração do Rio e a assinatura da Agenda 21 que consiste em um 

acordo e compromisso estabelecido entre os países participantes da Eco 92 (NASCIMENTO, 

2012). A Agenda 21, é um documento que consiste da elaboração de estratégias, objetivos, 

ações e metas para alcançar melhorias nas condições ambientais e no desenvolvimento 

sustentável. É um programa, que busca envolver sociedade civil e o poder público para a 

promoção, estimulação e integração entre o crescimento econômico, a justiça social, a 

sociedade e a proteção ambiental. Uma das atividades propostas na Agenda 21 é dirigida para 

apoiar os jovens que se encontram em situações de vulnerabilidade no que tange a economia, 

conduta social e consumo de drogas e para tanto se faz necessária a cooperação dos governos 

nacionais, organizações não governamentais e organizações locais, com programas voltados 

para os jovens “nos setores sanitário, educacional e social, com o objetivo de oferecer melhor 

informação, educação, aconselhamento e tratamento de problemas específicos de saúde, 

inclusive abuso, de drogas” (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, Agenda 21, 1995, p. 61). A principal estratégia é a 

proposta de alternativas e soluções para o desenvolvimento sustentável e também a 

transformação social (BRASIL, 2004). As discussões e objetivos traçados na Rio 92, 

trouxeram reflexões sobre os avanços tecnológicos e a conscientização da necessidade de 

buscar mudanças em relação aos cuidados ambientais, e ao crescimento econômico que pode 

intensificar as desigualdades sociais, e contribuir para a insustentabilidade social 

(MONTIBELLER-FILHO, 2007). Cada país se comprometeu a definir sua própria Agenda, 

fixando prioridades, envolvendo a sociedade e governo, promovendo parcerias e introduzindo 

meios capazes de reverter os processos de insustentabilidade em curso, até então, incultados 

nos modelo de desenvolvimento no mundo (BRASIL, 2004). 

 Dez anos após a Eco 92, a Organização das Nações Unidas – ONU - realizou a 

Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento Sustentável em 

Johanesburgo (África do Sul), também conhecida como Rio+10. O evento aconteceu entre os 

dias 26 de agosto e 4 de setembro de 2002 e reuniu 189 países e diversas Organizações Não 

Governamentais (ONGs). O desenvolvimento associado à globalização e a proposta de 

equilíbrio, ligados a proteção do meio ambiente passaram a ser analisados e as discussões não 

restringiram somente a preservação do meio ambiente (LAGO, 2006). Os debates englobaram 

questões relacionadas a água, saneamento básico, energia, saúde, agricultura, biodiversidade, 
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além de cobrar os compromissos estabelecidos na Agenda 21, para o manejo adequado dos 

produtos químicos por todo seu ciclo de vida, usando procedimentos de análise de risco 

(JURAS, 2002). Nessa Conferência, um dos pontos altos foi à participação da sociedade civil, 

que defendeu interesses específicos como energia limpa, saneamento básico, transporte e 

ensino. Os resultados apresentados não foram os esperados, os países desenvolvidos não 

apresentaram posturas diferentes nos seus tratados, em relação ao ambiente. A diversidade 

biológica e o desenvolvimento sustentável, foram apresentados como obstáculos para ações 

necessárias para erradicação da pobreza e o controle da degradação ambiental.  

 Em junho de 2012, foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio + 20. Foi feito um balanço dos últimos 20 

anos do compromisso mundial com o desenvolvimento sustentável, uma avaliação das 

execuções dos acordos internacionais e os desafios para recuperar os estragos feitos no meio 

ambiente, sem deixar de progredir. Foi uma oportunidade histórica para definir os caminhos 

para um mundo mais seguro, igualitário, limpo, verde e próspero para todos 

(CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012). A Rio + 20 teve objetivo de renovar o 

compromisso político com o desenvolvimento sustentável e apresentou como temas 

principais, a economia verde, erradicação da pobreza e a estrutura institucional para o 

desenvolvimento sustentável. 

 No percurso do desenvolvimento sustentável, o período da revolução industrial 

com uso indiscriminado de recursos naturais e o aprimoramento contínuo da tecnologia 

marcam os caminhos da história, modela outros modos de relacionamentos entre os povos, e 

inaugura a globalização com uma nova versão do mapa do mundo, outras formas de 

sociabilidade e propicia a quebra de muitas barreiras na exploração de outros mercados 

(FRITZ, 2011 apud DIAS, 2015, p. 4). A globalização estabelece uma nova dinâmica no 

planeta, juntando pessoas e ao mesmo tempo separando-as, através das redes de poder, 

riqueza e de interesses, “os processos globalizadores não têm a unidade de efeitos que se 

supõe comumente. A globalização tanto divide como une; divide enquanto une - e as causas 

da divisão são idênticas às que promove a uniformidade do globo” (BAUMAN, 1999, p. 5). 

Essas interações entre os povos causam desigualdades, marginalizações, e mudanças nas 

identidades sociais e culturais, segundo Bauman (1999, p. 6) “Uma parte integrante dos 

processos de globalização é a progressiva segregação espacial, a progressiva separação e 

exclusão.” O decurso da globalização estimula trocas, que se apresentam de modos 
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desproporcionais, produzem normas que influenciam as relações distantes, desenham 

demandas, moldam acontecimentos e transformam os vínculos sociais. 

 

2.1.2  Globalização: próximo dos distantes e distantes dos próximos, o ideal simbólico.  

 

 Observa-se uma pressão mundial em relação ao conceito de sustentabilidade e os 

olhares se voltam para questões sociais, ambientais, educacionais e políticas em detrimento 

somente a economia e os lucros exorbitantes. Pesquisas e desenvolvimento tecnológicos 

globalizados necessitam criar laços com a sustentabilidade para que os exercícios da 

cidadania crítica e consciente possam construir mudanças mais duradouras.  

 Globalização e sustentabilidade não têm nada de similar em relação a causas e 

consequências. A globalização é um processo que procura expandir suas atividades, 

produzindo cada vez mais e assim distribuir seus produtos para diversos territórios e regiões, 

enquanto que a sustentabilidade envolve comprometimento, responsabilidade e precauções 

com as produções e suas ações são voltadas para o cuidado e reposição da natureza. Para que 

ocorram mudanças, muitas barreiras deverão ser transpostas, pois mudar um sistema 

produtivo consumista remete a mudar primeiro o ser humano e seus aspectos subjetivos e 

culturais para finalmente atingir a sociedade como um todo. As transformações aconteceram 

em nível mundial, o desenvolvimento acelerado da tecnologia refletiu na sociedade 

globalizada e levou a um consumismo desenfreado e desregrado. Tentar fazer um caminho 

reverso é árduo, pois o que se vive na atualidade, é fruto de todo um contexto que está 

embasado em instâncias históricas que envolvem a economia, a sociedade, o meio ambiente, a 

cultura e a política. A revolução cientifica e tecnológica, conseguiu avançar e conquistar 

espaços,  porque encontrou terreno fértil no campo politico-ideológico (NASCIMENTO, 

2012). Para ocorrer mudanças nos padrões de consumo e no modo de vida é preciso rever os 

valores e deslocar o ato de consumir para o de usufruir e da instantaneidade da moda para a 

durabilidade do produto e ainda a adoção e valorização do que há para ser desfrutado no 

coletivo, ou seja, passar do individual para o comunitário.  

 O percurso da globalização estimulou a integração entre os povos, pois com as 

facilidades das novas tecnologias dentre elas a comunicação e o transporte, foi possível o 

rompimento de muitas barreiras e a abertura de portas para outros mercados. Segundo Boff 

(2013), tudo é permitido dentro do mercado livre, bem como tudo pode ser transformado em 
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mercadoria, desde água, alimentos, até o trafico de drogas e de pessoas, pois o que reza no 

mercado atual é converter mercadoria em dinheiro. O ser humano passa a acreditar que o mais 

importante para sua vida, é a acumulação de bens de consumo e de dinheiro, sendo que 

valores como honestidade e justiça são colocados de lado. A sociedade urbana, industrial é 

voltada para produção, aquisição e acúmulos, levando um grande número de pessoas a 

permanecerem nesse círculo vicioso.  

 Os efeitos negativos da globalização podem ser observados no enfraquecimento 

das culturas locais que buscam na padronização e na expansão do mercado internacional, uma 

sociedade integrada (FREITAS, 2011). A globalização vem sendo construída em uma 

comunidade fragmentada sempre voltada para si mesmo, para Ter a qualquer custo, os objetos 

de consumo. Esses padrões aumentam o modo de produção agravando os problemas 

relacionados ao meio ambiente, sendo, portanto prejudicial, pois os problemas ambientais não 

se limitam às fronteiras nacionais. A globalização que se espalha por todo o planeta e em 

diversos graus de intensidade, afeta uma multiplicidade de setores no mundo, gerando a morte 

da política e a ascensão do poder das empresas globais, o que dificulta em grande medida a 

cooperação entre os povos principalmente dos países centrais e os periféricos (DIAS, 2008).  

 Uma das propostas para sustentabilidade é a cooperação entre os povos, mas a 

globalização aproxima os povos que estão distantes, através dos meios de comunicação e das 

possibilidades de trocas, mas ao mesmo tempo afasta aqueles que estão próximos, pois estão 

focados nos meios de comunicação a na busca desenfreada de bens comuns. A sociedade 

globalizada pelo consumo “molda seus membros num dever de desempenhar o papel de 

consumidor [...] e os membros da sociedade de consumidores são considerados mercadorias 

de consumo” (CARVALHO, 2015, p. 12). É preciso rever o consumo desnecessário e 

conscientizar as pessoas que o ambiente está sendo “consumido” sem que se perceba a 

gravidade e o risco que a humanidade corre. Assim sendo, é preciso rever os hábitos 

adquiridos até então e buscar caminhos para um equilíbrio entre as reais necessidades 

humanas e as do planeta, que carece de cuidados. É necessário conscientizar as pessoas no 

que tange a sua responsabilidade social na busca de um desenvolvimento mais sustentável e 

ainda, buscar refletir sobre a lógica do SER sobre o TER, pois a trama das relações sociais 

maximiza o valor simbólico dos objetos e os consumidores se identificam como Ser a partir 

dos bens que possuem e consomem (MARTINS, 2013; ZACARIAS, 2013). 

 O que se pode observar é a globalização influenciando a cultura contemporânea, 

na sua capacidade de poder de compras modificando os estilos de vida, hábitos, costumes, 
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podendo ser caracterizada como uma cultura de consumo. A sociedade de consumo produz 

bens que são comercializados por meio de imagens, signos e símbolos de sonhos, desejos e 

fantasias, com a proposta de prazer subjetivo (MARTINS, 2012). A circulação de bens 

influencia outras facetas das convivências sociais, políticas e de comunicação entre os povos. 

Consumir passa a ser condição humana, não mais uma necessidade, mas um desejo de 

pertencimento, identidade e aceitação social. As ofertas de novidades despertam novos 

desejos, sempre insaciáveis, elevam as desordens globais que são transcritas nos cenários 

mundiais, desregula as normas sociais, trazem choques de civilizações, desorientam as 

práticas políticas, elevam os poderes de classes, privatizam o comércio dos recursos naturais, 

transformando-os em mercadoria para uma pequena minoria. (MARTINS, 2012). 

 Essa globalização que intensifica as misturas entre os povos, também implica nas 

identificações dos sujeitos que tendem a dar lugar às identidades globalizadas e homogêneas 

que mudam de acordo com as ofertas de mercado. Emerge um comprometimento com as 

referências identificatórias subjetivas, que desestabilizam e ficam subordinadas à busca de 

uma representação de fora para dentro, da periferia daquilo que é ditado pelo planeta. As 

preferências impostas pela grande massa tem perdido espaço para o desejo individual, que 

pode ser alvo de críticas, dos meios que controlam a produção cultural, alinhavadas em 

imagens e modos de existência, que se transformam em um símbolo ideal, buscado e 

perseguido (DAMETTO, 2011).  

 Os ideais simbólicos envolvem o grupo social, a constituição dos laços sociais e 

tendem a governar os sentimentos de identidade subjetiva, as comunidades e as nações, que 

correm o risco de se perderem e em seu lugar ocupar o abandono e o desamparo 

identificatório. A cada momento surgem novidades que induzem as pessoas na busca de 

satisfação de seu consumismo e na fase da adolescência esse processo pode ser tornar mais 

comprometedor no que tange a constituição da identidade.  

 O desenvolvimento das tecnologias envolvendo os objetos de consumo acarretou 

em uma sociedade de consumidores, sempre em busca de satisfação dos seus desejos, de 

prosperidade, fama e sucesso, sendo que “quanto mais elevada à procura do consumidor, 

quanto mais eficaz a sedução do mercado, mais a sociedade de consumidores é segura e 

próspera” (BAUMAN, 1998, p. 55). As pessoas passam a demonstrar sua identidade através 

do valor dos objetos que possuem e o uso de drogas torna-se uma expressão do encontro do 

fascínio com a ideia de felicidade, portanto “o uso de drogas surge como uma promessa de 

satisfação final. Com ela todos os objetos de consumo podem ser descartados, ela anestesia a 
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dor e o mal-estar de viver” (VARGAS, 2011, p. 10). O consumismo, a globalização, a busca 

desenfreada pela satisfação está atingindo o ser humano de uma forma geral e segundo 

Linhares (2013), os adolescentes demonstram maior vulnerabilidade perante a globalização e 

o consumismo, pois estão passando por condições peculiares de desenvolvimento e perante 

tantas novidades e bens de consumo não há discernimento de filtragem para acesso a tantas 

tecnologias. A adolescência é também um momento de incertezas e buscas de satisfações, 

assim sendo o consumo de drogas encontra um campo vasto para se propagar. 

 

2.2  Adolescência e o consumo de drogas 

 

2.2.1  Adolescência, período de experimentações.  

 

 O consumo de drogas, feito por adolescentes, tem aumentando nos últimos anos e 

traz consequências para seu desenvolvimento, bem como para os relacionamentos 

interpessoais no meio familiar (LIMA, 2014). Os primeiros contatos com as drogas 

acontecem na adolescência, que é uma etapa de vida marcada por profundas mudanças, as 

quais tornam os adolescentes mais vulneráveis, “é exatamente na adolescência que o abuso se 

inicia, nesse momento em que cada um tem que se posicionar diante da sua escolha sexual e 

identitária” (NUNES, 2012, p. 234). A adolescência é um período doloroso, confuso, marcado 

por ambivalências de sentimentos, atravessadas por reformulações subjetivas e 

ressignificações dos vínculos afetivos e dos laços sociais (PRATTA, 2010). A adolescência 

envolve várias árduas mudanças, físicas, psíquicas e sociais. Há um novo corpo despontando, 

a saída da condição de infante, para novas elaborações psíquicas em relação as suas 

identidades e ainda há as exigências sociais, em relação as suas responsabilidades, segundo 

Raupp (2009, p. 446), “é como se o sujeito se encontrasse frente a um hiato no qual, de um 

lado, está a sua condição infantil e identificações familiares e, do outro, novas e atraentes 

possibilidades identificatórias disseminadas no social”. Frente às novas exigências, pelas 

quais passa, ainda há os apelos dos discursos da sociedade consumista que tece no imaginário 

dos adolescentes “a máxima que o indivíduo se reconhece e é reconhecido por aquilo que ele 

pode consumir” (TAVARES, 2012, p. 178). A adolescência, além de estar inscrita no 
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biológico, psicológico e social, está inserida em um meio cultural, com suas regras, normas e 

exigências. 

 São várias e complexas as causas do início do uso de drogas na adolescência, 

porém pode-se ressaltar alguns indicadores, que podem induzir a essa alternativa. A 

adolescência é uma fase da vida permeada por angústias, medos, incertezas e as drogas podem 

vir para aplacar esses sentimentos e assumir uma função psicológica de defesa contra essas 

sensações intoleráveis (PINTO, 2014). Há também as inúmeras ofertas do mercado 

consumista que apresenta discurso contraditório, pois ao mesmo tempo em que estimula o 

consumo, impõe limites, proíbe, provoca confrontações e discrepâncias. As drogas podem 

emergir como um meio de adentrar e ser aceito nos grupos, próprios dessa etapa de vida, ser 

reconhecido como iguais e ter sentimentos de pertencimento, assim sendo, os adolescentes 

acabam capturados e alienados ao consumo compulsivo das drogas, bem como às regras 

impostas pelos grupos (HERMETO, 2010; TAVARES, 2012; GOES, 2013). A forma e o 

modo que os adolescentes usam as drogas, depende das características pessoais e do meio que 

vivem. Segundo Sanches (2011) os estudos apontam que há influência do meio social na 

trajetória do uso de drogas por adolescentes, tais como baixa condição socioeconômica, 

aspectos socioculturais, falta de vínculos familiares e ainda pouca adesão nas atividades 

escolares. O uso de drogas também pode vir a representar o fácil acesso a transgressão, como 

uma forma de atingir e provocar a família e a sociedade e uma forma de fugir dos conflitos 

inerentes a esta fase (RAUPP, 2009). Não há nos adolescentes a preocupação com as 

consequências, pois suas atitudes sempre reportam a riscos, pois não acreditam que algo ruim 

possa acontecer. 

 

2.2.2  Adolescente e o laço social  

 

 O período da adolescência abrange um leque de significados complexos e 

paradoxais que envolvem, além das transformações pelas quais transita as exigências e 

condições impostas pela cultura, a conquista de um lugar na sociedade. A fase da 

adolescência tem também uma função social que é a lida como um impacto e o embate com as 

regras pré-estabelecidas, que já fazem parte da cultura e do meio social e já estão postas, por 

isso tendem a gerar conflitos que desorganizam o adolescente levando-o a questionamentos 

dessas regras, para posteriormente se reorganizar dentro desse ordenamento e com isso 
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construir sua autonomia e subjetividade. A inserção do adolescente na sociedade se dá pelo 

modo de relação simbólica como o outro, pelo laço social que “fundamenta-se naquilo que 

coloca limite ao desejo de gozo pleno entre os sujeitos” (DOS SANTOS, 2012, p. 83). A 

adolescência, no centro do seu processo identificatório, abarca as condições para a instauração 

da passagem da Lei, que na sua dimensão simbólica, refere à autoridade que estabelece o 

critério do permitido e do proibido, para o regulamento, que organiza a vida coletiva e esses 

enlaçamentos remetem a uma realidade pronta que provoca conflitos para a entrada na cultura 

(FREUD, 1913; RAHME, 2010; CATROLI, 2013). 

 O adolescente, na sua inscrição no laço social se depara com os impasses da 

sociedade contemporânea, fragilizada simbolicamente, com mudanças cada vez mais 

aceleradas, focadas nas novidades tecnológicas onde o consumismo é o fenômeno central. O 

discurso capitalista rege a sociedade, produz ideais, dita vantagens a partir da habilidade 

econômica para o consumo, incentiva a homogeneização das diferenças, gera sintomas 

sociais, que interferem e afetam o adolescente na sua busca de identidade social 

(DANZIATO, 2013). É nesse cenário sócio econômico tomado pela desigualdade, por 

disputas, pela pobreza e exclusão social que os adolescentes buscam referências e significados 

para a lei social e tentam encontrar um caminho para que possam se incluir na sociedade 

(OLIVEIRA, 2010; OLIVEIRA DOS SANTOS, 2011).  

 A travessia da adolescência em uma sociedade extremamente competitiva tende a 

gerar incertezas, conflitos, desamparo e em cada peculiaridade “não há garantias de conclusão 

do trabalho com o lançamento do sujeito no universo adulto” (EMERICK, 2009, p. 5), o que 

constitui uma inquietude que advém do desenvolvimento psíquico e dessa entrada na cultura e 

na sociedade. O adolescente ao se relacionar com o mundo externo se depara com pressões 

sociais que desencadeiam sofrimentos e desilusões. Há também a necessidade de renúncias 

para adequação às regras impostas pela civilização, o que provoca mal estar e implica na 

busca de saídas e o uso das drogas pode ser uma medida paliativa de preservação da vida 

mental e de satisfação, que conduz a insensibilidade, que é um dos meios utilizados para 

evitar esses sofrimentos (FREUD, 1930). O uso de drogas, portanto, é um fenômeno social 

que aponta um mal estar e precisa ser mais bem compreendido para ser tratado, pois segundo 

Barros (2013, p. 88) “agrega pessoas em situação de desfiliação social [...] com perda total ou 

parcial dos vínculos econômicos e afetivos [...] são aqueles que a população normatizada 

insiste em não reconhecer como componentes da mesma sociedade, de uma mesma cultura”.  
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 Nos seus percursos os adolescentes se deparam com os vários obstáculos e a 

escolha pelo caminho das drogas pode ser uma forma de fugir da realidade apresentada como 

insuportável e também um meio de conseguir dinheiro para aquisição de inúmeros objetos de 

consumo. Essas escolhas trazem diversas consequências negativas como comprometimento 

nos relacionamentos sociais e interpessoais, afastamento da família, problemas na saúde 

física, comprometimento psíquico, maior probabilidade de envolver em situações de 

violência, delinquências e morte precoce. Ao se envolver com drogas, os adolescentes 

apresentam maiores necessidades de vivenciar desafios e com isso, podem passar a cometer 

atos infracionais. As consequências também aparecem na escola, com a aprendizagem, que se 

torna insatisfatória, baixa frequência e a evasão escolar. Há ainda, riscos de gravidez 

indesejada, contração de doenças sexualmente transmissíveis e possibilidades de ficar em 

situação de rua (PARADA, 2013). Todas essas circunstâncias demandam maior utilização de 

serviços públicos elevando os custos da economia social.  

 

2.3  Adolescência e família 

 

2.3.1  Adolescência e a dinâmica familiar 

 

 A família pode ser apontada como um grupo social que exerce influência na vida 

das pessoas. Esta se apresenta como uma organização complexa, com características, funções 

e papéis que foram se modificando ao longo dos anos, devido a inúmeras alterações 

socioeconômicas, políticas e culturais (HERMETO, 2010; PRATA, 2010). As mudanças 

familiares mais relevantes, ocorreram entre as décadas de 1950 a 1990, onde homens e 

mulheres passaram a exercer relacionamentos com funções igualitárias. O cuidado e 

socialização dos filhos deixaram de ser incumbência exclusiva da família e passaram a ser 

compartilhadas com outros grupos sociais, assim, a família passou a construir seus 

relacionamentos de acordo com o tempo, o lugar e os papéis desempenhados no seu meio 

cultural (DESSEN, 2010; RONCHI, 2012). Na sociedade pós-moderna, a dinâmica familiar 

apresenta variados tipos de organizações e funciona como fator de proteção ou risco para seus 

membros.  
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 As transformações ocorridas nas famílias repercutiram na sua dinâmica, no que 

tange o lugar da responsabilidade, dos limites, das referências e função parental, que é da 

ordem simbólica e possibilita o processo de constituição de sujeito (VITORELLO, 2011). A 

família tem suas peculiaridades, responsabilidades e papéis que servirão de modelos 

identificatórios e o pai é aquele que representa a cultura, portanto, estabelece a proibição, as 

regras e normas sociais (LEITE, 1999). Atualmente, o desempenho das funções parentais 

apresenta-se confuso, haja vista que os pais se colocam em posição de igualdade com os 

filhos e os exercícios dos papéis familiares demonstram fragilidade, instabilidade e declínio 

da autoridade paterna que tende ao desamparo, e refletem nas relações subjetivas, no meio 

familiar e social (AYUB, 2011; SARAIVA, 2012). 

 Adolescência é uma etapa decisiva no desprendimento do meio familiar, pois é a 

busca da autonomia e da independência e segundo Aberastury (1981, p. 13) “Neste período 

flutua entre uma dependência e uma independência extremas e só a maturidade permitirá, 

mais tarde, aceitar ser independente dentro de um limite de necessária dependência”. Nessa 

transição há questionamentos das regras familiares, a eleição de valores divergentes dos pais e 

desafios da autoridade paterna, essas atitudes desestabilizam o meio familiar e afetam seus 

vínculos. A crise da adolescência provoca rompimentos na dinâmica familiar gera conflitos e 

crise também nos pais, levando-os a repensar a própria adolescência, suas perdas, os lutos 

pelos filhos, a entrada no período da meia idade, e ainda, desvincular do filho criança, 

preocupar em oferecer-lhe referências e conceder liberdade para a conquista da 

independência. (ABERASTURY, 1981; LEVISKY, 1995). O adolescente para fazer a 

passagem para a vida adulta necessita que a família mantenha suas referências simbólicas, 

suas influências, normas, valores e ainda, ofereça-se como um elo para que a separação 

progressiva aconteça. O processo de identificação e elaboração do luto precisa se realizar para 

que o adolescente tenha “seu mundo interno mais fortificado e esta normal anormalidade 

menos conflitiva” (ABERASTURY, 1981, p. 28). Cabe ao adolescente confrontar suas 

inquietudes e construir o seu projeto de emancipação para conquistar sua autonomia. 

 Apesar das inúmeras mudanças que influenciaram os relacionamentos familiares, 

a família em suas diversas configurações, mantém sua importância e desempenha papel 

significativo para formação social dos sujeitos. A diversidade de combinações dos 

relacionamentos familiares, articuladas ao modelo mercadológico, estimula a busca do prazer 

imediato através do consumo de mercadorias e pode-se incluir aí, as drogas (GARCIA, 2014). 

Segundo Cavalcanti (2011) estudos apontam a família tanto como instituição protetora, 
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quanto co-autora do surgimento de abuso de drogas e evidencia a conexão entre conflitos 

internos familiares e o contexto sociopolítico, econômico e cultural no qual estão inseridos 

como fatores desencadeadores de tais vivências.  

 

2.3.2  Adolescentes, consumo de drogas e o relacionamento familiar 

 

 A entrada na adolescência apresenta características que atingem “tanto o 

indivíduo-família como o indivíduo-singular” (SAGGESE, 2001, p. 64) e trazem 

desequilíbrios, instabilidades e modificações na família. Para compreender o uso de drogas na 

adolescência, é necessário entender a dinâmica familiar em suas trocas relacionais, os seus 

papéis e o exercício das funções de seus membros nesse contexto.  

 Cada família apresenta uma organização própria, com características peculiares e 

o consumo de drogas aponta envolvimentos de toda família, não só do adolescente que 

consome as drogas, mas da dinâmica familiar que implica todos, pois “trata-se tanto de uma 

patologia da relação familiar quanto de uma patologia individual e social” (OLIVIENSTEIN, 

1982, p. 39). Há na dinâmica familiar espaço que facilita o uso abusivo de drogas, assim o 

adolescente usuário de drogas surge do meio familiar e segundo Kalina (1980, p. 69) “não 

existe toxicômano que não pertença a uma família com alguma conduta drogadictiva 

manifesta ou latente”. O consumo de drogas aponta dificuldades nos relacionamentos entre 

pais e filhos,  nos modelos de interação sendo portanto, uma questão familiar e não apenas do 

adolescente que consome drogas.  

 O uso de drogas denuncia a linguagem da estrutura da família, que apresenta 

fragilidades e lacunas nos papéis parentais, vínculos empobrecidos, dificuldades de apoiar o 

desenvolvimento autônomo dos filhos, incapacidade de lidar com o limite e com o não. Nas 

famílias dos usuários de drogas o repertório de regras é pobre, as ordens são vazias, não há 

interações com limites claros, a mãe apresenta característica superprotetora, permissiva, 

controladora e vínculos de dependência com o filho, e o pai aparece como uma figura ausente, 

distante e se isenta da sua função paterna de lei, de limitador e não ocupa o lugar de 

autoridade (BITTENCOURT, 1994; LEITE, 1999). Esse ambiente familiar apresenta ao 

adolescente discurso contraditório, ausente dos símbolos mediadores socioculturais, que tem a 

função de fazer a ligação entre os objetos de desejo e a satisfação que esses objetos podem 

proporcionam ou não. “Por ser um mediador o símbolo impõe uma demora e por mais breve 
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que seja é intolerável [...] ‘Agora’ ou ‘nunca’, eis a questão. O NÃO é vivido como a morte 

tanto para o denominado “eleito” como para os pais” (KALINA, 1991, p. 25). O adolescente 

usuário de drogas está envolto em uma organização familiar que apresenta indefinição nas 

suas funções, dificuldades de lidar com as frustrações e com o não, que é o que ordena e 

regula a cultura. 

 Algumas famílias buscam soluções para seus problemas de forma implícita, pela 

via das drogas, ou seja, buscam alívio para seus sintomas e desconfortos no álcool, no cigarro, 

na comida, e no uso de comprimidos para dormir e para inibir o apetite. São essas mensagens, 

não verbais, que o adolescente recebe quando no seu convívio familiar vê o pai fazer uso de 

bebida alcoólica para “relaxar”, a mãe tomar um comprimido para “dormir melhor”; a 

mensagem transmitida é que, uma substância é capaz de trazer alívio e gerar prazer. Segundo 

Kalina (1991, p. 31) “as famílias que geram adictos são famílias psicotóxicas, famílias em que 

o modelo de recorrer aos tóxicos para enfrentar os problemas tem uma história com 

significados particulares e que se apresenta com uma intensidade muito maior que ocorre em 

outras” O adolescente na busca da sua autonomia e meios de se despender do meio familiar, 

leva consigo essas mensagens induzidas pela família e ao adentrar a sociedade se depara com 

uma extensão de estímulos recebidos em casa. O uso de bebida alcoólica e de cigarro, que são 

drogas lícitas e aceitas socialmente, surgem associadas ao ideal de sucesso e de viver sem 

frustrações, e o adolescente se prende facilmente nesse tipo de solicitação, pois almeja êxito 

em suas buscas (FREITAS, 2012). Atualmente, a maioria dos encontros entre as pessoas 

adultas e adolescentes acontecem em bares, onde o incentivo da cultura é no consumismo e a 

bebida alcoólica faz parte desse cenário. 

 O adolescente que busca nas drogas uma saída para seus conflitos está envolvido 

no discurso da sua família, em seus relacionamentos e suas mensagens ambíguas. As famílias 

que negam qualquer ligação do funcionamento familiar com o uso de drogas, se isentam dessa 

responsabilidade, mas todos são afetados nos seus relacionamentos, nas convivências que 

trazem desconforto, sofrimentos psíquicos e crises no ambiente familiar e no meio social 

(FREITAS, 2012). O uso abusivo de drogas produz consequências para o adolescente e para 

família, desestabiliza e afeta seus vínculos, traz prejuízos também, nas relações comunitárias, 

pelo preconceito, estigmatização e expõe um sintoma, decorrente da dimensão individual, 

familiar e social (KALINA, 1999; DA SILVA FIGUEIRÓ, 2014). A dependência química 

pode ser entendida como um fenômeno individual, um sintoma familiar e uma expressão 
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cultural, pois são muitas as complexidades e as multideterminações que envolvem o consumo 

de drogas (HERMETO, 2010).  

 Família e adolescentes que se apresentam envoltos nas condições do consumo de 

drogas e na multiplicidade que envolve o fenômeno do consumo de drogas na adolescência, 

bem como suas consequências no meio familiar e na sociedade apontam a prevalência para 

investigações nas diversidades de aspectos dessas manifestações para prevenção e 

contribuição no seu tratamento, quando a dependência das drogas passa a ser a prioridade na 

vida do usuário (FRANÇA, 2013). 

 

3  POLÍTICA PÚBLICA DE ATENÇÃO A DROGADIÇÃO NA 

ADOLESCÊNCIA 
 

 Ao longo da história e durante séculos, o uso de drogas, com objetivo de alterar a 

consciência e o psiquismo estiveram presentes na vida e no meio cultural da humanidade. Na 

antiguidade as substâncias psicoativas eram elaboradas de várias maneiras, com diversas 

finalidades, representadas socialmente por diferentes civilizações e faziam parte, 

principalmente, de rituais religiosos, tendo como princípio a integração de crenças e também 

eram usadas no tratamento de doenças, contudo não representavam problemas porque faziam 

parte dos hábitos culturais e costumes dessas sociedades (ROSA, 2014; AVELINO, 2015). 

No Brasil há registro do consumo de bebidas alcoólicas produzidas a partir de milho, que 

eram usadas pelos índios em rituais religiosos e de passagem, quando atingiam a virilidade 

(ALMEIDA, 2013). 

 Com o passar do tempo, o uso ritualizado das drogas abriu espaço para o uso 

individualizado, deixando de ser um meio de integração social ditado pela cultura e seu 

consumo adquiriu outro significado na vida do ser humano. Vários fatores históricos 

contribuíram para essa mudança de paradigma em relação ao uso e consumo de drogas e 

segundo Rosa, (2014) a expansão da indústria farmacêutica, o investimento em pesquisas, e as 

investigações científicas surgiram como tecnologias terapêuticas e os médicos foram os 

eleitos para ministrar as doses de substâncias psicotrópicas, para solucionar os problemas de 

saúde física, psíquica e no tratamento de uma infinidade de males. Os medicamentos 

passaram a ter valor comercial e produziam hábitos que causavam riscos e problemas para a 

saúde das pessoas que os consumiam (ROSA, 2012). O consumo de drogas passou a ser visto 
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como algo muito arriscado, que causava dependência e esse fato levou a sociedade a um 

movimento, contra o consumo dessas substâncias, alegando mudanças no comportamento e 

estimulando violências contra o monopólio das indústrias farmacêuticas, na manipulação e 

comércio das drogas e a ascensão dos médicos que assumiam o poder na eleição das 

substâncias (CARVALHO, 2011; ROSA, 2014). 

 Segundo Rosa, (2012) no início do século XX, no Brasil, os relatos da imprensa 

focavam pessoas que voluntariamente se intoxicavam e abusavam das substâncias psicoativas, 

sem prescrição dos médicos, acarretando suicídios e crimes envolvendo a polícia e denúncias 

de cunho moral. A partir desses fatos as buscas voltaram para a elaboração de um plano 

nacional de políticas sanitárias para o controle das drogas, que não perpassasse apenas pelo 

poder médico, mas também pelas Políticas de segurança pública, estabelecidas pelo Código 

Penal da época (CARVALHO 2011). Assim sendo, a normatização das substâncias 

psicoativas, atravessa o discurso de proteção e de segurança, para o da preservação da vida e 

com isso inicia uma guerra contra os que vendem e os que consomem drogas. Emerge então, 

o discurso jurídico-politico voltado para o controle dos envolvidos com drogas psicotrópicas, 

usuário e traficante com distribuição de penas para os que desrespeitarem os direitos e as 

garantias básicas do ser humano e essa composição proibicionista também despertava 

interesse da indústria farmacêutica e da classe médica (CARVALHO, 2011; AVELINO, 

2015). 

 A primeira lei sobre drogas, no Brasil - decreto nº 4294, 6/07/1921 - foi aprovada 

pelo então presidente Epitácio Pessoa, cujo objetivo era de penalizar a quem vender, oferecer, 

ministrar substância venenosa sem legítima autorização, ou aparecer embriagado em público 

causando escândalos e desordens. As punições alternavam entre multas e prisão 

(CARVALHO, 2011). Segundo Rosa (2014, p. 189), essa lei buscava inspecionar e controlar 

farmácias e drogarias, cujo objetivo era a repressão de drogas que pudesse comprometer a 

saúde pública. 

 A partir dessa primeira lei visando à proibição e o controle das drogas, outras Leis 

e Normas surgiram para reprimir o consumo e o comércio de substâncias psicoativas e 

segundo Carvalho (2011), a produção de leis objetivava uma política nacional mais rigorosa 

em relação ao controle e fiscalização, sendo indispensáveis planos e medidas para sua 

aplicação e efetivação, além da necessidade de mapeamentos, estudos e articulações dos 

Estados brasileiros para atingir esses objetivos. 
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 Os anos 60 configuraram uma década que se destacou pelo movimento da 

contracultura, representada pelos "hippies" que eram a favor do consumo de drogas e com isso 

houve um aumento do consumo dessas substâncias que se disseminou também, entre jovens de 

classe média e alta, e passou a ser vista como um problema moral (SILVA, 2011). Nessa mesma 

época surgiram as drogas sintéticas produzidas pelas indústrias farmacêuticas, que segundo 

Carvalho (2011) desencadearam uma política de repressão e de guerra às drogas e o consumo 

de drogas passou a ser tratado como questão de segurança nacional. Em vista dos 

acontecimentos e para adequar aos acordos internacionais, no Brasil, o Presidente Castello 

Branco editou, em 10 de fevereiro de 1967, o decreto-lei 159, designando que qualquer 

substância que cause dependência física ou psíquica, mesmo não sendo declarada como 

entorpecente, seria passível da aplicação da legislação repressiva sobre as drogas 

(CARVALHO, 2011; SILVA, 2011).  

 O uso, abuso e dependência de drogas foram reconhecidos como problemas de 

saúde pública e com dimensão social, a partir da década de 60 e o consumo de drogas passou 

a ser proibido por leis, decretos e normas, com penas e punições para usuários e traficantes 

(VARGAS, 2011; ALMEIDA, 2013) até a elaboração de uma Política Pública sobre as 

drogas.  

 A elaboração das leis sobre drogas passou por várias alterações e adaptações, de 

acordo com o momento sociopolítico econômico e cultural e em 23 de agosto de 2006, a Lei 

Nº 11.343, trouxe transformações nas normatizações vigentes e demandou a conscientização 

de dois movimentos, de um lado a tendência criminalizante das drogas e do outro um espaço 

para um debate público a respeito das políticas sobre as drogas (SILVA, 2008). Essa Lei 

enfatizou a descriminalização do usuário de drogas, o aumento da penalidade dos traficantes e 

atribuiu recursos legais para o tratamento, apoio e reinserção social do usuário de drogas. Essa 

nova Lei, “Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisna); prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 

tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências” (BRASIL, 2012, p. 9).  

 Após a criação de uma Política Pública sobre drogas, em 2006, a preocupação 

com o usuário de drogas se expandiu e foram criadas as redes de atenção como os Centros de 

Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPSAD - e unidades ambulatoriais, para garantir 

atendimento e atenção ao usuário de drogas (DIAS, 2012). Entretanto, em um curto período 

de tempo, surge outra droga, o crack, que se espalhou pelo Brasil, tornando-se um sério 
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problema social e de saúde pública, e em razão dessas mudanças, das formas de consumo e do 

mercado desta substância o Governo Federal implantou o Plano Integrado de Enfrentamento 

ao Crack e Outras Drogas, por meio do Decreto nº. 7.179 de 20 de maio de 2010 que em 08 

de dezembro de 2011 foi alterado para o decreto 7.637 para um programa denominado, 

‘Crack, é possível vencer’, que além das propostas de atenção ao usuário de drogas, também 

foca a prevenção do uso de drogas (DIAS, 2012; XAVIER, 2013; BARCELLOS, 2015). 

 

3.1  Modelos de prevenção ao consumo de drogas 

 

3.1.1  Prevenção ao uso de drogas: crime ou doença, pena ou internação, punição ou 

tratamento? 

 

 No decorrer da história, várias transformações têm acontecido em nível social, 

econômico e ambiental, e a globalização é o ponto central, que exerce influência na 

organização da sociedade. Na contemporaneidade, surgiram os chamados “fenômenos do 

excesso”, e dentre esses fenômenos, pode-se apontar o consumo de drogas (HERZOG, 2004). 

O uso indiscriminado de drogas contesta a ordem social, traz prejuízos para o usuário, 

familiares e sociedade, e leva à necessidade de conter o uso de substâncias que causam 

dependência (GONÇALVES, 2015).  

  Com o aumento considerável do consumo de drogas entre adolescentes, 

surgem as propostas de prevenção, pois o uso de drogas tende a iniciar em idade cada vez 

mais precoce. Perante essa situação o foco dos trabalhos está se voltando para estratégias 

preventivas, na busca das causas que desencadeiam o uso e abuso de drogas. As 

manifestações do uso abusivo de drogas apresentam urgência de serem abordadas e 

controladas, e  

 

três atores sociais se ocuparam desse fenômeno, a segurança pública, a 

religião, um pouco mais tarde, o discurso médico-psiquiátrico (...)  para a 

segurança pública, o usuário é criminoso, e a alternativa é prisão. Para a 

medicina, é um doente e deve ser internado. Para a religião, se trata de um 

pecador que precisa se converter. (GOES, 2013, p. 17).  
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 A segurança pública, com objetivo de controlar o consumo das drogas, emprega a 

política proibitiva, baseada na diferenciação das substâncias psicoativas com escalas de 

periculosidades, e com isso os usuários e as pessoas envolvidas são punidas com previsão de 

pena de encarceramento e ainda, entram para os arquivos judiciais e policiais (LOECK, 

2014). A proibição não inibiu, nem reduziu os problemas acarretados pelo consumo de 

drogas. O modelo médico, biológico, questiona a segurança pública e a abordagem proibitiva, 

apresentando uma nova perspectiva sobre as drogas e sobre os usuários que passam a ser 

vítimas de um mal incurável, um doente que precisa de tratamento. A ordem médica declara 

que o usuário de drogas é um dependente químico, portador de uma doença e o consumo de 

drogas passa a ser um problema de saúde pública (ROSA, 2010). A Organização Mundial de 

Saúde (OMS apud BRASIL, 2003), reconhece a dependência química como doença, porque 

há alterações no aspecto físico, emocionais, psíquicos e sociais, atinge o mundo inteiro, e 

todas as classes sociais. A dependência química é então sustentada por dois pilares, um deles 

marcado pelas leis judiciais que julgam, regulamentam e vigiam, e o outro, pela medicina que 

avalia, define um diagnóstico e previne. Segundo Silva (2013) o usuário de drogas emerge 

como um problema que deve ser alvo de alguma medida, pena ou internação, e deve receber 

algum tipo de intervenção, pelo juiz ou pelo psiquiatra, caso extrapole os limites da 

intimidade e/ou cause ruídos no espaço social. O usuário de drogas passa a ocupar um lugar 

intermediário entre o crime e a doença e ambos convergem para o modelo da abstinência com 

processos que levam longo tempo e com alto custo para a sociedade. Estudos indicam que a 

prevenção seria o modo mais eficiente para o enfrentamento do problema apresentado 

(PINHEIRO, 2012).   

 O governo brasileiro, preocupado com os problemas decorrentes do uso abusivo 

de álcool e drogas, cria em 1998, a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) 

com o objetivo de executar políticas governamentais relacionadas à dependência química. Em 

2002, a SENAD, mobiliza atores envolvidos com questões relativas às drogas e institui por 

meio de Decreto Presidencial, a Política Nacional Antidrogas – PNAD, que busca integrar 

governo e sociedade para combater o uso das drogas, com pressupostos, objetivos, ações 

preventivas e diretrizes para o tratamento, recuperação e reinserção social do usuário de 

drogas (BRASIL, 2001). Em 2005, “o prefixo “anti” da Política Nacional Antidrogas foi 

substituído pelo termo “sobre” e ficou então denominada, Política Nacional sobre Drogas, 

isso se deu devido às tendências internacionais e o posicionamento do governo diante da 
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demanda popular, que se manifestou no processo de reestruturação da política relacionada às 

drogas. A Política Nacional Sobre Drogas estabeleceu então, os fundamentos, os objetivos, as 

diretrizes e as estratégias indispensáveis para que “os esforços voltados à redução da demanda 

e da oferta de drogas possam ser conduzidos de maneira planejada e articulada” (BRASIL, 

2011, p. 16). Uma nova lei - Lei nº 11.343/2006 –institui medidas para prevenção do uso 

indevido de drogas, atenção e reinserção social de usuários e dependentes, a atenção se voltou 

para a oferta de “oportunidade de reflexão sobre o próprio consumo, ao invés de 

encarceramento” (Op. Cit, p. 17). A atenção se volta para a prevenção que deve ser de “forma 

continuada, com foco no indivíduo e seu contexto sociocultural, buscando desestimular o uso 

inicial de drogas, incentivar a diminuição do consumo e diminuir os riscos e danos associados 

ao seu uso indevido” (BRASIL, 2008, p. 16).  

 Essas propostas oferecem a opção de cuidado com a saúde em detrimento às 

repressões penais que prevaleciam até então e o investimento passa para o campo da saúde 

mental e a saúde pública assume para si essa incumbência. O uso de estratégias de prevenção 

retira a justiça dessa responsabilidade, mas “as medidas repressivas parecem perpetuar pela 

“máscara” do tratamento [...] na prática o que se percebe é que suas fronteiras permanecem 

mal estabelecidas” (SILVA, 2013, p. 19). As Políticas Públicas relacionadas ao uso de drogas 

deixam claro que a prevenção é responsabilidade do governo, através do Ministério da Saúde, 

mas é responsabilidade também dos demais Ministérios e organizações governamentais em 

articulação com as organizações não-governamentais – ONGS – de toda sociedade. 

 Em relação aos adolescentes que fazem uso de drogas, o modelo moral, a punição 

e o encarceramento também não são caminhos para tratar a questão apresentada. A saúde, 

concebendo o adolescente usuário de drogas apenas como um doente, desconsidera outros 

aspectos específicos pertinentes da sua vivência de entrada na sociedade e no meio cultural. 

As práticas preventivas, solicitam um envolvimento diversificado para intervenção, pois o 

adolescente está inserido em um meio socioeconômico cultural, familiar, escolar entre outros. 

 

3.1.2  Modelos e Programas de prevenção ao consumo de drogas  

 

 A prevenção pode ser definida como “tudo aquilo que possa ser feito para evitar, 

impedir, retardar, reduzir ou minimizar o uso, abuso ou a dependência e os prejuízos 

relacionados ao consumo de álcool e outras drogas” (SENAD, 2007, p. 21). A proposta das 
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Políticas Públicas para ações de prevenção ao uso de drogas até 2006 era voltada para 

Prevenção primária que tinha o objetivo de evitar ou deter o uso abusivo de drogas; a 

Prevenção Secundária que propunha controle do uso de drogas ou a abstinência total; na 

Prevenção terciária a busca era de reinserir as pessoas que já deixaram de usar drogas 

(PEREIRA, 2014). Segundo a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD, 

(2007), as ações de prevenção passaram por modificações e os enfoques passaram para 

Prevenção Universal, que é para população em geral, usuária ou não de drogas, cujo objetivo 

é prevenir ou deter o consumo abusivo de álcool e outras drogas; a Prevenção Seletiva, que 

visa grupos específicos, para identificar os fatores de risco e agir no intuito de atrasar ou 

impedir o uso e abuso e a Prevenção Indicada, que tem por objetivo prevenir a evolução da 

dependência química, é planejada para pessoas que apresentam sinais de uso abusivo de 

álcool e outras drogas. 

 Os modelos de prevenção ao uso de álcool e outras drogas, dentro das propostas 

das Políticas Públicas, governamentais e não governamentais (ONGS) que melhor se 

enquadram na Prevenção são, o Modelo de Conhecimento Científico, que é feito através da 

elaboração de material didático, com informações que versam sobre os malefícios do uso de 

drogas, incentivando os estudantes que fazem uso de drogas a buscarem a abstinência. No 

Modelo da Pressão do Grupo, a atuação é baseada na repressão, onde estudantes que não 

consomem drogas atuem, com liderança, influenciando os outros estudantes a não usarem 

drogas e aqueles que usam, a deixarem de usar, sendo que a opção é a abstinência. O Modelo 

de Educação Afetiva é usado nas escolas e apresenta várias ações que visam melhorias na 

capacidade de lidar com situações desagradáveis e conflitantes, oferecendo instrumentos para 

resistir à pressão dos grupos e com isso resistir ao uso de drogas. O Modelo de Oferecimento 

de Alternativas é constituído pela oferta de atividades esportivas, artísticas e de lazer, com o 

objetivo de proporcionar prazer para que as drogas não despertem curiosidade ou interesse. O 

Modelo de Modificação das Condições de Ensino propõe melhorias no ambiente escolar com 

modificações nas práticas de ensino, com capacitação para os professores, formação integral 

do estudante, adequação do currículo escolar a realidade do aluno, envolvimento dos pais, da 

comunidade e incentivo ao desenvolvimento social. Este modelo está centrado na melhoria da 

formação dos alunos e não foca diretamente a prevenção ao consumo de drogas. O Modelo de 

Educação para Saúde busca a conscientização dos riscos que o consumo abusivo de drogas 

porta. Há investimentos nos cuidados com o corpo e com a saúde, promovendo estratégias 
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associadas a prática de uma vida saudável (OLIVEIRA DOS SANTOS, 2011; PEREIRA, 

2014; MOREIRA, 2015).  

 Além desses modelos, há a proposta do Programa Educacional de Resistência às 

Drogas e à Violência (PROERD) que consiste na ação da Polícia Militar junto com as escolas, 

as famílias e a comunidade, para a prevenção do uso indevido de drogas, entre os estudantes. 

Os policiais militares, vão às escolas, devidamente fardados, para ministrar os cursos, cujo 

objetivo é “repassar para as crianças e adolescentes do ensino fundamental informações sobre 

a prevenção da violência e do uso indevido de drogas” (DE GUSMÃO OLIVEIRA, 2014, p. 

3). O PROERD, desde a sua implantação, mantém sua proposta original, enquanto os outros 

modelos de prevenção são propostas, que devem ser adaptadas à realidade de cada escola, de 

acordo com as demandas apresentadas.  

 O programa “Crack é possível vencer”, é uma proposta do governo federal, 

lançada em 2011, sob a responsabilidade dos Ministérios da Saúde, Justiça e 

Desenvolvimento Social e tem por objetivo um trabalho em rede, envolvendo a sociedade, a 

família, a educação e a saúde, com a finalidade de prevenir, cuidar, acompanhar e tratar, e 

ainda oferece um serviço telefônico gratuito, 24 horas – Viva voz 132 – para atender a 

população e prestar esclarecimentos sobre o tema (PORTAL BRASIL, 2012). Suas ações 

estão constituídas em três eixos, sendo o primeiro deles voltado para o cuidado, que reporta as 

redes de atenção de saúde e de assistência social voltados para o atendimento ao usuário de 

drogas e seus familiares. O segundo eixo é da autoridade que tem por objetivo a repressão ao 

tráfico de droga e é atribuído para o setor de segurança pública. O terceiro é o eixo da 

prevenção que visa à proteção e a redução de riscos do consumo de drogas e oferece cursos de 

prevenção, presenciais e a distância, para diferentes trabalhadores sociais, capacitando-os para 

exercer trabalho na prevenção ao uso de drogas (MOURA, 2013). 

 As abordagens preventivas do uso de drogas se dividem em duas, a saber: a 

abordagem proibicionista, (criminalização do uso de drogas) e a abordagem da redução de 

danos (patologização do uso de drogas). A vertente Proibicionista foca na repressão do 

consumo das drogas, como meio de prevenção e o modelo médico/educativo, utiliza a 

intimidação baseada na informação e no conhecimento, como estratégias para prevenção. 

Segundo Moreira (2015, p. 121), “a ‘Guerra contra as drogas’, se fundamenta na crença de 

uma sociedade sem drogas, de caráter proibicionista [...] assenta no amedrontamento como 

estratégia educativa para prevenção”. As propostas de prevenção se voltam para o  combate 

ao uso de drogas e para tanto buscam o envolvimento da sociedade “direta ou indiretamente 
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com o assunto: as famílias, as escolas, os espaços de lazer, a mídia, etc.. As estratégias de 

vigilância e prevenção ganham mais atenção e investimento” (SILVA, 2013, p. 10). As 

abordagens proibicionistas do uso de drogas apresentam intolerância e guerra contra as drogas 

e o usuário é sempre o sujeito que apresenta comportamento desviante, um transgressor da lei, 

um criminoso, ou um doente, portador de uma patologia.  

 A Redução de Danos é um Programa de Prevenção tendo como objetivo diminuir 

os efeitos negativos decorrentes do uso de drogas e a meta é criar alternativas para diminuir os 

danos provocados pelo consumo de drogas (SODELLI, 2010). A redução de danos é uma 

proposta adotada como estratégia da saúde pública e apresenta conotação educativa e 

informativa. Destaca os conhecimentos sobre as drogas, seus efeitos prejudiciais, as 

consequências do uso e abuso e a partir daí, a capacidade do sujeito escolher fazer uso ou não. 

Segundo Sodelli (2010) essa abordagem apresenta três modos de intervenção, a primeira 

abordagem é direcionada para alunos que estão em idade na qual possam iniciar o uso de 

drogas, mas que ainda não experimentaram. O objetivo é compreender o melhor caminho de 

lidar com essa questão e contribuir para o desenvolvimento de comportamentos mais seguros 

em relação ao uso de drogas, além de oferecer um modelo de educação preventiva. O segundo 

modo de intervenção se volta para pessoas que fazem uso ocasional de drogas, ou que já 

passaram pela experiência de uso e o objetivo é evitar que o consumo de drogas se torne 

problemático ou abusivo. A terceira vertente de intervenção foca nas pessoas que já 

apresentam problemas com a dependência do uso de drogas. A abordagem preventiva, pela 

via da redução de danos, foca o sujeito como ser complexo, biopsicossocial, sendo que a 

droga não é o ponto principal. Essa abordagem tem por objetivo a redução dos riscos e danos 

que as drogas provocam, diminuir os sintomas da abstinência e promover a saúde. A proposta 

de abstinência pode ser um objetivo do usuário e não uma imposição (PASSOS, 2011; 

ARAUJO, 2013; MOREIRA, 2015; TISOTT, 2015). 

 As propostas de prevenção ao uso de drogas mantêm-se ancoradas nas abordagens 

proibitivas e do modelo médico, como vias de contenção do uso abusivo de drogas, “é pouco 

expressiva a produção científica que analisa as causas sociais promotoras do uso indevido de 

drogas pelos estudantes” (PEREIRA, 2014, p.120). Os Programas de Prevenção muitas vezes 

parecem amarrados em informações como, palestras, cartilhas, aprendizagem nas escolas, 

propagandas e a maioria do material oferecido, muitas vezes não atinge o público almejado, e 

ainda “as muitas literaturas disponíveis para prevenir o uso abusivo de drogas, em sua 

maioria, só abordam os malefícios desse uso e a importância da repressão” (RICHARD 
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BUCHER, 1996 apud PEREIRA, 2014, p. 121). As orientações oferecidas se mostram 

impregnadas de determinações, modelos de ações, uniformizando e generalizando 

relacionamentos e não há oferta de oportunidades para que os problemas, conflitos, 

inseguranças, relacionamentos sociais e familiares, sejam verbalizados. O foco do trabalho 

preventivo sempre se volta para a possibilidade do consumo e/ou uso e abuso de drogas e não 

nas histórias de vida, que levaram ao uso. O uso e abuso de drogas, perpassa os olhares da 

justiça com sua visão criminal, da saúde como sua definição de doença e cura pela medicina 

com sua vertente moral, mas o consumo de drogas envolve questões subjetivas, familiares e 

sociais. 

 Os tipos de prevenção ao uso de drogas, que imperam no Brasil, são voltados para 

as informações, focando no conhecimento, como caminho para o afastamento das drogas, para 

o uso das repressões, através de ameaças e para os riscos que as drogas podem causar para a 

saúde e o bem estar. Esse modelo de prevenção se volta para uma população que apresenta 

possibilidade de receber, introjetar, assimilar e aplicar as orientações recebidas. Esses 

modelos de prevenção, também são utilizados em Poços de Caldas – MG, principalmente 

através do PROERD.  

 

3.1.3  Programas de prevenção do uso de drogas para adolescentes  

 

 A prevenção do consumo de drogas, voltada para adolescentes envolve também 

seus familiares, porém os modelos de prevenção propostos, enfatizam as informações, as 

mudanças de atitudes com campanhas que “se limitam a informações ingênuas, utilizando 

frases negativas do tipo ‘Não as drogas’ ou a ‘droga mata’ havendo lacunas entre aquilo que é 

informado e a necessidade de conhecimentos sobre o tema por parte do público alvo” 

(CONCEIÇÃO, 2010, p. 3). Apesar das pesquisas apresentarem um aumento do consumo de 

drogas pelos adolescentes, as propostas de prevenção ainda não abarcaram ações consistentes 

para evitar o consumo de drogas nesta faixa etária, como ações específicas voltadas para este 

público (LIMA, 2014). A adolescência é uma etapa com diversas implicações subjetivas, 

confrontações sociais, familiares e com linguagem própria, portanto o trabalho voltado para 

esse grupo deve atender as particularidades dessa fase de vida, pois “os adolescentes muitas 

vezes não veem a ligação entre suas ações de hoje e as consequências de amanhã tendem a se 
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sentir indestrutíveis e imunes aos problemas que os outros vivenciam” (LOPES, 2014, p. 

203). 

 Alguns programas preventivos são considerados adequados para adolescentes e 

um deles, destaca a oferta de alternativas, como atividades esportivas e artísticas, que sugerem 

um estilo de vida onde as drogas não despertam curiosidade e interesse. Outro programa 

ressalta a Educação para Saúde fundamentada na orientação para uma vida saudável e nos 

perigos que o consumo de drogas porta. Um terceiro programa apresenta a proposta de 

modificações nas condições de ensino, salienta as intervenções precoces, adaptação do 

currículo escolar e envolvimento da família e da comunidade (MOREIRA, 2015). Há ainda o 

programa proposto pelo PROERD - Programa Educacional de Resistência às Drogas e à 

Violência – que atua com ações preventivas nas escolas, apresentando posição educacional, 

com métodos lúdicos e técnicas que visam ensinar os jovens a reagir às influências do grupo, 

a refletirem sobre suas escolhas, de modo responsável e na necessidade de dizer não as drogas 

e com isso diminuir a proporção de violência na escola (POLÍCIA MILITAR DE MINAS 

GERAIS, s/d). O PROERD é uma inciativa da Polícia Militar, voltada para alunos de 

diferentes idades, que cursam a 4º série do ensino fundamental até adolescentes que cursam a 

6º série do ensino fundamental. O trabalho apresenta três níveis de atuação, divididas em 

seções que contemplam as faixas etárias e o perfil dos alunos. O primeiro nível é para 

educação infantil e anos iniciais, estudantes da pré-escola, 1º. ano, 2º. ano, 3º. ano e 4º. ano do 

ensino fundamental e é denominado de PROERD KIDS. É uma proposta introdutória a 

segurança pessoal, os cuidados em casa e em locais públicos e de como se comportar diante 

de algum fato negativo. O nível de 5º ano é compreendido como o principal nível do 

PROERD, pois possibilita levar o aluno a refletir sobre suas escolhas, decisões e resolução de 

problemas. O título usado nessa etapa é “Uma visão de suas decisões”. Esse tema é abordado 

em onze encontros semanais com aulas expositivas, diálogos, jogos e casos teatralizados pelos 

alunos e são trabalhados as tomadas de decisão em quatro passos como definição, análise, 

atuação e avaliação. O terceiro nível é designado para adolescentes do 7º ano e a prevenção 

proposta pelo PROERD a partir de 2011 surge com um novo título, “Caindo na real” em 

substituição ao tema anterior que era intitulado de “Investindo em sua própria vida”. Nessa 

nova proposta, o material didático foi atualizado, com livros coloridos e dividido em 10 

encontros de uma hora semanal com metodologia objetivando atrair os jovens para discussões 

mais profundas sobre o tema proposto pela programação (OLIVEIRA, 2009; CAMARGO, 

2015). 
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 O que pode ser observado nessas propostas de prevenção é o trabalho voltado para 

o uso de cartilhas, livretos e desenhos, em que as perguntas e as respostas já estão prontas, ou 

seja, a prevenção é trabalhada ainda dentro do aspecto moral, criminal e da visão da doença. 

Não há espaço para construção das dúvidas, dos conflitos próprios de cada idade e de sanar as 

curiosidades, que são muitas. Não há oferta de oportunidade para que a prevenção seja 

construída a partir dos questionamentos e com isso ir tecendo o entendimento das questões 

sociais como consumismo, imediatismo e algumas questões subjetivas com as frustrações e os 

limites que são próprios de “ser humano”. 

 

3.1.4  Programas de prevenção do uso de drogas para adolescentes: locais e aplicação  

 

 Dentre os programas preventivos oferecidos, a escola é o local escolhido pelas 

Politicas Públicas governamentais e não governamentais para aplicação desses programas, 

pois permite um tempo prolongado de convívio com adolescentes, familiares, comunidades e 

profissionais. Possibilita, através da educação, trabalhar com informações e esclarecimentos 

sobre os efeitos das drogas, controle, proteção e ofertas de opções, instrumentando os jovens 

para lidar com conflitos e aumentando suas habilidades para resistir às pressões negativas 

(CASTRO, 2010; CONCEIÇÃO, 2010; PINHEIRO, 2012).  

 A prevenção do uso de drogas nas escolas, apresenta controvérsias. Alguns 

autores concebem a escola como local apropriado para o trabalho preventivo, enquanto outros 

pesquisadores não acreditam que a escola seja um local propício para essa proposta. Os 

estudos que apontam a escola como espaço adequado para o trabalho preventivo pontuam que 

a escola atua como um meio socializador na transmissão de normas, regras socioculturais, de 

construção da cidadania, da autonomia e na capacidade do sujeito “construir-se a si mesmo, 

com base em situações reais que o indivíduo convive diariamente (ambientais, sociais, 

político, de saúde, dentre outros) e que envolva a comunidade” (SANTOS, 2011, p. 2). A 

escola apresenta também um papel importante na formação dos cidadãos, pois é um espaço 

que favorece os relacionamentos interpessoais entre sujeitos e pelas interações simbólicas é 

que os jovens vão se constituindo. Segundo Sartes (2014) e Franco (2014) é na escola que os 

adolescentes ficam a maior parte do tempo, e nesse contexto não há apenas a transmissão dos 

conteúdos didáticos, a escola atua como agente de transformação o que possibilita a aplicação 

e realização de programas preventivos ao uso de drogas, pois o ambiente escolar é 
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privilegiado para reflexão, conscientização, formação dos papéis sociopolíticos culturais e o 

desenvolvimento de valores. 

 Estudiosos que discordam que a escola seja um local propício para trabalhos 

preventivos, enfatizam que as escolas apresentam fragilidade para a realização de programas 

de prevenção ao consumo de drogas, segundo Moreira, (2015, p. 5), “pesquisas demonstram 

que predominam entre os educadores representações sociais relacionadas a aspectos negativos 

e estigmatizantes, como impotência e medo, o que prejudica a efetivação de ações 

preventiva”. Os professores apresentam resistências em atender aos objetivos propostos, pois 

se posicionam em uma vertente proibitiva e ainda não tem disponibilidade para tal 

empreitada, pois estão preparados para trabalhar com material didático junto aos seus alunos e 

não com prevenção ao uso de drogas (MARTINS, 2012) Para incluir a prevenção ao uso de 

drogas nas escolas é importante capacitar o professor para esse trabalho, principalmente pela 

visão da prevenção que é caracterizada pela  

 

ótica da pedagogia do controle, aquela que busca vigiar, controlar e punir aumenta a 

dificuldade do educador de incorporar a função preventiva ao seu trabalho, já que 

esta é vista não como pertencente à área da educação, mas sim, como pertencente à 

área de saúde. (ALBERTANI, 2014, p. 144). 

 

 Nas escolas as disciplinas de ciências e biologia são as que trabalham sobre o 

tema droga e enfatizam seus efeitos no funcionamento do corpo e suas sequelas no sistema 

nervoso central, reduzem o uso nas questões fisiológicas generalizando as experiências do 

uso, reduzindo seus efeitos ao fato dos prejuízos acarretados e não há abordagens sobre “as 

buscas de prazer as transgressões simbólicas, as representações no imaginário social, os 

rituais e os valores construídos historicamente” (MARQUEZ, 2013, p. 61). Dessa forma 

mantém o consumo de drogas em uma visão biológica funcional. 

 O trabalho com prevenção ao consumo de drogas, junto aos adolescentes demanda 

habilidade e elaboração de metodologias que estão além da exposição dos seus malefícios, 

efeitos e atuação que as substâncias provocam no organismo. Segundo Franco (2014) e 

Albertini (2014), o trabalho de prevenção exige dos professores autoconhecimento, 

posicionamento como profissionais diante das drogas, compreensão e embasamento teórico 

sobre o tema, e ainda conhecer as realidades e condições sociais dos alunos, bem como as 

causas que desencadeiam o uso. A adolescência ainda solicita uma compreensão mais 

específica dessa fase. A maioria das abordagens foca em palestras e atividades de transmissão 
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de informações, relacionadas ao apelo moral usando o slogan “diga não as drogas” (CASELA, 

2014) Os modelos de prevenção apresentam pontos positivos e negativos nas suas propostas e 

aplicações, pois o uso de drogas, principalmente na adolescência representa uma etapa de 

questionamentos das normas, das autoridades e um período de experimentações que também 

apresenta uma necessidade de vivenciar situações que portam riscos. 

 A prevenção do consumo de drogas, para atingir sua eficácia junto aos 

adolescentes, deve estar integrada a uma estratégia contínua e contar com a escola, a 

comunidade e a família. Segundo Franco (2014), a prevenção deve oferecer modelos 

identificatórios apropriados e responsabilizar os jovens pelos seus atos, associar informação a 

formação, favorecer diálogos abertos e atividades agradáveis que oportunizem habilidades 

socioculturais. Deve ainda levar em consideração o meio cultural, suas diversidades e 

observar as razões que levam ao consumo de drogas, sem perder de vista o imediatismo que 

prega a sociedade consumista. Já Lopes (2014) aponta a eficácia da prevenção em atividades 

dinâmicas que provoquem reflexões e discussões sobre os riscos do consumo de drogas e a 

promoção da saúde, pois a discussão permeada de reflexão e escuta tende a facilitar o diálogo 

dos adolescentes, que muitas vezes não acontece na família, na escola e no meio social. 

Identificar as causas que fazem com que o uso de droga seja atraente e abordar os meios que a 

publicidade utiliza para incentivar o uso de drogas é o caminho que Barbosa (2014) destaca 

para o trabalho com a prevenção ao uso de drogas. Romera (2013) foca a prevenção na 

necessidade de abordagens multifocais e a formação de agentes sociais que se dispam dos 

preconceitos que o uso de drogas remete e façam intervenções pedagógicas, levando em 

consideração os jovens, num contato mais próximo, para melhor conhece-los, compreender 

suas necessidades, desejos. Além disso, planejar oficinas e eventos com os jovens e não para 

os jovens, considerando suas especificidades e linguagens, conquistando sua confiança, 

despertando interesse, para que os modelos tradicionais sejam superados. 

 A complexidade da prevenção ao uso de drogas exige múltiplos olhares, pois o 

adolescente que escolhe esse caminho é visto como uma pessoa que não percorre os 

parâmetros esperados pela sociedade, não conquista sua autonomia e se torna um problema no 

meio familiar. Esse adolescente passa a ser olhado como um delinquente, uma ameaça, uma 

pessoa incapaz, marginalizada socialmente, um sujeito que futuramente tende a se tornar 

“improdutivo, sem qualificação intelectual e sem parâmetros morais, um estorvo para a 

família e para a sociedade” (GARCIA; HYGINO apud LEGNAGHI, 2014, p. 7). 
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 O adolescente na sua passagem para a vida adulta apresenta peculiaridades diante 

dos discursos da sociedade de consumo e adota sua forma de falar confrontando com tudo e 

com todos e a droga pode adentrar essa fase, apresentando um significado, portanto escutar os 

adolescentes nas suas demandas, trazendo-lhe significados aos seus discursos o que tende a 

ser uma saída para uma outra escolha. 

 

3.1.5  Programas de prevenção ao uso de drogas para familiares 

 

 A família é apontada como primeiro meio organizador social, independente da sua 

dinâmica, configuração ou modelos, e é o suporte do sujeito na construção da sua cidadania. 

Estabelece vínculos específicos entre seus membros, dita formas de relacionamentos e de 

trocas com o meio socioeconômico, politico e cultural, portanto há “necessidade de ações que 

visem promoção e o fortalecimento das famílias, enquanto fator de proteção na prevenção e 

atenção no trato da dependência ao álcool e outras drogas” (GOULART, 2014, p. 82). 

Segundo Freires (2012) a família exerce função de proteção da criança e do adolescente, antes 

dos primeiros contatos com as drogas, portanto, o meio familiar, pode ser compreendido 

como um local privilegiado para o início da prevenção do consumo de drogas. Muitos estudos 

demonstram a importância da família para formação, desenvolvimento, proteção, socialização 

e prevenção.  

 A família também é indicada como causadora e geradora de sujeitos usuários de 

drogas, tendo em vista que suas desorganizações nos relacionamentos promovem fragilidades, 

rompimentos e adoecimentos. As pesquisas denunciam em seus estudos a família e a sua 

“culpabilização pelo consumo de drogas dos seus membros, valorizando, muitas vezes, na 

dinâmica familiar os aspectos subjetivos considerados conflituosos e, por isso 

impulsionadores diretos do uso de drogas” (CAVALCANTI, 2011, p. 3). Família, 

adolescência e o uso de drogas, estão amalgamados, pois convivem com a mesma realidade, 

embora com olhares e vivências divergentes, convergem para um mesmo contexto de cunho 

socioeconômico, político e cultural.  

Culpar e apontar a família como a responsável por uma espécie de falha no 

cuidado de seus membros parece refletir justamente a dinâmica social 

contemporânea, onde usuários de drogas são representantes de uma cultura 

de consumo e a toxicomania um sintoma social de uma sociedade 

mercadológica que busca o prazer associado ao consumo. (GARCIA, 2015, 

p. 84). 
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 As Políticas Públicas, nacionais estão articulando suas práticas para as famílias, 

considerando sua responsabilidade e proteção dos seus membros. Para melhor compreender as 

possibilidades de trabalho preventivo com famílias, é importante considerar que o consumo de 

drogas está envolto em um paradoxo, que aparece, principalmente nos discursos sobre a 

família que as vezes é apontado como responsável pelo uso de drogas, e em outras é tida 

como vítima do usuário, quando este perde o controle da sua vida (GARCIA, 2015). A família 

apresenta diferentes formas de manifestar sua dinâmica, apresenta papel relevante em relação 

a seus membros e mantém a função de inserção social, portanto, sua importância permanece. 

 Durante esta pesquisa, a literatura e os programas voltados para prevenção 

familiar, em relação ao consumo de drogas entre seus membros apresenta escassez. Os 

programas preventivos focam crianças e adolescentes, a família tem destaque, vinculada aos 

projetos preventivos de seus filhos, na valorização da sua dinâmica, no fortalecimento dos 

vínculos entre seus membros, nos seus relacionamentos interpessoais e na comunicação entre 

seus integrantes (CASTRO, 2010; CONCEIÇÃO, 2010). Os Programas de Prevenção ao 

consumo de drogas com famílias se voltam para orientações em relação aos efeitos das 

drogas, bem como seus malefícios, para que a família tenha conhecimentos mais abrangentes 

sobre o tema visando conversar e tirar dúvidas dos seus filhos, e as informações sejam 

transmitidas de forma correta (LEITE, 2015).  O PROERD - Programa Educacional de 

Resistência às Drogas e à Violência – em um dos seus objetivos, foca a capacitação da família 

e dos pais, na construção de conhecimentos em relação às drogas, para favorecer o diálogo 

com os filhos, mas o trabalho também foca em palestras informativas (CAMARGO, 2015). 

 As famílias de usuários de drogas precisam de apoio para conseguir enxergar e 

perceber os sintomas apresentados pela dependência para buscar o melhor caminho para o 

tratamento (REIS, 2014). Para trabalhar com famílias faz-se necessário considerar suas 

peculiaridades, características dos vínculos e relacionamento entre seus membros, bem como 

sua dinâmica, seus mitos e suas expectativas. Analisar as causas que desencadeiam conflitos e 

possibilidades de uso de drogas, através da escuta em um trabalho transdisciplinar, pode ser 

um caminho para a prevenção do uso abusivo de drogas entre adolescentes. 

 O desenvolvimento sustentável implica em uma revolução da conscientização 

ambiental, que abarca o meio ambiente, a economia e a sociedade e envolvem novas 

tecnologias, a globalização e os objetos de consumo que fascinam na busca de realizações, 

implicando em uma nova dinâmica social que envolve principalmente os adolescentes que 

apresentam urgência pelo consumo e a drogadição está pautada nessa emergência. A 
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drogadição denuncia um sintoma social e o consumo descontrolado passa a exigir a 

intervenção do Estado para gerenciar as Políticas Públicas, pois os altos custos dessa prática 

comprometem o capital social, afetam essa geração nos relacionamentos familiares, sociais, 

no desempenho da cidadania e dos valores que são voltados para o consumo que afeta 

também o meio ambiente. 
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4  METODO 

 

 

4.1  Estudo de caso - Palavras não escutadas 

 

4.1.1  Problema de pesquisa 

 

 Considerando o contexto da globalização e seus reflexos, na dinâmica familiar e 

na adolescência em comunidades marcadas pelo consumo drogas, quais as implicações deste 

contexto sobre a adolescência e das exigências culturais consumistas no envolvimento com as 

drogas?  

 Considerando o paradigma da sustentabilidade, quais as consequências do 

consumo de drogas feitas pelos adolescentes, sobre o exercício da cidadania, no 

comprometimento da inserção na vida familiar e profissional, na queda da vida produtiva, no 

afastamento social e ainda no impacto sobre a sociedade, devido aos  altos custos que o uso de 

drogas impõe sobre as Políticas Públicas?  

 Considerando a Política Pública traduzida nos modelos de prevenção ao consumo 

de drogas, oferecidos para adolescentes e familiares, quais são as lacunas entre os programas 

de prevenção e atendimento ao consumo de drogas na cidade de Poços de Caldas e as 

demandas dos usuários e de suas famílias.  

 

 

4.1.2  Objetivo Geral  

 

 Contribuir para um aprofundamento da compreensão sobre os encontros e 

desencontros observados entre os serviços aportados pelos programas e as demandas da 

população envolvida. 
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4.1.3  3.1.3. Objetivos específicos 

 

a) Identificar os programas de prevenção ao consumo de drogas, que são oferecidos pelas 

politicas públicas de Poços de Caldas – MG, para adolescentes e familiares, suas abordagens e 

locais de aplicações. 

b) Realizar o estudo de um caso, que descreve e ilustra as buscas de ajuda da família e do 

adolescente, na rede pública de atendimento; e 

c) Identificar as lacunas do processo de prevenção ao consumo de drogas existentes na cidade 

de Poços de Caldas e seus resultados. 

 

 

4.1.4  Pressuposto 

 

 Pressupõe-se que na rede pública de Poços de Caldas, as propostas de 

atendimento, em nível preventivo, voltadas para adolescentes que estão iniciando o consumo 

de drogas, e para seus familiares não são eficazes, nas suas articulações e na execução dos 

planos de ações preventivas as quais se propõe.  Dessa forma a rede apresenta mais buracos 

do que nós.   

 

4.1.5  Natureza da Pesquisa- Estudo de caso  

 

 O estudo consiste em um Estudo de Caso, com metodologia qualitativa de caráter 

descritivo, envolvendo níveis de investigação em etapas distintas, com coleta de dados, em 

arquivos (registro em prontuários) e análise documental das narrativas dos envolvidos. Esta 

técnica permite a análise e descrição dos fenômenos estudados (YIN, 2010). 

 O Estudo de Caso é uma abordagem de investigação que possui dados adequados 

quando a busca é compreender, explorar ou descrever os acontecimentos ocorridos em 

contextos complexos, envolvendo diversos fatores. Esta pesquisa está voltada para o estudo 

de adolescentes que estão iniciando o consumo de drogas e suas famílias, as vulnerabilidades, 

as propostas de prevenção, as estratégias de enfrentamento desses conflitos e os atendimentos 
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oferecidos na rede pública. A investigação envolve a metodologia proposta no estudo de caso, 

tais como: o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos, o enfoque é sobre o fenômeno 

contemporâneo, no contexto da vida real e propõe questões, tais como: “quem” são os 

envolvidos nos problemas/questões levantadas, “onde” são buscados os atendimentos e 

“como” são feitas as abordagens que abarcam o método em questão (YIN, 2010). Situações 

que abarcam os ciclos de vida individuais, as mudanças ocorridas nas regiões urbanas, as 

fontes de observação diretas dos acontecimentos e entrevistas com pessoas envolvidas, 

também abrangem a proposta da pesquisa de Estudo de Caso (YIN 2010). 

 

4.1.6  Instrumentos de pesquisa 

 

 Este caso consiste no relato do atendimento ocorrido no período de 12 meses, de 

novembro de 2011 a novembro de 2012, está, portanto, encerrado e o material a ser analisado 

refere-se a este período de atendimento. As informações foram coletadas, dos atendimentos a 

um adolescente e a sua família, e descreve e ilustra a busca dos mesmos por ajuda, no início 

de envolvimento com as drogas, na rede pública. Descreve também, as ações das equipes de 

atendimento envolvidas e seus resultados.  

 

4.1.7  Procedimento 

 

 Para utilização deste material arquivado em prontuários, nas instituições, buscou-

se a concordância de todos envolvidos através dos Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), pelos sujeitos da pesquisa, como assim exige o Comitê de Ética em 

Pesquisa – UNIFAE que aprovou este procedimento conforme autorização Nº 

 Todos os nomes das pessoas envolvidas como sujeitos foram alterados de forma a 

preservar o sigilo e confidencialidade dos relatos assim como algumas informações foram 

retidas. Quanto às instituições envolvidas no caso foram mantidos seus verdadeiros nomes e 

localização.   
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4.1.8  Etapas da Pesquisa  

 

4.1.9  Coleta de dados 

 

 Os dados estão registrados em prontuários da instituição envolvida, Programa 

Menino Quero, e sua utilização esta consentida, conforme Termos de Consentimento, e foram 

coletados por esta pesquisadora no período de novembro de 2011 a novembro de 2012 e 

atualizadas quanto a situação dos sujeitos, junto aos próprios ou as instituições onde estão 

internados.  

 

4.2  Apresentação do campo de pesquisa 

 

4.2.1  Poços de Caldas – Minas Gerais – A cidade 

 

 A história de Poços de Caldas começou a ser escrita, no século XVII, a partir da 

descoberta de suas primeiras fontes e nascentes, de águas raras e com poder de cura. Em 1886 

passou a funcionar na cidade, uma casa de banho, utilizada para tratamento de doenças 

cutâneas. Em 1931 foi inaugurado a Thermas Antonio Carlos, o Palace Cassino e outros 

hotéis foram surgindo e passou a ser uma das primeiras cidades turísticas de Minas Gerais. Na 

segunda metade da década de 40, Poços de Caldas sofreu uma queda no turismo em 

decorrência do fechamento dos cassinos no Brasil e da descoberta do antibiótico. Havia na 

cidade uma boa infraestrutura hoteleira, águas termais e atrativos naturais, e com isso foi 

possível traçar outras vias para o turismo, voltadas para casais em lua de mel e para pessoas 

da terceira idade (CAPRONI, 2013; CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS, 

s/d). 

 Poços de Caldas está situada no Estado de Minas Gerais, na região do Sul de 

Minas, na divisa com o Estado de São Paulo. Localizada a uma  altitude de 1186 m, com uma 

área total de 544 km2, em grande parte sobre um planalto composto por montanhas, campos e 

vales. A população total do município é de 152.435 habitantes, sendo a população urbana com 

148.785 habitantes e a população rural de 3.650 habitantes (IBGE, CENSO, 2010). 
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4.2.2  Poços de Caldas e o comprometimento com as drogas 

 

 A cidade de Poços de Caldas apresenta sério comprometimento com usuários de 

drogas. O município é demarcado pelo centro e bairros situados nas zonas norte, sul, leste e 

oeste e apresenta implicações com vendas e consumo de drogas.  

 Cada região da cidade apresenta uma peculiaridade. Na região central, a Praça 

Pedro Afonso Junqueira, mais conhecida como Praça dos Fundos, Praça Martinho de Freitas 

Mourão, conhecida como a Praça do Museu, Praça D. Pedro, denominada pelos moradores de 

Praça dos Macacos e algumas ruas centrais (Marechal Deodoro) são locais frequentados por 

adolescentes usuário de drogas e que também fazem desses locais, pontos de venda de drogas 

que sempre surgem em noticiários e jornais locais. O bairro São José, se destaca nos noticiário 

devido à violência, consumo e venda de drogas. Na zona oeste, a evidência é o bairro 

denominado Vila Rica que apresenta sérios comprometimentos com uso e venda de drogas. 

Na zona leste, a Vila Nova, tem sua evidência com usuários de drogas, bem como pontos de 

vendas de drogas. A zona sul é uma região extensa e concentra um grande número de 

habitantes e os bairros São Bento e São Sebastião tem destaque no comprometimento com as 

drogas
1
. 

  

4.2.3  Censo - Consumo de drogas entre adolescentes, a nível nacional  

 

               Em 2003, a SENAD - Secretaria Nacional Antidrogas realizou um levantamento 

Nacional sobre o uso de drogas entre crianças e adolescentes em situação de rua nas 27 

capitais brasileiras e este estudo foi promovido pelo Centro Brasileiro de Informações sobre 

Drogas Psicotrópicas e Universidade Federal de São Paulo - CEBRID/UNIFESP. Este 

levantamento constituiu um instrumento importante para orientação das ações das políticas 

públicas. Segundo Carlini (2004) foram entrevistadas 2.807 crianças e adolescentes com 

idades entre 10 e 18 anos, de 27 capitais brasileiras, em situações de rua e os resultados 

evidenciaram que o primeiro episódio de consumo de bebidas alcoólicas e tabaco 

aconteceram antes da situação de rua. Quanto às outras drogas, o primeiro uso se deu depois 
                                                           
1
 Informações a partir da experiência da autora em trabalho neste tema e também a partir de noticiário local 

impresso e falado. 
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de estar nas ruas. Esses dados se repetiram nas capitais brasileiras onde foram feitas as 

pesquisas. Em relação a associação entre a idade e o consumo de drogas, foi constatado que 

com o desenvolvimento da idade, há probabilidade de aumentar o consumo abusivo de 

drogas, inclusive entre estudantes. Os dados obtidos revelaram que a idade de início do uso de 

drogas é de 22, 7% para crianças entre 10 e 11 anos, 53% para idade entre 12 e 14 anos e 78%  

para as faixas etária entre 15 a 18 anos. 

 No ano de 2010 foi feito o VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de 

Drogas Psicotrópicas entre Estudantes da rede pública e particular, do Ensino Fundamental e 

Médio nas 27 Capitais Brasileiras. Esse levantamento foi realizado com 50.890 estudantes e 

segundo Carlini (2010) a exposição dos estudantes às drogas acontece precocemente e cerca 

de 5% dos estudantes declararam que experimentaram drogas antes dos 10 anos de idade. As 

relações entre o uso de drogas e a faixa etária de idade dos alunos pesquisados mostraram que 

o uso de inalantes, álcool, nicotina e ansiolíticos ocorreu entre os 13 e 14 anos de idade. No 

caso das anfetaminas, a maconha, a cocaína e o crack, o primeiro uso aconteceu entre 14 e 15 

anos. Em relação aos gêneros, os dados da pesquisa mostraram que nas meninas, predomina o 

uso de álcool e medicamentos como a anfetamina e os ansiolíticos, sem a prescrição médica e 

nos meninos o predomínio é uso de drogas ilícitas. Nas redes de ensino particulares e públicas 

o levantamento demonstrou que na rede particular 30,2% dos alunos afirmam ter feito uso de 

algum tipo de droga, pelo menos uma vez na vida (exceto álcool e tabaco), sendo que 13,6% 

fizeram uso no último ano, e 6,2% usaram no último mês. Na rede pública, a porcentagem foi 

inferior em relação aos alunos da rede particular, sendo que 24,2% já usaram algum tipo de 

drogas, (exceto álcool e tabaco) pelo menos uma vez na vida, sendo 9,9% no último ano e 

5,3%, no último mês. Este levantamento demonstrou que as principais drogas usadas pelos 

estudantes são álcool e nicotina 60%; inalantes 8,7%, maconha 5,7%, ansiolíticos 5,3%. Na 

faixa etária acima de 16 anos, o uso de drogas (exceto álcool e tabaco) foi maior, mas 

constatou-se o uso também em idades precoces, entre os 10 e 12 anos. “Os achados deste VI 

Levantamento sugerem que programas adequados de prevenção ao uso de drogas deveriam 

contemplar crianças antes dos 10 anos de idade” (CARLINI, 2010, p. 407). 

 Em 2013 foram publicados dois estudos sobre o uso de crack e outras formas 

simulares do uso de cocaína inalada. Esses estudos foram idealizados pela Secretaria Nacional 

de Políticas sobre drogas (SENAD), como parte do Plano de Enfrentamento do Crack e outras 

drogas. Esses estudos foram coordenados por pesquisadores da Fundação Osvaldo Cruz 

(FIOCRUZ) e foi realizado em 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal, “por meio de 
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inquérito domiciliar de natureza indireta, não teve como foco primário a entrevista com 

usuários de drogas” (FIOCRUZ, 2013, p. 2). As avaliações desses estudos também 

demonstraram, quantitativamente, o número de crianças e adolescentes que fazem uso de 

crack e outras formas simulares de cocaína inalada sendo que, 0,81% da população apresenta-

se consumidora regular de crack e/ou similares, 0,11% eram crianças e adolescentes; e 0,70% 

eram maiores de idade. Portanto, segundo a Fiocruz (2013, p. 7) “dentre os 370 mil usuários 

de crack e/ou similares estimados, tem-se que cerca de 14% são menores de idade, o que 

representa aproximadamente 50 mil crianças e adolescentes que fazem uso dessa substância 

nas capitais do país”.  

 

4.2.4  Censo -  Estado de Minas Gerais 

 

 As pesquisas foram realizadas em várias bases de dados como: SENAD - 

Secretaria Nacional Antidrogas, CEBRID/UNIFESP - Centro Brasileiro de Informações sobre 

Drogas Psicotrópicas/Universidade Federal de São Paulo, CNM – Confederação Nacional de 

Municípios, ABEAD – Associação Brasileira de Estudos sobre Álcool e Drogas, OBID - 

Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, Subsecretaria de Políticas sobre 

Drogas, Secretaria de Estado de Defesa Social, CREAD – Centro de Referencia Estadual 

Álcool e Drogas e não foram encontrados nenhum dado, levantamento ou Censo sobre o 

consumo de drogas no Estado de Minas Gerais. 

 Foi feito contato, via e-mail com a Superintendente de Prevenção da Subsecretaria 

de Políticas sobre Drogas e Secretaria de Estado de Defesa Social, para maiores informações 

sobre o censo de crianças e adolescentes usuários no Estado de Minas Gerais. A resposta 

obtida, via e-mail, foi que o Estado de Minas Gerais não possui um senso sobre uso e abuso 

de drogas e as devidas estratificações. A orientação recebida foi que o Centro de Referência 

Estadual em Álcool e Drogas, que compõe a Subsecretaria de Estado de Defesa Social poderia 

compilar dados de atendimento. 

 Ao entrar em contato, por telefone, com o Centro de Referência Estadual em 

Álcool e Drogas, a orientação recebida foi de mandar um e-mail para diretora de pesquisa e 

capacitação do CREAD – Centro de Referência Estadual em Álcool e Drogas para requisição 

das informações pedidas. O e-mail recebido do CREAD destaca que os dados catalogados 

referem-se aos encaminhamentos e atendimentos realizados pela Subsecretaria de Políticas 
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Sobre Drogas à rede de instituições conveniadas, onde traçam o perfil das pessoas 

encaminhadas e não a realidade do Estado de Minas Gerais. Outra sugestão enviada foi um 

link para consulta, onde também não havia dados que contemplassem os objetivos da 

pesquisa. 

 

4.2.5  Censo - Poços de Caldas – Minas Gerais 

  

 Para o levantamento dos usuários de drogas da cidade de Poços de Caldas, - MG, 

foram utilizadas várias bases de dados do Estado de Minas Gerais como a Subsecretaria de 

Políticas sobre Drogas, Secretaria de Estado de Defesa Social, e o CREAD – Centro de 

Referência Estadual Álcool e Drogas. Levantamentos locais foram pesquisados Em Poços de 

Caldas – MG, e as pesquisas foram feitas no COAD – Conselho Municipal de Políticas sobre 

Drogas, que iniciou suas atividades em junho de 2013, substituído o Conselho Municipal 

Antidrogas (COMAD), de 2010, o CAPSAD – Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 

Drogas, que foi inaugurado em Poços de Caldas em 2012 e CRAS – Centro de Referência e 

Assistência Social, mas não foi encontrado nenhum dado referente a levantamento ou Censo 

sobre o consumo de drogas de adolescentes na cidade de Poços de Caldas – MG. Até o 

momento dessa pesquisa não foram encontrados dados epidemiológicos sobre o uso de drogas 

nessa cidade. Assim sendo as intervenções se tornam frágeis, já que não há conhecimento do 

tamanho do problema nem das características da população demandante.  

 

4.2.6  Programas de Prevenção em Poços de Caldas – Minas Gerais 

 

 Um dos Programas de Prevenção, oferecido para adolescentes, no município de 

Poços de Caldas – MG, é o PROERD – Programa de Erradicação as Drogas e a Violência. 

(CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS, 2010). As características desse 

Programa estão citadas no item 2.5.3 – Programas de Prevenção para adolescentes. 

 Segundo notícias da Câmara Municipal de Poços de Caldas (2011), a ONG Poços 

de Luz, atua há 10 anos, na cidade de Poços de Caldas - MG e segundo a presidente da 

entidade a visão da ONG em relação à dependência química “é voltada para família do 
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usuário de drogas e busca facilitar as internações, através de Lei Federal 10.216, que 

estabelece os tipos de internações: psiquiátricas ou clínicas”.  

 Ao que pode ser observado, não há dados relevantes sobre a atuação da ONG 

Poços de Luz, apesar de atuar na cidade há 10 anos e isso vem apontar o despreparo para as 

propostas de prevenção na cidade. Pode-se indicar a existência da lacuna entre as palavras e a 

escuta, que não são ditas, nem ouvidas. 

 

4.3  Sujeitos da Pesquisa 

 

4.3.1  Rafael – o adolescente  

  

 O caso a ser estudado é de um adolescente, que será chamado de Rafael. Rafael 

chegou ao Programa Menino Quero, pela primeira vez, em agosto de 2009 aos 14 anos de 

idade, estava em situação de rua, com histórico de uso de drogas ha cinco anos e ficou 

acolhido por 45 dias. Retornou ao Programa Menino Quero em 2011 e permaneceu nesta 

instituição por 12 meses. 

 Rafael iniciou o consumo de drogas aos 9 anos de idade. A família ao descobrir o 

fato procurou ajuda e descobriu uma ONG (Organização Não Governamental) – Poços de 

Luz, que indicou e providenciou sua primeira internação, que aconteceu aos 12 anos de idade, 

em uma Comunidade Terapêutica – Casa Dia, na cidade de Pouso Alegre. Foi internado nessa 

instituição, nove vezes, mas sempre fugia. 

 Em 2009, quando o adolescente Rafael foi atendido pela primeira vez no 

Programa Menino Quero, sua família era composta pela avó, já bastante idosa, com 83 anos 

de idade, a mãe, que será denominada Antonia, o irmão mais velho, com 16 anos, Rafael, com 

14 anos e o irmão mais novo com 12 anos. A mãe trabalhava de empregada doméstica há dez 

anos e ainda fazia umas horas extras na casa da filha da patroa e nos finais de semana 

trabalhava em um restaurante, sendo a provedora da família.  

  O relacionamento com a mãe apresentava conflitos, permeados de cobranças e 

discussões, devido ao consumo de drogas, falta de limites e cumprimento de regras. Tinha 

pouco contato com o pai, com histórico de alcoolismo e não morava com a família. O vínculo 
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com os dois irmãos, era distanciado, devido ao comprometimento de Rafael com as drogas, os 

irmãos não consumiam drogas.  

 Rafael teve uma trajetória de entradas e saídas do Programa Menino Quero, em 

decorrência do seu comprometimento com o uso de drogas. Em novembro de 2012 saiu do 

Programa Menino Quero e não retornou mais. 

 Em 2013, aos 17 anos, cometeu um homicídio e foi internado em uma Unidade 

Socioeducativo na cidade de Sete Lagoas – MG. 

 

4.3.2  Antônia – a mãe 

 

 Antônia é filha adotiva, os pais se separaram quando ela tinha 18 anos, pois o pai 

era alcoolista e agressivo. Antônia e a mãe tinham um relacionamento tumultuado, devido ao 

fato de Antônia ter engravidado aos 14 anos de idade e seus três filhos serem de pais 

diferentes. Antônia foi casada por 12 anos e desse casamento teve o filho mais novo. 

Engravidou aos 14 anos de idade, de um namorado bem mais velho que ela. Logo que recebeu 

a notícia da gravidez descobriu que o namorado era casado, e o relacionamento entre eles 

acabou. A gravidez em idade precoce gerou conflitos com sua mãe, que não aceitava essa 

situação e o relacionamento entre mãe e filha só voltou a ter diálogos e proximidade, após o 

nascimento da criança. Aos 16 anos, Antônia namorou um rapaz, por sete meses e engravidou 

novamente. Não quis manter o relacionamento com o namorado pelo fato dele ser alcoolista e 

a experiência de Antônia, com o pai alcoolista havia sido permeada de agressividade física. A 

segunda gravidez de Antônia gerou mais conflitos com a família, entretanto, o nascimento de 

Rafael trouxe proximidade entre Antônia e a mãe. Aos 18 anos, Antônia conheceu outro rapaz 

e mantiveram um relacionamento estável por 12 anos advindo do qual teve seu terceiro filho. 

Há três anos mantém um relacionamento afetivo com João, que conheceu na comunidade 

Terapêutica – Casa Dia – em Pouso Alegre, onde Rafael passou por várias internações. No 

início dos atendimentos à família, no Programa Menino Quero, Antônia estava com a data do 

casamento marcada. Casou alguns meses depois, em um presídio, onde João estava 

cumprindo pena. 
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4.3.3  João – o padrasto 

  

 João trabalhava como terapeuta na Comunidade Terapêutica - Casa Dia – em 

Pouso alegre e acompanhou Rafael, desde sua primeira internação. Seu trabalho na 

comunidade terapêutica era voltado para os atendimentos dos internos, com a prática dos 12 

Passos dos Alcoólicos Anônimos (AA), palestras e depoimentos. João apresentava histórico 

de consumo de drogas que iniciou aos 11 anos de idade, e fez uso de todo tipo de drogas, 

praticou furtos a mão armada e “andou no mundo do crime” (SIC). Teve três filhos, mas não 

cuidou de nenhum deles. Foi preso várias vezes, mas conseguia fugir da prisão. Conseguiu 

parar com o consumo de drogas, após frequentar grupos de mútua ajuda NA – Narcóticos 

Anônimos e apesar de estar foragido, conseguiu trabalho na Comunidade Terapêutica Casa 

Dia. Depois que conheceu Antônia e passaram a ter um relacionamento afetivo, resolveu se 

entregar para polícia, pois queria acertar tudo com a justiça, casar e viver em paz. João foi 

para uma prisão, em Pouso Alegre. É portador de HIV e estava apresentando sérios 

comprometimentos de saúde. 

  

4.4  Caracterização Histórica 

  

4.4.1  Comunidade Terapêutica – Pouso Alegre – Minas Gerais 

  

 No período de 2007 a 2011, Rafael foi internado nove vezes, em uma 

Comunidade Terapêutica de Pouso Alegre – Casa Dia. Esta Comunidade Terapêutica é uma 

entidade filantrópica, fundada em 2001 e tem por objetivo a recuperação de dependentes 

químicos. Conta com uma diretoria e uma equipe composta por coordenador geral, terapeutas, 

psicólogos, conselheiros, monitores e voluntários da área de saúde. O trabalho de recuperação 

oferecido, por esta instituição, aos dependentes químicos é baseado na literatura dos 12 Passos 

do A.A. (Alcoólicos Anônimos) e do N. A. (Narcóticos Anônimos). Consta de reuniões de 

mútua ajuda e atendimentos individuais onde são trabalhados comportamentos, valores, 

sentimentos e espiritualidade. São oferecidos também laborterapia, atendimento em grupos, 

oficinas terapêuticas, horta e lazer. O tratamento nesta comunidade terapêutica pode ser em 

nível ambulatorial, ou de internação, que varia de seis meses a dois anos. A família também é 
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atendida nesta Comunidade Terapêutica, em trabalho ambulatorial, com oferta de grupos de 

apoio e é sugerido que a família frequente grupos de mútua ajuda como: Amor Exigente, Al-

Anon (Grupo para familiares de alcoolistas), Nar-Anon (Grupo para familiares de usuários de 

outras drogas). (CASA DIA, s/d) 

   

4.4.2  Programa Menino Quero – Poços de Caldas – Minas Gerais 

 

 Rafael foi atendido no Programa Quero a primeira vez em 2009 e ficou um 

período de quarenta e cinco dias. Retornou em novembro 2011 e entre saídas e retornos, 

permaneceu até novembro de 2012. 

 O Programa “Menino Quero” surgiu no ano de 2008, a partir de um Projeto 

voltado para atendimento de meninos em situação de rua, usuário ou não de drogas, que quer 

uma oportunidade para mudar seu percurso de vida. O próprio menino ao chegar ao 

Programa, apresenta seu desejo de sair das ruas, deixar de consumir drogas e aponta os seus 

sonhos, objetivos e pretensões para mudanças de vida. O objetivo do Programa “Menino 

Quero” é de atender a demanda de até 10 meninos entre 10 anos e 21 anos, 11 meses e 29 

dias. O Programa, também propõe fazer acompanhamentos dos familiares, oferecendo 

suporte, orientação em atendimentos individuais, para que haja possibilidade de retorno desse 

sujeito ao seio de sua família. O Programa conta com uma equipe composta por três técnicos, 

uma coordenadora, com formação em pedagogia, uma psicóloga, uma assistente social e uma 

equipe de seis cuidadores, sendo quatro mulheres que trabalham durante o dia, em duplas, 

numa jornada de trabalho de 12 por 36 horas. Elas ajudam os adolescentes nos afazeres 

domésticos, acompanha-os nas atividades externas, quando necessário e cuidam das 

demandas do dia a dia. Durante a noite dois cuidadores, também com jornada de 12 por 36, 

revezam as demandas dos adolescentes, nos cuidados necessários durante a noite. 

 

4.4.3  Centro Sócio Educativo de Sete Lagoas – Minas Gerais 

 

A internação de Rafael no Centro Sócio Educativo de Sete Lagoas aconteceu em 2013 

e no início da coleta de dados para esta pesquisa em 2015 ele ainda se encontrava internado. 

Em maio de 2015, Rafael teve permissão para passar o dia das mães com a família, porém não 
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retornou para internação, conforme acordado anteriormente. Ficou um tempo perambulando 

pelas ruas de Poços de Caldas, até que cometeu um furto a mão armada e foi preso, pois já era 

maior de idade. No final de 2015, Rafael saiu do presídio e procurou a equipe do Programa 

Menino Quero. Queria ajuda para arrumar trabalho, pois pretendia morar com a mãe. Foi 

encaminhado para o CRAS e desde então não deu mais notícias. 

Em 2006, o Conselho Nacional dos Diretos da Criança e do Adolescente - CONADA 

– aprovou e instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, 

complementando o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – para atendimento dos 

adolescentes envolvidos em atos infracionais.  Em 2012 foram normatizados os princípios, 

diretrizes e regras para implementar esta política, em todo território nacional, para execução 

de medidas socioeducativas destinadas aos adolescentes a quem se atribui a prática do ato 

infracional. O SINASE é uma política pública que busca atender as determinações 

pedagógicas das medidas socioeducativas que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(BRASIL, 2013). 

No Estado de Minas Gerais, a Subsecretaria de Atendimento às Medidas 

Socioeducativas (SUASE) é que elabora, coordena e executa a política de atendimento ao 

adolescente autor de ato infracional. Um dos objetivos do trabalho da SUASE é de 

interromper o processo de criminalidade juvenil, garantir atendimentos que possibilitem a 

responsabilização do adolescente, o resgate do convívio familiar, dos vínculos sociais 

comunitários e ainda o estímulo da sua autonomia. As metas propostas nos atendimentos 

socioeducativos contemplam ações voltadas para saúde, escolarização, profissionalização, 

cultura, esporte e lazer, que estão amparados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA. A Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas (SUASE), atualmente é 

responsável por 36 unidades, sendo 24 centros socioeducativos e 9 casas de semiliberdade, 

um Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional, e duas 

Delegacias Especializadas em Orientação e Proteção à Criança e ao Adolescente, sendo que 

estas duas últimas são administradas pela Polícia Civil (MINAS GERAIS, 2014). 

O Centro de Internação Provisória de Sete Lagoas está localizado na zonal rural do 

município de Sete Lagoas, é o mais antigo do sistema e foi a sede da antiga Fundação 

Estadual de Bem-Estar do Menor (FEBEM) em Minas Gerais. Segundo Menicucci (2011) 

mais da metade dos adolescentes que estão internados nesse Centro Socioeducativo vem das 

cidades do interior do Estado de Minas Gerais. Esse fato ocorre devido a ausência de Centros 

Socioeducativos nas cidades do interior do Estado e o Centro Socioeducativo de Sete Lagoas, 
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por ser o sistema mais antigo do Estado é a unidade que mais recebe adolescentes de 

municípios menores o que faz com que os adolescentes fiquem distantes das suas 

comunidades. 

 

5  ANÁLISE DE DADOS 
 

 A metodologia de análise dos dados se pautou na pesquisa qualitativa documental 

de registro em arquivos/prontuários. Foi realizada uma análise do conteúdo das sessões 

visando identificar os descritores referidos aos desencontros entre os serviços oferecidos e a 

demanda dos sujeitos envolvidos 

 A análise de conteúdo reporta a decomposição do discurso e a reconstrução de 

significados, para compreensão e interpretação do caso estudado, pois é um método que 

“busca conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais debruça [...] é uma busca 

de outras realidades através das mensagens” (BARDIN, 2010, p. 45). A análise de conteúdo é, 

portanto, um método que permite o entendimento das relações dos sujeitos com as suas 

realidades e seus significados. A análise de conteúdo designa 

 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

(BARDIN, 2010, p. 44). 

  

 A análise de conteúdo está embasada em três fases, a saber: (BARDIN, 2010) 

1.  pré-análise: organização do material presente nos prontuário do sujeito da pesquisa.  

2. exploração do material, a formulação de hipóteses, sendo a mais longa, pois consiste 

na administração das técnicas de codificação, que é a transformação dos dados para 

atingir a representação e a descrição das características referentes ao conteúdo. As 

categorias de análise que pretende-se são a situação de inclusão/exclusão social; de 

prevenção do consumo de drogas entre adolescentes; e de vínculo familiar.  

3. Tratamento dos resultados obtidos e a interpretação, onde os resultados brutos serão 

tratados de forma a serem significativos e válidos. 
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 A sociedade contemporânea é marcada pelo consumismo, pela valorização do Ter 

em detrimento do Ser, que introduz ao processo de desigualdades com variações nos valores 

de riqueza e de pobreza, desqualificações e na questão da inclusão/exclusão social que se 

tornam pontos de discussões nos mais variados eixos das políticas públicas (WANDERLEY, 

2006; CAMPOS, 2013). A inclusão social pode ser concebida como uma capacidade 

cognitiva e social de decidir e partilhar posições, valores e aquisição de uma representação 

social, já a exclusão social, apesar de ser um tema vasto, é possível ser enunciado como uma 

rejeição sociocultural, nos valores nas trocas, levando a uma ruptura da representação e do 

laço social. (WANDERLEY, 2001; NERY FILHO, 2004; CAMPOS, 2013). 

 O consumo de drogas na adolescência é uma realidade e pode acontecer em 

qualquer classe social. Esse fenômeno se torna mais comum entre adolescentes das classes 

mais desfavorecidas, que não conseguem conquistar um lugar na sociedade em decorrência de 

fatores familiares, econômicos, socioculturais, e que estão em situação de exclusão social 

(OLIVEIRA, 2010). A drogadição na adolescência pode estar vinculada a organização da 

sociedade que desencadeia a desigualdade e a exclusão social. A prevenção pode ser um 

caminho para a conscientização, responsabilização e resgate do laço social do adolescente e 

seu familiar para conquista da cidadania, da inclusão ou um lugar na sociedade. 

 As categorias de análise estão dispostas em sete quadros, apontando as lacunas 

dos Programas da Rede Pública. O Quadro I descreve a trajetória de Rafael na escola e retrata 

a ausências do apoio da Rede de Educação, Assistência Social e Saúde. O quadro II faz uma 

equiparação entre o envolvimento do Rafael com as drogas, a fragilidade do meio familiar e 

as dificuldades do acesso aos Programas da Rede de Atenção. O quadro III apresenta as 

hostilidades presentes na família do adolescente, a formação das instabilidades e as omissões 

de Programas específicos da Rede Pública. O quadro IV constata as fragilidades dos vínculos 

entre Rafael e sua família e o distanciamento das propostas dos Programas da Politica Pública. 

O quadro V exibe a dependência química de Rafael, os percursos de internações e as 

abordagens de atendimento em uma comunidade terapêutica e as lacunas das Políticas 

Públicas diante dessas exigências. O quadro VI pontua Rafael intensificando o consumo de 

drogas e o seu envolvimento nas transgressões sociais e as brechas deixadas pela Rede de 

Assistência. Finalmente, o Quadro VII destaca as consequências do agravamento do consumo 

de droga e os rompimentos do Rafael, com sua mãe, com sua família e com a sociedade. 
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Quadro I: Rafael - Vivência escolar. 

RAFAEL 

IDADE 

DEMANDA LACUNA PROGRAMAS  

REDE 

PÚBLICA DE 

ATENÇÃO A 

DEMANDA
2
 

Poucos meses Agitação Mãe cuidadora – Ausente – sem 

função materna 

CRECHE  

 

PSF  

Até os 6 anos Muito “arteiro” e peralta 

 

- Sempre criou histórias, mas era 

tudo coisas da cabeça dele.  

 

- Era diferente dos irmãos, em 

relação a teimosia e birras. 

 

- Pegava bolachas recheadas, 

escondido, comia o recheio e 

colocava de volta ao pote. 

 

 - Modo de agir permeada de 

chantagem emocional com o 

objetivo de conseguir o que quer, e 

sempre inconsequente. 

Pai – Ausente – sem função paterna  

 

 

 

 

- Dificuldade da mãe em lidar com 

o filho 

 

 

 

 

 

- Mãe nunca o responsabilizou 

pelas suas atitudes, bem como, 

nunca teve consequências pelos 

seus atos, “punições” 

 

CRECHE  

 

PSF  

 

7 anos - Agitação 

 

- Agressividade com outras 

crianças 

 

Queixa que a mãe não cuidava dele 

 

 

Ausência Materna 

ESCOLA  

 

10 anos - Brigas na escola. Agride e 

machuca um colega na escola 

- Mãe é chamada no Conselho 

Tutelar 

CONSELHO 

TUTELAR  

 

11anos 

 - Agressividade e brigas na escola 

 

 

- Discute com a diretora da escola 

- Abstinência das drogas 

 

 

- É expulso da escola 

CONSELHO 

TUTELAR 

 

13 anos - Não consegue ficar na escola 

 

- Indisciplina 

- Muda de escola - onde teve 

contato direto com as drogas 

 

- Pouca frequência  - “Mata aula” 

 

CONSELHO 

TUTELAR 

14 anos - Dificuldades na convivência 

escolar 

- Dificuldades de aprendizagem  

 

- Sem vínculos na escola “não 

gostava de ninguém” 

- Abandono da escola 

 

 

- Fica na rua 

ESCOLA 

 

PROERD 

15 anos Vivencia na rua - ia para casa da 

mãe para se alimentar, tomar banho 

e dormir 

 

- Apresenta como vitima da 

situação de rua,  

Mãe – Permissividade – falta de 

limite 

 

 

 

- do trafico e do uso de drogas 

PSF 

CRAS 

CONSELHO 

TUTELAR 

CAPS AD 

SCFV 

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 

                                                           
2
 São Programas de ações que fazem parte da Politica Pública – Planos e metas governamentais voltadas para 

resolução de problemas encontrados na sociedade, pode ser a nível nacional, estadual ou municipal. 
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O quadro I retrata os conflitos da vida escolar de Rafael e as lacunas do aporte dos 

Programas da Rede de Educação, da Assistência Social e da Saúde. Desde muito pequeno já 

expressava a ausência materna e tanto Rafael, como sua mãe, não foram acolhidos por 

nenhum programa da rede pública, como: creche, conselho tutelar, escola, PSF (Programa 

Saúde da Família), PAIF (Proteção e Atendimento Integral a Família), Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), CRAS (Centro de Referência e 

Assistência Social), PROERD (Programa Educacional de Resistência às drogas) e CAPSAD 

(Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas). 

Rafael manifestava, desde tenra idade, demandas que não foram acolhidas, como 

agitação e inquietação. Foi levado para uma creche, pois a mãe precisava trabalhar e esta 

evidenciava ausência da função materna. A creche apresentou queixas das agitações do 

Rafael, mas a mãe não foi acolhida na creche para orientações e não foi encaminhada para 

algum outro equipamento da Rede Pública – PSF (Programa de Saúde da Família), para apoio 

e orientações. O pai ausente, não foi cobrado por nenhum órgão público – Conselho Tutelar – 

para o cumprimento do seu papel paterno.  

 Com o tempo as dificuldades nos relacionamentos na creche, na escola e no meio 

familiar foram acentuadas e dos seis aos sete anos de idade, Rafael apresentou destacadas 

características de ausência de limites, inconsequência dos seus atos, teimosia, birras, 

chantagens emocionais e agressividade com os colegas. A ausência das funções materna e 

paterna, da atuação creche e da escola emergia nas dificuldades de lidar com as demandas e as 

exigências apresentadas por Rafael. A família não ocupava a função de transmissão cultural e 

de impor restrições para o convívio social. Já a creche e a escola, enquanto instituições 

educativas falharam nas suas funções em relação ao cumprimento da sua atribuição formal de 

socialização, nas cobranças das regras, no estabelecimento da norma moral de convívio, da lei 

social e da inscrição simbólica de ocupar o lugar de cidadão no meio cultural, e ainda do não 

encaminhamento para apoio familiar, no caso, da mãe para PSF – Programa Saúde da Família 

- e/ou Conselho Tutelar. 

 Dos dez aos onze anos, Rafael exibia um aumento das suas inquietações e rebeldias. 

Nessa idade, já havia iniciado o consumo de drogas e o convívio no meio escolar se tornou 

crítico, as brigas passaram para agressões físicas e Rafael começou a machucar os colegas. 

Não respeitava ninguém, discutia por qualquer motivo e quando era chamada à atenção 

respondia e não acatava o que era imposto até que foi expulso da escola. Nesta ocasião, a 
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mãe, “sem saber o que fazer com o filho” expulsou-o de casa, posteriormente, o internou pela 

primeira vez, aos onze anos, em uma comunidade terapêutica de acolhimento para adultos.  

Aos treze anos após a alta da internação da comunidade terapêutica, Rafael voltou a 

estudar, mas em outra escola. A mudança de escola e o tempo de afastamento evidenciaram a 

falta de vínculos nos relacionamentos interpessoais e as resistências para as convivências no 

meio escolar desencadeando mais indisciplinas. Nessa nova escola, teve maior contato com as 

drogas e passou a se ausentar diminuindo cada vez mais a sua frequência nas aulas. 

Em relação à escola, houve um descumprimento do seu papel, no que tange as 

propostas da educação que não se pauta apenas na passagem de conteúdos, restritas a salas de 

aula, mas é também dirigida ao contexto social, para as convivências, em prol das 

transformações sociais. Nesse sentido, a recriminação e o afastamento do aluno do convívio 

escolar não seria a solução para os impasses apresentados, mas a escola no uso das suas 

atribuições poderia buscar os motivos das condutas violentas, descobrir o que estaria sendo 

violado e a partir daí construir ações pedagógicas como caminhos para solucionar as 

dificuldades apresentadas (MUCHINSKI, 2009). Não houve integração da mãe do Rafael com 

a escola para encontrarem as causas das atitudes do Rafael e propor ações conjuntas para 

auxiliar nas mudanças perante as demandas expressas. A escola, novamente se omite frente à 

problemática e não aciona a ajuda do Conselho Tutelar para apurar as situações vivenciadas 

com Rafael e também não solicitou orientações para sua mãe, quanto ao desempenho das suas 

obrigações, e com isso, não contribuiu para reversão das questões apresentadas.  

A responsabilidade do Conselho Tutelar é garantir os direitos da criança e do 

adolescente e um dos seus deveres é assegurar a obrigatoriedade da matrícula e da frequência 

escolar. Caso esse direito seja violado, deverá aplicar medida, obrigando a família e os 

dirigentes dos estabelecimentos de ensino a cumprirem essa determinação. (MUCHINSKI, 

2009). O Conselho Tutelar também desamparou Rafael, em relação ao seu direito de estudar e 

frequentar a escola. A mãe foi chamada ao Conselho Tutelar para ser cobrada por suas 

responsabilidades, porém faltou apoio para as suas dificuldades, não houve encaminhamento 

para participação nos programas comunitários da política de assistência social, que amparam 

as famílias e ainda não foi oferecido suporte na sua requisição de tratamento para o filho que 

estava iniciando o consumo de drogas, sendo que uma das funções do Conselho Tutelar é a 

“inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcoólatras e toxicômanos” (ECA, 1994, p. 36) que contemplasse as exigências da idade 

apresentada. 
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As dificuldades de convívio no meio escolar aliada às dificuldades de aprendizagem e 

a falta de vínculos levou Rafael a abandonar a escola, aos catorze anos. Sem o compromisso 

de ir à escola, passou a ficar a maior parte do tempo perambulando pelas ruas do seu bairro. 

Com quinze anos passou a viver nas ruas e vendia drogas, para manter sua dependência 

química. Ia à casa da mãe apenas para tomar banho, se alimentar e às vezes dormir. A mãe 

apresentava permissividade em relação à situação manifestada e não conseguia impor sua 

autoridade e limites nas atitudes do filho. 

 

LACUNAS: 

A escola e o Conselho Tutelar não atuaram na garantia de direito do adolescente, em 

relação à educação escolar e ele ainda permanecia no ensino fundamental. A escola falhou em 

seu dever de comunicar sobre o fato e o Conselho Tutelar se ausentou na imposição e na 

determinação das providências de mantê-lo na escola.  

O PROERD (Programa Educacional de Resistência as Drogas), não atingiu seus 

objetivos preventivos com Rafael, que já estava consumindo de drogas, e apresentava pouca 

frequência na escola.  

Não houve intervenção do PSF (Programa Saúde da Família) para encaminhamento do 

Rafael para o CAPSAD (Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas) nem apoio, escuta 

e orientações para a mãe e para o adolescente. 

O CRAS (Centro de Referencia da Assistência Social), não cumpriu com seus 

objetivos e finalidades que eram de conhecer, no seu território, as situações de risco, 

vulnerabilidade social e necessidades manifestadas por Rafael e sua mãe. Não houve oferta de 

Proteção e Atendimento Integral a Família (PAIF), do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), e orientação sobre os possíveis benefícios assistenciais. 
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Quadro II: Drogas, situação de vulnerabilidade e a ausência da rede pública. 

RAFAEL 

IDADE 

DEMANDA LACUNA PROGRAMAS  

REDE PÚBLICA 

DE ATENÇÃO A 

DEMANDA 

9 anos Mãe ausente (trabalho) 

 

Pai ausente 

 

Avó materna ausente 

- Fica na rua com amigos 

 

- Inicia uso de tabaco 

 

- Mãe tabagista – pegava cigarros 

dela  

CRAS 

 

PSF 

 

CAPSAD 

 

10 anos Sem convívio com irmãos - Fica na rua soltando pipa 

 

- Inicia uso de Maconha, inalantes, 

crack e cocaína. 

PSF 

 

CRAS 

11 anos - Agredido pela mãe 

 

- Exclusão materna 

 

- Privado do convivo familiar 

 

-Furtos em casa – na rua 

 

-Pagamento divida e comprar 

drogas 

 

- Mãe descobre o consumo de 

drogas e o expulsa de casa 

 

- Fica na rua 

 

CONSELHO 

TUTELAR 

13 anos - Atração pelas ruas 

 

- Raiva e Rejeição 

 

- Dor, sofrimento, sensação de morte 

– tentativa de parar de consumir 

drogas. 

 

- Crença no controle do consumo de 

drogas 

- Facilidade de conseguir dinheiro 

 

 

- Tentativa de parar de usar drogas  

 

– Internação em hospital geral 

 

 

 

- Volta a consumir drogas 

CRAS 

 

PSF 

 

CONSELHO 

TUTELAR 

 

 

CAPSAD 

14 anos - Privado do convivo familiar 

 

- Sensação de vazio 

 

- Sem referências afetivas com a 

família 

- Situação de rua 

 

- Consumo de drogas – preencher 

sensação de vazio 

CONSELHO 

TUTELAR 

 

CRAS 

16 anos - Não confia em ninguém 

 

- Guarda os seus problemas para si 

mesmo 

 

- Não tem amigos 

Situação de rua - furtos 

 

- Consumo e venda de drogas – 

alivio e necessidade 

 

 

CAPS AD 

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 
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 O Quadro II aponta a correlação entre o progressivo envolvimento do Rafael com as 

drogas, em face da vulnerabilidade do ambiente familiar e em contraposição à 

inacessibilidade dos Programas da Rede Pública de assistência à saúde e de assistência social.  

 Rafael, dos nove aos dez anos passava muito tempo na rua junto com amigos, a mãe 

saía para trabalhar de manhã e só retornava a noite. A avó materna, que ficava em casa, não 

apareceu nos relatos feitos em atendimentos, como alguém que tomasse conta do neto. O pai 

não dava nenhum apoio ao filho. Rafael aprendeu a fumar, com os colegas na rua e pegava 

cigarros, escondido da mãe, que era tabagista. Aos dez anos, Rafael começou a experimentar 

outras drogas, iniciou o consumo da maconha e de inalantes, posteriormente usou cocaína e 

crack, que a princípio não gostou, mas insistiu no consumo. 

Rafael, com onze anos, ficou perambulando pelas ruas e uma das coisas que o deslumbrou foi 

o uso de drogas. Essa busca pela rua demonstra uma fuga do abandono familiar, o convívio, a 

relação entre pares para socialização, o aprendizado com a substância, a interação e ilusão de 

liberdade, através do consumo drogas. Com isso surge uma infinidade de prestação de favores 

e o estabelecimento de dívidas, que acarreta outros problemas (RUI, 2006; MALHEIROS, 

2012; SANTANA, 2014). A mãe de Rafael descobriu que ele estava consumindo drogas, o 

agrediu fisicamente e o expulsou de casa. Rafael foi excluído pela mãe que o privou do 

convívio familiar.  

A atração de Rafael pelas ruas aumentou a partir dos treze anos. Depois que voltou da 

internação, a rua passou a ser seu espaço de referência. A quantidade de drogas usadas, no dia 

a dia, aumentou, ele começou a vender drogas para manter sua dependência e conseguir 

dinheiro fácil. O afastamento da família e o uso descontrolado de drogas desencadearam 

conflitos e acentuou seu alheamento do convívio social. Ele tentou parar de usar drogas e sem 

êxito, procurou ajuda da mãe que o internou em um hospital geral. Quando saiu do hospital 

geral, acreditou que tinha controle sobre seu consumo de drogas, não conseguiu atingir esse 

objetivo e voltou a usar drogas descontroladamente. A mãe não aceitou a sua drogadição e o 

impediu de conviver com a família.  

Aos catorze anos, privado do convívio familiar, voltou a ficar em situação de rua e 

sem referências afetivas, retomou a venda de drogas e a cometer furtos. Retornou para 

internação várias vezes, durante um ano. Aos dezesseis anos não confiava nas pessoas, não 

tinha amigos, guardava seus problemas para si e a mãe não permitiu mais sua entrada em 

casa. O mundo social não oferece possibilidades, apoio, atenção e, segundo Faria (2011, p. 

539) “o Estado como agente social do bem-estar, enfatiza a desproteção social, levando à 
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exclusão de cidadania. Tem-se um ambiente fértil para as atividades ilícitas que permitem a 

chamada inclusão perversa, pela via da marginalidade”. 

 

LACUNAS 

O Conselho Tutelar não priorizou o acesso de Rafael á escola, o CRAS não 

encaminhou para serviços socioassistenciais de convivência, não fortaleceu a rede de proteção 

social do adolescente e nem da sua mãe, não interferiu nas vulnerabilidades sociais, das 

privações dos vínculos afetivos, no reforço e referência do papel da família e nem nos riscos 

sociais apresentados.  

 O PSF não identificou, através do agente comunitário de saúde, os fatores de risco e 

proteção em relação ao uso abusivo de drogas, nem promoveu ações preventivas sobre o uso 

de tabaco e outras drogas, portanto não encaminhou o adolescente e sua mãe para o CAPSAD, 

NASF ou outro serviço de referência, conforme indica as orientações básicas de atenção 

integral à saúde de adolescentes (BRASIL, 2013). 
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Quadro III: Desenvolvimento do convívio familiar e configuração da vulnerabilidade. 

FAMILIAR DEMANDA LACUNA PROGRAM

AS 

AVÓ 

MATERNA 

- Idosa e severa 

 

- Separada do marido  

 

- Falta diálogo no meio familiar 

 

- Agressividade intrafamiliar 

PSF 

AVÔ 

PATERNO 

- Após separação - Constituiu outra 

família 

 

- Separação - segundo casamento 

 

- Alcoolista - agressivo 

 

- Câncer - Morador de rua  

 

- Falecido (2002) 

CAPSAD 

 

CRAS 

 

PSF 

MÃE 

ANTÔNIA 

- Filha única – adotiva – mãe severa 

 

 

- Inicio puberdade – namoro - homem 

casado – bem mais velho que ela. 

 

- Namorou José - 7 meses e engravidou 

 

- Separação dos pais 

 

 

- Novo namorado  

 

- Casou – com outra pessoa 

 

- Mãe idosa dependente 

 

- Acolheu pai – morador de rua - doente 

 

- Trabalha para manter a família: 

empregada doméstica e em bares e 

restaurantes 

 

- Conheceu João – Trabalhava 

comunidade terapêutica - Casaram 

- Tabagista - Sem diálogos com a 

mãe 

 

- Primeira gravidez – 14 anos –

aumenta os conflitos familiares 

 

- Segunda gravidez – 16 anos 

(Rafael) - nervosismo, insônia, 

raiva, discussões desavenças com 

José.  

 

- Terceira gravidez – 18 anos 

 

- 12 anos casada 

 

- Cuida da mãe idosa 

 

- Cuidou do pai com câncer  

 

- Ausente de casa – sobrecarga de 

trabalho 

 

 

- Começou a frequentar o Nar-Anon  

 

 

PACS 

 

PSF 

 

CRAS 

 

IRMÃOS Sem relatos dos irmãos - Irmão caçula – tabagista  

PAI 

JOSÉ 

- Agressivo 

 

- Alcoolista  

- Tabagista 

CONSELHO 

TUTELAR 

PADRASTO 

JOÃO 

- Monitor da Comunidade Terapêutica – 

Casa Dia, em Pouso Alegre.  

 

- Palestrante - faz depoimentos da sua 

vida  

 

- Conheceu Rafael – 11 anos de idade na 

Comunidade Terapêutica  

 

- Envolvimento na criminalidade  

 

- Conheceu a mãe do Rafael 

 

 

 

- Usuários de múltiplas drogas - 

abstêmico 

 

- Usuário de drogas desde os 11 

anos 

 

- Três filhos - nunca cuidou deles  

– Identidade com Rafael  

 

- Estava foragido  

 

– Se entregou – foi preso  

 

- Casamento realizado no presidio 

de Pouso Alegre 

 

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 
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 O quadro III demonstra os conflitos existentes na família de Rafael com os 

relacionamentos interpessoais permeados por agressividades, por falta de diálogos e a 

presença do uso de drogas. Os avós maternos se separaram devido a violências domésticas. 

A mãe do Rafael teve sua primeira gravidez aos 14 anos e já apontava dificuldades no 

relacionamento familiar, sendo que teve mais dois filhos, ainda na adolescência. Apresentou 

na sua segunda gravidez (Rafael), nervosismo insônia, raiva e o filho nasceu pequeno. A 

gestação na adolescência envolve várias transformações e geralmente é enfrentada com 

dificuldades, pois engloba desafios, contradições e implica na transição de ser filha para ser 

mãe (MOREIRA, 2008).  

O consumo de drogas na família do Rafael evidenciava com a mãe que era tabagista, o 

avô materno e o pai eram usuários de álcool e esse fato desencadeava hostilidade no meio 

familiar. O avô paterno, em decorrência do consumo abusivo de álcool se tornou morador de 

rua.  

Posteriormente, a mãe do Rafael, sem apoio e sem a ajuda financeira, dos pais dos 

filhos, começou a trabalhar, em dois lugares, para garantir o sustento da família. Deixava os 

filhos na creche e tinha pouco contato com eles, pois sempre retornava tarde do trabalho. A 

família, principalmente a mãe do Rafael, não teve assistência. Os aspectos da vulnerabilidade 

familiar passaram a ser desenhados e a exteriorizar nas condutas de Rafael quando sua mãe se 

envolveu com um dos monitores da Comunidade Terapêutica – Casa dia, em Pouso Alegre, 

local que Rafael ficou internado várias vezes. O enfraquecimento dos vínculos familiares, as 

vivências na rua, a falta da figura paterna, as dificuldade de convívio e lugar social, levaram 

Rafael a se identificar com o futuro padrasto que apresentava histórico de uso de drogas, 

envolvimento na criminalidade, estava foragido e para casar, se entregou à polícia, para 

cumprir sua pena e ficar em dia com a lei. 

 

LACUNAS 

O PSF, não atingiu alguns de seus objetivos que são os levantamentos das demandas 

das famílias, para trabalhar com prevenção e orientações, nesse caso, em relação à gravidez na 

adolescência e os cuidados com os infantes. O PSF, desde sua implantação em 1994, inclui 

nos seus objetivos o atendimento integral ao adolescente, na perspectiva de direito a atenção e 

saúde, com ações coletivas e individuais, tais como planejamento sexual e reprodutivo, 
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orientações dos pais ou responsáveis sobre a saúde sexual, assegurando o direito ao sigilo das 

questões apresentadas pelos adolescentes (ROCHA, 2012; BRASIL, 2013). 

Em relação ao consumo de drogas, apresentadas na família, não houve intervenções do 

PACS, ACS e PSF, para encaminhamento e tratamento, bem como o CAPSAD, que também 

não interferiu nessa demanda. O PACS, através dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), é 

capacitado para atuar na comunidade onde moram, com visitas de casa em casa, com o 

objetivo de obter informações sobre a saúde das famílias e levar essas informações ao PSF, 

que é considerado a porta de entrada para a assistência e atenção aos usuários de álcool e 

outras drogas, com propostas de atendimento ao usuário de drogas e estendendo a assistência 

as famílias, priorizando medidas de prevenção (BRASIL, 2001; BARROS, 2006) 

O CRAS, não ofereceu apoio e proteção social básica para mãe de Rafael que 

apresentava situação de vulnerabilidade sócio familiar, o pai doente (com câncer), a mãe idosa 

demandando cuidados, excessiva carga horária de trabalho, os filhos na creche e sob os 

cuidados do irmão um pouco mais velho bem como não a amparou nas convivências e 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, o que a impediu de exercer seu papel 

materno e desempenhar melhores cuidados dos filhos garantindo-lhes esses direitos.  

 Houve falha do Conselho Tutelar na orientação da mãe no que tange ao direito dos 

seus filhos à assistência paterna, portanto não foi sugerido que procurasse a defensoria 

pública, para cobrança da pensão alimentícia, cobrando a responsabilidade dos pais para com 

os filhos (ASSIS, 2009). 
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Quadro IV: Vulnerabilidade dos vínculos familiares em contraposição a ausência dos programas da rede 

de assistência à saúde e ao social. 

RELACIONAME

NTO FAMILIAR 
DEMANDA LACUNA PROGRAMAS 

RAFAEL – MÃE  - Rafael - vergonha e revolta – irmãos, um de 

cada pai – Quando criança agrediu o irmão 

mais novo com um pedaço de pau – 

machucou-o e continuou tentando agredi-lo 

 

- Mãe e filho discutem, implicam um com o 

outro – Rafael passa a ficar nas ruas 

 

- Conflitos, culpa por trazer sofrimentos para a 

mãe e ressentimentos pelas agressões físicas 

sofridas  

 

- Culpa a mãe por estar na “vida de drogas” 

 

- Raiva da mãe - foca os fatos: ser colocado 

para fora de casa, devido o consumo de drogas 

e pelas internações - sente um “bicho solto” 

 

- Rancor casamento da mãe – criticas: mãe não 

fica sem homem, o padrasto é malandro  

 

- Seus erros - são os erros da família - falta de 

habilidade da mãe que levou-o as drogas. 

- Mãe viu a cena - ficou com medo 

do Rafael e passou a fazer tudo que 

ele queria, para que não ficasse com 

raiva ou revoltado 

 

-Não há escuta nem diálogos – a 

mãe sem autoridade 

 

- Falha na função materna 

 

 

 

- Mãe pagava as dívidas de drogas 

 

- Mãe - lacunas na imposição de 

limites – pagou as internações na 

Comunidade Terapêutica 

 

- Mãe quer ser considerada por tudo 

que fez pelo filho 

 

– Mãe assume a culpa dos atos do 

filho 

CRAS 

 

 

 

 

CAPSAD 

 

 
CONSELHO 

TUTELAR 

RAFAEL - PAI - Incomodo quando o pai vinha visita-lo – não 

queria sair com o pai 

 

- Rafael - reprova o relacionamento da mãe 

com o seu pai por ele ser alcoolista 

 

- Rafael 17 anos - pai o procura - é orientado 

pela mãe, quanto às manipulações do filho  

 

- Pai quer ajudar seu único filho – Sente culpa: 

sua ausência levou filho à situação de rua 

 

 

- Pai e filho conversam - Pai propõe levar 

Rafael para morar com ele 

- Pai: visitas até os 3 anos de idade 

- sempre sob efeito de álcool  

 

- Pai afasta – Rafael - entre 8 e 9 

anos 

 

Não há vínculos entre pai e filho.  

 

 

- Rafael tinha dinheiro – tráfico –

queixa de fome - pai compadece - 

dá dinheiro para ele comer 

 

– Pai não aparece para busca-lo – 

some – sem deixar contato 

FÓRUM  

 
CONSELHO 

TUTELAR  

RAFAEL – IRMÃOS - Ausência de vínculos com o irmão mais 

velho 

 

- Rafael presume que o irmão mais novo é o 

preferido da mãe, a casa é só dele, faz o que 

quer – sentimento de raiva do irmão 

 

- Rafael, em situação de rua, pede ajuda ao 

irmão mais novo que leva comida e agasalhos. 

 

- Rafael, entra na casa da mãe e furta roupas 

do irmão mais novo 

- Vínculos rompidos –  internação 

 

Fora de casa – sem lugar, sem 

pertencimento. 

 

 

- Rafael manipula o irmão mais 

novo 

 

- Conflitos, raiva e afastamento dos 

irmãos 

CRAS 

AVÓ 

MATERNA 

- Rafael gosta da avó – tem bom vínculo 

 

Avó sente piedade de ver o neto na rua, - 

espera a filha sair para trabalhar e chama-o 

para as refeições e para tomar banho 

- Avó rígida e brava – aconselha-o 

 

- Divergências – avó e mãe – em 

relação a situação de Rafael 
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AVÔ PATERNO Não há relatos sobre o avô  Não apresenta vínculos  

RAFAEL 

- PADRASTO 

- Bom relacionamento entre ambos 

 

 

 

- Sentimentos de apoio, admiração e 

identidade – histórias de vida parecidas  

 

- Padrasto - está preso - assaltos à mão armada 

– se entregou para “acertar tudo que deve para 

justiça” 

- Terapeuta da Comunidade 

Terapêutica – Casa Dia  - Trabalho 

AA - 12 Passos – para adultos 

 
- Ambos usuários de múltiplas drogas 

 

 

- Rafael - fascínio pela vida e 

histórias do padrasto e raiva de vê-

lo casado com a mãe 

CAPSAD 

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 

 

 No quadro IV, verifica-se que as relações familiares eram pautadas por conflitos, 

abandono, hostilidades e negligências. A família de Rafael apresenta relacionamentos difusos, 

permeados por conflitos, sentimentos de culpa, raiva, falta de comunicação e ressentimentos. 

Essas situações advêm, desde a família de origem, os avós maternos de Rafael, que não deram 

a devida assistência à filha, como apresentado no quadro III, e a falta de atuação das Políticas 

Públicas para apoio da família, que já apresentava quadro de negligências, que se estenderam 

à família nuclear, que, por sua vez, continuavam a retratar acentuada dificuldade em lidar com 

papéis e o exercício das funções de cada um. Portanto, verifica-se que as Políticas Públicas 

também permaneceram ausentes e repetiram, na família nuclear, as mesmas ações ineficazes 

de assistência.  

 O relacionamento da díade mãe e filho implica e aponta as dificuldades de interação 

que demonstra falta de clareza no repertório de regras, lacunas nos papéis parentais, vínculos 

empobrecidos, incapacidade da mãe em impor limites e dizer não, o que denotava 

permissividade excessiva e laços de dependência com o filho. Pode-se considerar a falha da 

função materna, que é desenvolvida em um processo de passagem que permite a entrada da 

lei, as marcas da representação e a introdução do sujeito na cultura (MARTINS, 2010; 

MACEDO, 2014). 

Rafael e o pai destacam um relacionamento tomado pela falta de construção de 

vínculos devido ao alcoolismo do pai e ao distanciamento desde que Rafael tinha três anos de 

idade. O alcoolismo do pai evidencia o lugar de pai que não é ocupado. Esse afastamento 

acarretou a falha da figura e da função paterna, bem como da posição de ser filho, ou seja, o 

pai não ocupou o lugar da lei, do limite e da autoridade, que pertencem ao campo simbólico e 

que estruturam e ordenam o psiquismo e o filho não assumiu o respeito das imposições 

paternas. (MACEDO, 2014). Quando o pai retorna, Rafael está com 17 anos, apresenta 

propostas, que não cumpre, falhando mais uma vez em seu papel.  
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 O relacionamento com os irmãos e avó materna exibe diversas contradições, como o 

rompimento de vínculos, a omissão perante as atitudes e decisões da mãe de Rafael e ao 

mesmo tempo o acolhimento das demandas de Rafael – oferta de roupas, permanência na 

residência da família disponibilizando comida e banho - quando a mãe encontra-se ausente, 

mas que tem conhecimento das satisfações das demandas do filho faz objeções, mas permite 

que isso aconteça, o que desencadeia discursos e condutas contraditórias. Assim sendo, a 

família, irmão e avó atendem as exigências de Rafael, para que ele não tenha frustrações, não 

passe privações, e dessa forma não permitem a transmissão da dimensão da falta, dos limites, 

da lida com a insatisfação (SILVEIRA, 2013) e ainda ampliam as falhas das funções materna 

e paterna. Rafael e o padrasto tiveram o primeiro contato quando Rafael foi internado a 

primeira vez e desde então manifestaram sentimentos mútuos de apoio e identidade, pois 

apresentavam histórias análogas. Rafael admira a história de vida contada durante o período 

de internação. Com o casamento da mãe, Rafael apresenta confusão de sentimentos, ora de 

fascínio, ora de raiva e ciúmes. O casamento da mãe evidencia a fragilidade e a 

vulnerabilidade do núcleo familiar, que leva para dentro do contexto familiar o problema. O 

CRAS e o Conselho Tutelar, não se manifestaram diante desses fatos. 

 

LACUNAS 

O CRAS falhou no trabalho com a família, no fortalecimento dos vínculos, na 

orientação e comunicação do papel e /ou da função materna e ainda em encaminhar a família 

para atendimento no CAPSAD, que poderia dar suporte as manifestações da mãe, em relação 

ao consumo de drogas do filho, focando as facilitações, permissividades e as satisfações das 

exigências do filho.  

O CAPSAS, não cumpriu sua função de prevenção e orientação em relação a demanda 

da mãe para internação, em uma comunidade terapêutica.   

O Conselho Tutelar não atendeu aos direitos da criança, em relação ao fato de ter sido 

excluído do meio familiar e não cumpriu seu propósito que seria o de exigir a 

responsabilização do pai para com seu filho e até mesmo de recorrer ao Ministério Público e 

ou ao Fórum para querer os direitos da criança/adolescente. O CRAS também não apresentou 

suporte nessa demanda. 
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Quadro: V Relação entre o uso de drogas na adolescência e as possíveis abordagens de atendimento na 

comunidade terapêutica de Pouso Alegre. 

HISTÓRICO 
INTERNAÇÃO 

DEMANDA LACUNA PROGRAMAS 

12 anos - Mãe ao saber que o filho estava consumindo 

drogas procurou ajuda - ONG – Poços Luz 

 

 

- Mãe queria que o filho parasse de consumir 

drogas 

 

- Rafael foi para internação para agradar a mãe 

 

- Rafael dizia do seu sentimento de abandono e 

de estar preso 

 

- Mãe participava dos programas oferecidos 

para famílias – reuniões mensais 

ONG – Poços de Luz - encaminhou 

para internação - Comunidade 

Terapêutica - Pouso Alegre 

 

- Internou o filho numa Comunidade 

Terapêutica  

 

- Ficou internado 11 meses  

 

- Mãe visitava o filho uma vez por mês  

 

 

- Rafael passava alguns finais de 

semana com a família 

CAPS AD 

 

CONSELHO 

TUTELAR 

 

ESCOLA 

 

PREVENÇÃO 

ESCOLA 

 

PREVENÇÃO 

FAMILIA 

13 anos - Rafael - Queixas: sensação de vazio, 

irritabilidade e ansiedade não foram trabalhadas 

-  não quis e não trabalhar suas questões 

 

- Mãe passa a frequentar o grupo familiar na 

Comunidade Terapêutica 

 

 

 

 

- Rafael fugia da Comunidade 

Terapêutica   

 

- Mãe envolve afetivamente com o 

terapeutas da Comunidade Terapêutica 

que atendia Rafael 

 

 

CAPSAD 

 

CRAS 

 
SOCIO 

EDUCATIVO 

14 – 15 anos 

anos 

- Não queria ser internado 

 

 

- Internava sempre para agradar a mãe 

 

 

- Sua intenção: manipular e enganar a mãe – 

continuar usando drogas 

 

- Falta de envolvimento com a proposta de 

tratamento da Comunidade Terapêutica - Quer 

facilidades na vida - recua diante das exigências 

 

 

 

- Rafael passa a achar que o mundo do crime e 

mais fácil  

9 internações  na mesma Comunidade 

Terapêutica 

 

- Saia das internações de alta e ficava 

sem usar drogas, no máximo 15 dias 

 

- Saía da comunidade terapêutica com 

intenção de usar e vender drogas 

 

- Dificuldades de comprometer com as 

propostas de tratamento e conquistar 

mudanças - Depoimento do monitor da 

Comunidade terapêutica que atendia 

Rafael  

 

- Identidade com o monitor da 

Comunidade Terapêutica que veio a ser 

seu padrasto 

CAPSAD 

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 

 

O quadro V apresenta a relação da dependência das drogas na adolescência, os 

históricos de internações, as abordagens de atendimento dessas demandas em uma 

Comunidade Terapêutica em Pouso Alegre – MG, e ainda o pouco envolvimento do 

adolescente diante das solicitações feitas pela mãe. 
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A mãe de Rafael entra em desespero, quando descobre que o filho estava consumindo 

maconha, aos doze anos de idade. Procura ajuda em uma ONG – Poços de Luz – que orientou 

e encaminhou para internação, em uma comunidade Terapêutica em Pouso Alegre – Casa Dia. 

Essa Comunidade oferecia atendimento, em nível de internação, para adultos baseada no 

manual dos 12 Passos dos Alcoólicos Anônimos. A internação de Rafael, não teve 

intervenção do Conselho Tutelar, nem do CAPSAD, que seriam os Órgãos Públicos aptos 

para interferir perante a demanda da mãe que não sabia o que fazer, diante da descoberta do 

consumo de drogas do filho de apenas doze anos. 

A abordagem de atendimento das Comunidades Terapêuticas é voltada para usuários 

de drogas que apresentam pedido de ajuda para pararem com o consumo de drogas e 

mudarem de vida. As metas de trabalho são voltadas para as mudanças de comportamentos 

inadequados, por meio de reuniões, em que homens e mulheres narram suas experiências e 

seus sentimentos, partilham suas estratégias para manter a disciplina para prevenção de 

recaída, cujo objetivo é ajudar outros usuários de álcool e drogas a parar com o consumo de 

drogas e se recuperarem. Os discursos pregados pelos manuais são rigorosamente seguidos e 

os usuários de drogas estão sob a condição de adictos, portadores de uma doença que é 

crônica, progressiva e fatal (ALCOÓLICOS ANÔNIMOS, 1996). O trabalho de recuperação 

é a busca da abstinência total das drogas e apresenta caráter moral, com normas prescritivas 

explícitas e rígidas, focando a mudança de hábitos e dos comportamentos inadequados.  

Rafael ao ser internado pela primeira vez nessa Comunidade Terapêutica, não 

apresentava demanda de parar com o consumo de drogas, era sua mãe que requisitava amparo 

e assistência, diante do consumo de drogas do filho. Rafael tinha 12 anos, estava entrando na 

puberdade e não apresentava experiências com o consumo de drogas, suficientes, para serem 

partilhadas, conforme exigências pré-estabelecidas. Os modelos de disciplinas exigidos para 

os usuários de drogas e as prevenções de recaída, não condiziam com Rafael que estava 

iniciando o consumo de maconha e não tinha histórico e tempo de consumo de drogas para 

seguir o que determinam os objetivos a serem almejados.  

O tempo de internação foi de 11 meses e a queixa de Rafael era de abandono da mãe, 

que o visitava mensalmente. Ele passou alguns finais de semana com a família, depois de um 

período de internação, que era estipulado pela Comunidade Terapêutica. A mãe participava de 

reuniões familiares mensalmente, quando ia visitar o filho. Nessas reuniões era utilizada a 

mesma metodologia de trabalho dos 12 Passos, porém, voltados para famílias - Al Anon e Nar 

Anon. Os grupos de familiares focavam seus trabalhos nos problemas advindos do processo 
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da dependência química, denominados co-dependência e que estão pautados nas convivências 

e nos relacionamentos afetivos entre familiares e adictos e recebiam a orientação que o uso de 

drogas é uma doença, e portanto era necessário compartilhar os problemas surgidos com a 

dependência das drogas, de melhorar a autoestima e viver um dia de cada vez (GRUPOS 

FAMILIARES AL-ANON DO BRASIL, 2000). As Políticas Públicas apresentam propostas 

de apoio aos familiares de usuários de drogas e segundo Siqueira (2015) é essencial a atenção 

dos profissionais da saúde, para os familiares dos adolescentes usuário de drogas, com 

intervenções, oferecendo apoio para o fortalecimento no enfrentamento do uso de drogas. 

Rafael permaneceu internado 11 meses, um tempo longo demais para uma criança de 

doze anos, ficar longe da família. Sua condição de criança e de adolescente nunca foi 

considerada, nas várias intervenções.  

Após a sua primeira internação, vieram mais oito na mesma Comunidade Terapêutica 

e ao longo desse processo, ele nunca foi tratado como criança, nem como adolescente, sua 

condição era omitida e ele era tratado como adulto, em um lugar onde só havia adultos. Rafael 

passou a apresentar outras intenções ao ser internado, como agradar a mãe e com isso 

conseguir alguns benefícios que eram de continuar a usar e vender drogas, e atingir seu 

objetivo que era de conseguir dinheiro, com facilidade. Rafael passava um tempo internado na 

Comunidade Terapêutica, ora tinha alta, ora fugia e passava uns poucos dias sem consumir 

drogas, e quando a mãe descobria que ele estava usando drogas internava-o novamente. Os 

adolescentes, internados em Comunidades Terapêuticas, tendem a manifestar mais 

resistências, desistências, fugas e pouca permanência, devido à falta de maturidade, falta de 

atividades oferecidas durante a internação e ainda pelos planos de vida, que os profissionais 

fazem que não seja o que almejam para si mesmo (RUI, 2010; SILVA, 2013). Rafael 

apresentava essa característica típica de várias entradas e saídas da Comunidade Terapêutica, 

pois na maioria das vezes aceitava a internação, apenas para conseguir conquistar a confiança 

da mãe, ganhar algum alento, para depois voltar para as ruas e para o uso de drogas. Segundo 

Rui (2012) as equipes que trabalham em instituições de tratamento para usuários de drogas, 

em nível de internação, se queixam que muitos usuários procuram internação, para se 

alimentar melhor, recuperar o peso, se hidratar e tão logo eles atingem seus objetivos vão 

embora. Os Programas que se propõe a atender usuários de drogas, não conseguem cumprir 

seu propósito e no caso das Comunidades Terapêuticas, são instituições que tem grande 

responsabilidade no sucesso do tratamento e se a equipe não estiver bem treinada e não tiver 

uma boa estrutura física, os resultados serão negativos (GEHRING, 2014).  
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Rafael, desde a sua primeira internação, se identificou com o monitor da Comunidade 

Terapêutica (ele foi interno dessa Comunidade e após o término do seu tratamento foi 

contratado como monitor e terapeuta) que o acompanhava, dava-lhe atenção e contava-lhe 

suas trajetórias pelo mundo das drogas e da criminalidade. A intenção, segundo consta no 

manual dos 12 Passos era de partilhar suas vivências e mostrar que apesar dessas vivências 

era possível alcançar mudanças do comportamento inadequado e conquistar outra forma de 

vida. Rafael passa a ter fascínio pela venda de drogas, pelas histórias sobre a prática de 

delinquências e introduz essas narrações como sendo sua história de vida. A mãe de Rafael se 

envolve afetivamente com esse monitor e casa com ele, o que leva a hipótese de uma 

afirmação da identidade de Rafael. 

 

LACUNAS 

 O CAPSAD e o Conselho Tutelar, como Órgãos Públicos aptos para interferir nas 

orientações sobre internação, encaminhamento e atendimento do usuário de drogas, falharam 

diante do pedido e da demanda da mãe de Rafael. 

Houve omissão da escola, no que tange a falta de frequência do menino na escola, ou 

seja, não comunicou ao Conselho Tutelar para que tomasse as devidas providências. O 

trabalho de prevenção na escola, também não aconteceu conforme deveria, pois Rafael não 

recebeu nenhuma orientação, bem como sua mãe e/ou familiares, não tiveram acesso a essas 

propostas.  

Durante os períodos que Rafael passou fora da Comunidade Terapêutica, não teve 

assistência do CAPSAD, no que tange a um suporte para ele em relação ao consumo de 

drogas, que a cada dia demonstrava que a dependência estava se instalando, bem como não 

prestou assistência para sua mãe. Não retornou para escola e também não foi requisitado a 

voltar a estudar. 

O CRAS, não interferiu nos momentos, em que Rafael estava na sua comunidade, nem 

mesmo para encaminhar Rafael para atividades coletivas e comunitárias oferecidas pelos 

socioeducativos que tem como propósito atividades que possibilitam aprendizagens diversas, 

estimula a convivência em grupos, a participação na comunidade e a convivência social, pois 

Rafael se encontrava afastado da família, da escola e do seu meio social. 

 As palavras ditas pelo Rafael e por sua família, não foram escutadas por nenhum 

Programa ou Instituição que se propõe a trabalhar com familiares que apresentam demandas e 
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queixas de problemas relacionados com consumo de drogas e com as dificuldades na 

dinâmica familiar. 

 

Quadro: VI Agravamento do uso de drogas e a imersão na marginalidade em contraposição as lacunas da 

rede de assistência. 

PROGRAMA 

MENINO 

QUERO 

 

RAFAEL 

 

DEMANDA 

 

LACUNA 

 

PROGRAMA 

 

2009  

14 anos 

 

- Encaminhado - Conselho Tutelar de Alfenas, 

para Conselho tutelar de Poços de Caldas. 

 

- Procura o Programa Menino Quero pela 

primeira vez – quer sair das ruas e deixar de usar 

drogas 

 

- Mãe comparece ao Programa Menino Quero 

para atendimentos, sempre que é solicitada. 

 

- Fica 45 dias no Programa Menino Quero - 

Solicita saída para voltar para Comunidade 

Terapêutica de Pouso Alegre/MG  

- Estava perambulando pelas ruas 

da cidade de Alfenas/MG 

 

- Sem referências afetivas com a 

família – Rafael apresenta  histórico 

de furtos 

 

- Mãe permissiva – paga dívidas de 

drogas do filho 

 

- É agredido na rua – estava 

acompanhado de uma monitora do 

Programa Menino Quero 

CONSELHO 

TUTELAR  

ALFENAS – MG 

 E POÇOS DE 

CALDAS – MG 

 

CAPSAD 

 

PSF 

2011  

16 ANOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Retorna ao Programa Menino Quero – quer 

mudar de vida - Relaciona uso de drogas às 

dificuldades familiares 

 

- Queixa da perda de controle com as drogas - 

Medo de não conseguir encarar a vida sem drogas 

– é encaminhado para o CAPSAD 

 

- Seu sofrimento é o mais profundo, quer ser o 

centro das atenções, principalmente da família.  

 

- Quer terminar os estudos – tem baixa 

escolaridade – é encaminhado para o CESC 

 

- Pretende fazer um curso técnico e arrumar um 

trabalho  

 

- Critica os atendimentos e as atividades 

oferecidas - Programa Menino Quero, mas quer 

participar de tudo. 

 

- Audiência judicial - furto e tráfico de drogas  – 

cumprimento de medida socioeducativa (ainda 

tem mais duas audiências – mesmo motivo) 

 

- Vai embora do Programa Menino Quero - Acha 

que ele é responsabilidade da mãe e ela tem 

obrigação de cuidar dele  

 

- CRAS e CONSELHO TUTELAR são 

notificados da saída do Rafael do Programa 

Menino Quero 

 

Demorou um ano e onze meses para 

retornar  

 

 

- Sentimento de inadequação - Usa 

drogas de forma impulsiva, para 

não fazer escolhas  

 

- Mãe assume as responsabilidades 

do filho 

 

- Percebe a necessidade de estudar, 

mas não busca esse objetivo. 

 

- SENAI – JOVEM APRENDIZ – 

não é aceito - baixa escolaridade 

 

- Dificuldades de respeitar regras, 

elaborar raciocínios simples e 

adaptar-se a rotina 

 

- CREAS – demora em marcar o 

atendimento e o encaminhamento 

da medida socioeducativa 

 

Sente ódio da mãe que não o aceita 

em casa – ela não sai para trabalhar 

para ele não entrar em casa  

 

- Permanece na rua - passa várias 

vezes na frente da casa da mãe -  

 

 

CAPSAD 

 

 

 CESEC 

 

 

 SENAI  

 

JOVEM 

APRENDIZ 

 

CRAS 

 

CREAS  
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17 anos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Retorna ao Programa Menino Quero com o 

Serviço Atendimento Cidadão, (equipe que 

trabalha no acolhimento de moradores de rua) não 

tem para onde ir 

 

- Encaminhado para Casa de Passagem (abrigo 

para adultos) para pensar o que quer 

 

- Acredita que rua é o seu lugar, mas usa muitas 

drogas - tem medo de morrer - Dificuldade de 

trocar a liberdade da rua por outro modo de vida  

 

- Apresenta resistências no cumprimento das 

regras do Programa Menino Quero - e assina 

termo de ciência – se não cumprir não tem como 

permanecer no Programa 

 

- Inicia na prestação de medida socioeducativa - É 

orientado sobre as consequências caso se recuse 

prestar medida socioeducativa ou de trocar de 

local 

  

 

- Sai do Programa Menino Quero – Não cumpre a 

medida socioeducativa 

 

 

 

- Vai para Comunidade Terapêutica em Pouso 

Alegre – São três internações descontinuas 

 

 

- Após 30 dias de internação continua recebe alta 

e vai morar com a mãe e o padrasto. 

 

 

 

- Rafael volta para internação na Comunidade 

Terapêutica em Pouso Alegre 

 

 

 

- Regressa para Programa Menino Quero - estava 

na rua, usando muitas drogas e acha que o 

“mundo do crime” não vale a pena.  

 

- Tem medo - não quer voltar para rua - Acha 

difícil mudar - parar com uso drogas e “não viver 

no crime é ter que controlar as vontades”.  

 

- Está devendo drogas - demonstra consciência 

que “nesse mundo” ninguém pode ficar devendo. 

 

- Quer trabalhar, para pagar dividas e cortar o elo 

com as drogas. - Não quer serviço pesado - quer 

trabalhar em supermercado.  

 

- Tem que mudar de lado, no crime não há como 

ficar porque não tem controle sobre as drogas. 

 

- Estava sob efeito de drogas. Não 

foi possível atende-lo – não 

apresenta demanda de mudanças  

 

 

- Sob efeito de drogas, não pode 

ficar no Programa Menino Quero  

 

- Falta comprometimento com o 

que ele se propõe - fala o tempo 

todo em drogas, armas e crimes.  

 

- Cria suas próprias regras e as 

concebe como verdadeiras – 

Apresenta-se sempre preguiçoso e 

acomodado  

 

- Não conforma com a medida 

socioeducativa – ter que mudar seus 

princípios de rua e fazer as coisas 

de modo diferente – quer trocar de 

local  

 

- Volta a ficar na rua – Não há 

consequências pelo não 

cumprimento da medida 

socioeducativa 

 

- Foge da Comunidade Terapêutica, 

fica pelas ruas e sempre retorna 

para Comunidade Terapêutica 

 

- Não há apoio ou continuidade no 

tratamento do Rafael e da sua 

família – Surgem discussões entre 

mãe e filho – Rafael vai para rua 

 

- Usa drogas na Comunidade 

Terapêutica – sai para visitar a mãe 

e não retorna para internação – fica  

rua 

 

- Queixa do cansaço de vender e 

usar drogas - está devendo drogas e 

diz que está “sob e lei do tráfico” 

 

- Decepção com a “vida do crime” - 

não há lealdade, não confiar em 

ninguém.  

 

- Acha que fez de tudo pelo crime, 

mas o crime não fez nada por ele.  

 

- Não é possível em qualquer tipo 

de trabalho, é adolescente e a lei 

não permite. 

 

- Entrega curriculum - acha que as 

pessoas não se importaram com ele.   
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- Mãe passa agir de forma diferente com o filho – 

menos facilitadora 

 

- Solicita que procurem seu pai - quer dinheiro 

emprestado para pagar dívida de drogas 

 

- Arruma um trabalho: entrega de panfletos - Sai 

para entregar panfletos e não retorna mais ao 

Programa Menino quero 

 

- Dois dias depois, aparece no PMQ com 

características de ter feito de uso de drogas, 

queria suas roupas. Estava com vocabulário cheio 

de gírias, agitado e dizendo que teria que sair de 

Poços. 

 

- Rafael queixa que as drogas não 

preenchem mais o vazio que sente 

 

- Fantasia um bom relacionamento 

com o pai. Não vê problema no 

alcoolismo do pai - não consome 

bebidas alcoólicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOVEM 

APRENDIZ 

 

 

 

-MENINO 

QUERO 

 

  

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 

  

 A trajetória do Rafael é destacada no Quadro VI, e descreve o agravamento do 

consumo de drogas, o envolvimento na delinquência e os lapsos da Rede de Assistência.  

Rafael foi acolhido no Programa Menino Quero e apresentava vocabulário carregado de gírias 

e apontava seu sonho de morar numa comunidade do Rio de Janeiro. Manifestava também 

sérios comprometimentos com o uso de drogas, conflitos familiares mais acentuados, 

inadequação social, sem introjeção de regras, normas e leis e ainda com histórico de furtos e 

tráfico de drogas. A organização da adolescência tende a ocorrer através dos modelos, 

padrões, costumes, crenças, valores e leis que a família e a sociedade oferecem e essa 

formação acontece pela agressividade ou pelo amor (SAMPAIO, 2012). Rafael demonstrava 

sua negação para com a família, preferindo permanecer na rua e não obedecer às regras 

familiares. A ruptura com a sociedade, que não o acolheu, era exibida através do embate e do 

não cumprimento dos pactos sociais, mediante um vocabulário que contrapunha os ditames 

sociais, no seu desejo de ir embora, nos furtos que praticava e na adesão ao tráfico de drogas, 

que oferecia soluções para seus impasses, pertencimento, proteção e um lugar que marcava 

uma existência, perante sua inexistência na sociedade. 

 

LACUNAS 

  Várias agências da rede pública são acionadas para o acompanhamento das demandas 

apresentadas e fracassaram nos seus intentos. O CAPSAD, para o tratamento da drogadição, 

não apresentou um programa de atendimento específico para Rafael e nem para sua família. 
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O CESEC foi uma opção para o retorno aos estudos, pois não havia possibilidade de 

voltar para uma escola regular e por ser uma instituição que oferecia apostilas para estudos e 

orientava em relação às provas que precisavam ser realizadas. Alguns obstáculos foram 

encontrados para que abarcassem as solicitações apresentadas, como dificuldade de leitura, 

interpretação de textos, devido ao longo tempo fora da escola. 

O SENAI disponibilizava cursos profissionalizantes, mas exigia no mínimo o ensino 

fundamental e Rafael não apresentava esse nível de escolaridade, já que foi expulso da escola 

com dez anos de idade. Portanto, não foi possível ingressar em um curso técnico. 

Em relação a conseguir um trabalho, também surgiram outros obstáculos, pois o trabalho pela 

via do JOVEM APRENDIZ e outras possibilidades não foram possíveis devido às falhas 

anteriores – escolaridade - e ainda o desajuste social, a falta de comprometimento com regras 

e normas impostas.   

O PROGRAMA MENINO QUERO, não conseguiu trabalhar conjuntamente com as 

outras redes para alcançar os pedidos feitos. Faltou também habilidade para perceber o querer 

de Rafael nos momentos em que não conseguia permanecer no Programa e ainda de orientá-lo 

em relação a sua busca de trabalho e reinserção social.  

Rafael cometeu atos infracionais – furto e tráfico de drogas – e não houve o trabalho 

social de atendimento da equipe do CREAS, no cumprimento das medidas socioeducativas, 

em meio aberto. A medida socioeducativa tem por objetivo a responsabilização do 

adolescente nos seus atos e a reparação com a prestação de serviço à comunidade (MDS, 

2011). Rafael não cumpriu as medidas socioeducativas e não teve nenhuma consequência com 

isso. Ele não respeitou a lei judicial, nada aconteceu e passou a respeitar a lei do tráfico, onde 

as falhas são severamente punidas. 

O Conselho Tutelar, o CAPSAD, o PSF e o CRAS, já tinham conhecimento da 

vulnerabilidade familiar e mesmo assim, não houve uma abordagem mais próxima. Rafael 

voltou para a mesma Comunidade Terapêutica de Pouso Alegre ficou onze meses sem 

aparecer e não houve nenhuma intervenção da Rede de Assistência.  

As várias internações na Comunidade Terapêutica de Pouso Alegre, as entradas e saídas do 

Programa Menino Quero, o tempo que viveu na rua, os conflitos familiares, a falta de 

assistência de toda uma rede pública, desencadearam na busca de uma vida em que não havia 

lugar para regra social, para o convívio em uma comunidade e uma sociedade que não 
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amparou e nem o apoiou. Assim sendo sua escolha foi feita. O rompimento com a sociedade 

se concretizou e ficou insuportável, levando-o a cometer o crime, que foi a solução final.  

 

Quadro: VII Evidências do rompimento da relação mãe x filho como consequência do agravamento do 

uso das drogas. 

PROGRAMA 

MENINO 

QUERO 

 
ATENDIMENTO  

MÃE 

 

 

 

DEMANDA 

 

 

LACUNA 

 

 

PROGRAMA 

 
 

- Alivio - filho no Programa Menino Quero - 

ele traz desconforto - Falta comunicação - 

conversas permeadas de acusações. 

 

- Não quer mais se envolver com os 

problemas do filho – Quer falar com ele 

sobre seus sentimentos e incômodos.  

 

- Falar das suas decisões para o filho: não 

pagar dívidas de drogas – não procurar mais 

tratamento  - deixar que ele busque suas 

mudanças 

 

 

 - Necessidade de impor os limites que não 

conseguia  

 

–Tudo que fez para o filho, não deu certo – 

Necessita agir com mais firmeza sem sentir 

mal estar com isso  

 

- Mãe - Demonstra exaustão – Quer ir 

embora para Pouso Alegre – Propõe 

mudança no relacionamento entre ela e filho. 

 

- Demanda do Rafael - Atendimento com a 

mãe – mediada pela equipe técnica. - Ele diz 

para a mãe que a ama e pede para perdoa-lo. 

- Ela diz que o ama e que perdoa, mas é 

preciso ele cuidar de si, e mudar de vida.  

 

- Não acredita no filho – Vê que sua 

intenção era de sensibiliza-la para que ela o 

aceite em casa. 

 

- Rafael sai do Programa Menino Quero – a 

mãe quer que o filho mude de vida - se ele 

não quiser mudar, ela não pode fazer mais 

nada por ele.  

 

 

- Rafael fica na rua - passa na porta da sua 

casa da mãe, e pede café. – Mãe sente 

tristeza – com escolhas do filho acredita que 

ele poderia fazer diferente. 

- Insiste em visitar o filho fora 

dos horários estipulados – quebra 

de regras - contradições 

 

- Receio de falar de coisas que 

aborrecem o filho – é um menino 

birrento e sempre procura drogas 

 

- Culpa das suas decisões - medo 

do filho sair do Programa Menino 

Quero e fazer alguma coisa contra 

própria vida 

 

- Faltou papel/ função e 

autoridade materna  

 

- Mãe - Falhas na lida com os 

limites, o não, e o sentimento de 

culpa 

 

- Excessiva permissividade e 

assumir as responsabilidades do 

filho  

 

- Cobra que o filho assuma as 

consequências de seus atos e se 

responsabilize por suas escolhas - 

Ele não consegue escutar a mãe  

 

 

- Rafael manipula o encontro com 

a mãe – quer voltar para casa. 

 

- Não aceita o filho em casa 

enquanto ele não mudar - ameaça  

chamar a policia se ele tentar 

entrar em sua casa 

 

- Não chama o filho para entrar 

em casa,  mas lhe dá comida - ele 

que come sentado na calçada - ele 

demostra auto piedade  

 

- Arruma trabalho - Recebe o  

pagamento fica desinquieto, saí 

 

 

CRAS 

 

PAIF 

 

CAPSAD 

 

PSF 
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- Mãe mudou para Pouso Alegre – Rafael é 

internado mais três vezes – após ultima alta, 

vai morar com mãe e o padrasto  

 

Rafael volta para o Programa Menino Quero 

– Mãe volta para Poços de Caldas devido a 

saúde da sua  mãe e dos filhos 

  

 

- Mãe se dispõe a ajudar o filho, desde que 

perceba que ele realmente esta buscando 

melhorar de vida.  

 

- Rafael saiu do Programa Menino Quero – 

vai para casa da mãe – padrasto vem para 

Poços de Caldas 

 

 

- O padrasto do Rafael resolve procura-lo – 

Encontra-o numa manhã - sob efeito de 

drogas, e recusou a ir embora. O padrasto 

reage - deu-lhe um safanão e levou-o embora 

a força  

 

 

- Padrasto do Rafael volta para Pouso Alegre 

– Não conseguiu trabalho em Poços de 

Caldas –  

 

 

- Mãe quer procurar ajuda do Conselho 

Tutelar, para ajudar na imposição dos limites 

 

de casa e fica na rua.  

 

- Mãe conscientiza que as 

escolhas são do filho – acredita 

que ela não tem o que fazer por 

ele.   

 

- Mãe não se compromete com as 

mudanças do filho 

 

- Aceita o filho em casa - 

Conselho Tutelar adverte-a e 

exige que ela cumpra o seu dever 

de mãe – tardiamente - ele não 

obedece – fica na rua 

 

- Rafael assusta com o limite 

imposto pelo padrasto - passa o 

restante do final de semana quieto 

em casa - e obedece o padrasto  

 

 

- Rafael volta para a rua – mãe 

começa atuar de forma diferente 

com o filho – mudanças tardias  

 

- Falta orientação para mãe e 

consequências para Rafael 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA, M. A de – Prontuário de atendimento. Programa Menino Quero. 

 

O Quadro VII ressalta o esgotamento das relações citadas no Quadro VI e confirma os 

rompimentos advindos através de toda trajetória mencionada até então.  

Os atendimentos realizados com a mãe de Rafael evidenciavam os esgotamentos 

surgidos no quadro VI, que apresentavam o prenúncio e a confirmação que não havia mais 

probabilidade de inibir qualquer conduta e também já não havia mais tempo para agir antes. 

Era notório o esgarçamento das relações e não havia mais possibilidades de encontros, 

reconciliações e nem de evitar que a ruptura acontecesse. 

 A mãe apresentava dúvidas em relação à imposição de limites, no seu papel materno e 

não conseguia dizer não para o filho. Essas atitudes geravam mais confusões e ressentimentos 

nos relacionamentos familiares, nos laços sociais e no respeito às leis, regras para 

convivências na sociedade. A família apresenta o lugar de responsabilidade na imposição dos 

limites ao filho, para regular seus impulsos e possibilitar a vida em sociedade, a privação 
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dessa mediação, a vulnerabilidade, a incerteza e as inseguranças apresentadas, no decorrer da 

infância podem contribuir para o desamparo na adolescência (MONTEIRO, 2012). As trocas, 

através dos relacionamentos interpessoais entre mãe e filho, demonstram que a função 

materna falhou, não foi desenvolvida junto ao filho. A função materna pode ser entendida 

como a capacidade da mãe de cuidar e de acolher as dificuldades do filho, interpretar e 

acalmar o seu sofrimento e com isso constituir o sentimento de pertencimento (FERRARI, 

2010). A possibilidade que essa função seja desenvolvida pela mulher está profundamente 

relacionada aos cuidados maternos que recebeu em sua infância, pois é pela imitação que a 

mulher aprende a transmissão dessa ação (MARINS, 2010) Assim sendo pode-se reconhecer a 

ausência das funções maternas bem como a ausência do apoio social. 

 

LACUNAS 

 As Políticas Públicas, representadas pelo PSF, PAIF, CRAS, fracassaram no que tange 

o investimento na família, enquanto lugar de proteção social, no momento em que não 

apresentou estratégias de apoio e acolhimento nas dificuldades apresentadas.   

 O Conselho Tutelar, falha ao procurar a mãe tardiamente, para adverti-la e exigir que 

ela cumpra seu dever de mãe. Quando isso se dá, Rafael já está com quase 17 anos e já não há 

mais tempo hábil para agir na imposição da obediência. Rafael já tinha as ruas como um lugar 

de pertencimento. 

 O CAPSAD, não apresentou nenhuma proposta de atendimento a mãe do Rafael, que 

às vezes procurava grupos de mútua ajuda para receber alguma orientação em relação ao 

consumo de drogas do filho.   
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

No desenvolvimento desta pesquisa buscou-se aprofundar a compreensão sobre os 

encontros e desencontros observados entre os serviços aportados pelos programas de atenção 

à população adolescente, na prevenção e tratamento ao uso de drogas, através das instituições 

da rede de pública de assistência social, articulada ao sistema de educação e de saúde 

municipal. Esta rede, que não conseguiu atingir seus objetivos como no caso do Rafael e de 

Antônia, aqui apresentados como exemplar da situação de muitos outros meninos e meninas, 

na entrada da adolescência e suas famílias.  Verificou-se o que chamamos de lacunas, ou seja, 

um espaço em branco, uma zona de ninguém que se apresenta como um buraco nesta rede por 

onde escapam os meninos entre os muitos nós da burocracia e dos desencontros. Nos vários 

momentos estudados através dos sete quadros que sintetizam esta busca pela rede de proteção 

tanto por Rafael como por Antônia, verificou-se o desencontro resultando na tragédia de sua 

vida pessoal e um drama que a rede sem tantos buracos, estaria ali para evitar ou minimizar as 

consequências.  

O cenário está montado. Por um lado, os fenômenos ambientais e sociais, na era da 

globalização seduzem ao consumismo e criam um clima propício onde tudo parece possível 

na realidade virtual e por outro, no confronto com uma sociedade excludente e discriminadora 

o jovem se encontra marginalizado e o mundo das drogas se assemelha como uma realidade 

que não há limites.  

O consumo de drogas na adolescência é uma realidade que demanda atenção, pois 

apresenta atrelada à desorganização familiar e social e a proposta de prevenção demonstra ser 

um caminho necessário de ser trabalhado, tanto para os adolescentes como para seus 

familiares.  

As informações trazidas pelo estudo de caso confirmam os dados levantados pela 

SENAD em 2003 conforme visto no item 3.2.3 “Censo – Consumo de drogas entre 

adolescentes a nível nacional” em que se certificou que a idade de início de consumo de 

drogas, como as apresentadas por Rafael, é típica da adolescência urbana e que há um número 

cada vez maior de crianças e adolescentes fazendo uso de substâncias psicoativas. Entretanto, 

esta pesquisa levantou uma situação preocupante ao se deparar com a carência de informações 

claras e sistematizadas capazes de compor um quadro do adolescente usuário. Quem são estes 
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meninos e meninas? Quais suas características?  Onde e com quem moram? Como se dá este 

encontro com a droga? Qual o tamanho desta população? Sem esta informação atualizada 

como que o poder público pode definir uma política, em termos de vagas necessárias, em que 

tipo de instituições de tratamento e de prevenção, para qual faixa etária.  Assim sendo, a falta 

de dados precisos sobre o número de usuários de drogas no Estado de Minas Gerais e na 

cidade de Poços de Caldas dificultam um melhor desempenho e a eficácia das propostas dos 

programas de prevenção. 

 A análise do caso do Rafael e da Antônia apresentou as diversas lacunas na rede de 

proteção ao adolescente, visando a prevenção e o tratamento. Pode-se até perceber uma 

negligência por parte dos órgãos que compõem a rede municipal tanto do ponto de vista da 

repressão e punição ao tráfico como também no caso de atendimento a problemática social e 

de saúde.  Nesse sentido percebe-se a deficiência de lugares específicos para o trabalho com a 

prevenção, bem como para o atendimento das famílias que apresentam urgência na demanda 

de atendimentos. À medida que a urgência das demandas vai se acentuando e crescendo faz 

com que o que é prescrito pelas Políticas Públicas e as suas práticas se limitem e não 

alcancem suas metas. Observou-se que algumas diretrizes preconizadas por alguns serviços da 

Rede Pública, da área social, da saúde e da educação, apresentaram grande discrepância entre 

as orientações técnicas e suas práticas interventivas e demonstraram que os trabalhadores na 

rede se mantêm no âmbito da teoria, sem abarcar em campo as demandas. O mesmo acontece 

com algumas ONGS que apresentam projetos bem intencionados porem muito tímidos em 

suas ações em face de demanda. Esta situação se evidencia com um caráter alarmante, no 

episódio do encaminhamento do adolescente para tratamento em uma Comunidade 

Terapêutica, que prestava atendimento, em nível de internação, para adultos e que inúmeras 

vezes, acolheu esse adolescente o que além de agravar ainda mais os problemas por ele 

apresentados, ocasionou outras perturbações e conflitos. 

Ficou evidenciada a importância de que seja revista o entendimento do usuário e de 

suas famílias pela rede pública de assistência social onde a droga possa ser percebida como 

uma epidemia que assola principalmente os jovens e requer cuidadosa atenção.  Torna-se 

necessário um levantamento quantitativo da problemática, mas também um levantamento 

qualitativo desta problemática para que entendendo a demanda possa idealizar uma rede sem 

tantos buracos e com nós firmes que possam aguentar esta maré. Atentar para o que dizem as 

famílias e os adolescentes abre possibilidades aos profissionais de refletirem sobre seu 

desempenho e com isso elaborar uma melhor assistência aos pedidos verbalizados, ou ir a 
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campo, nas comunidades e fazer um levantamento das fragilidades e vulnerabilidades das 

famílias e a partir daí propor um trabalho. Observa-se também que os trabalhadores da rede 

precisam de maior suporte e treinamento, considerando a grande dificuldade do trabalho de 

campo quase de porta a porta, de forma a preservar esta experiência no trabalho de campo 

arduamente construída. O vínculo possível deste jovem usuário é com o profissional que o 

atende na escola, no posto de saúde ou no centro de referencia e é importante que esta rede 

possa se apresentar como uma constelação já que o jovem se encontra sem uma luz que o 

guie.  

  A pesquisa ilustrou as circunstâncias de um estudo de caso que se repete em Poços de 

Caldas e provavelmente se perpetua por todo país. Verificou erros nas prevenções com 

adolescentes, nos atendimentos oferecidos para seus familiares e na falta de articulações entre 

as propostas de prevenção e os programas que fazem parte da Rede Pública. Demonstrou a 

negligência nos atendimentos, por falta de habilitação dos trabalhadores da rede Pública, em 

lidar com a drogadição e as demandas das famílias e por não saber como executar as Politicas 

Públicas referentes aos atendimentos de tais demandas.  

Por fim, como uma contribuição, este estudo aponta para novas pesquisas que possam 

mapear melhor este universo do consumo, da prevenção e de tratamento do usuário de drogas 

lícitas e ilícitas em cidades de porte médio, de forma a dar suporte às políticas municipais. 

Neste sentido, torna-se necessário enfatizar a necessidade constante de capacitação e de 

manutenção dos agentes envolvidos com a idealização e implantação de politicas púbicas 

municipais, descentralizadas. Os programas federais e estaduais estão muito longe da 

realidade local e sua voz precisa se fazer ouvir.  Observar sempre que esta rede é tecida com 

as trocas entre equipes e junto com os usuários numa conversa entre parceiros.  
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE). 
 

  
  Eu,                                                            estou sendo convidado a participar de um 

estudo denominado “As palavras não escutadas, os encontros e desencontros entre a 

Politica Pública de drogadição na adolescência e a demanda das famílias”, cujos 

objetivos e justificativas são: Discutir a possibilidade de um trabalho de prevenção na 

rede publica, com abordagens voltadas para adolescentes que já se envolveram no 

consumo de drogas, sem que a dependência esteja instalada, e a prevenção oferecida 

para os familiares de adolescentes. Essa pesquisa tem como justificativa o consumo 

indiscriminado de drogas, feito pelos adolescentes, ser considerado uma questão 

social, pois o impacto que esses sintomas apresentam, afeta a família, as 

comunidades, a economia e o meio sociocultural 

A minha participação no referido estudo será no sentido de permitir que partes 

dos meus atendimentos, sejam relatadas, bem como a realização de entrevistas para 

coleta de mais dados relevantes à pesquisa proposta. Também fui informado de que 

posso me recusar a participar do estudo, ou retirar meu consentimento a qualquer 

momento, sem precisar justificar, e de que, por desejar sair da pesquisa, não sofrerei 

qualquer prejuízo em minha vida acadêmica. 

Fui alertada de que, da pesquisa a se realizar, receberei como benefício pela 

minha participação, a contribuição para discussão das práticas dos Programas das 

Politicas Públicas sobre álcool e drogas voltados para familiares, portanto, recebi os 

esclarecimentos sobre o teor da pesquisa e possíveis desconfortos e riscos inerentes 

ao estudo. 

Recebi, por outro lado, os esclarecimentos necessários sobre os possíveis riscos 

e desconfortos com os conteúdos contidos nas questões apontadas, nos prontuários 

de atendimento, que possam trazer inquietação, levando-se em conta a problemática 

abordada e considerando-se que é uma investigação científica, os resultados positivos 

ou negativos somente serão obtidos após a sua realização. No caso dessa pesquisa ser 

interrompida os meus dados ficarão arquivados com a pesquisadora durante o 

período de cinco anos após o qual serão destruídos.  

Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome ou 

qualquer outro dado, ou elemento que possa, de qualquer forma, me identificar, será 

mantido em sigilo. 
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Também fui informado de que posso me recusar a participar do estudo, ou 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de que, por 

desejar sair da pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo à assistência que venho 

recebendo. 

Os pesquisadores envolvidos com o referido projeto são: Maria Auxiliadora de 

Oliveira, orientadora da pesquisa Profª Carmen Beatriz Fabriani, vinculados ao 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – Mestrado em 

Desenvolvimento Sustentável e Qualidade de vida e com eles poderei manter contato 

pelos telefones: 

 

ado na UNIFAE: 

Profª Betânia Alves Veiga Dell´Agli E-mail: betaniaveiga@uol.com.br Telefone 0800-

173022 (ramal 221).  

-mail: carnenfabriani@fae.br 

Telefone (19) 3623-3022  

eira. E-mail: dorapsioliveira@hotmail.com 

Telefone 35 3721 3016  

– CEP/UNIFAE (Centro Universitário das 

Faculdades Associadas de Ensino) Endereço: Largo Engenheiro Paulo de 

Almeida Sandeville, 15, Cep: 13.870-377, São João Da Boa Vista – SP. Telefone: 0800 

17 3022, ramal 228 e-mail: comite_etica@fae.br . 

 

É assegurada a assistência durante toda pesquisa, bem como me é garantido o 

livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas 

consequências, enfim, tudo o que eu queira saber antes, durante e depois da minha 

participação. 

Enfim, tendo sido orientado quanto ao teor de tudo aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo ligar 

para o CEP UNIFAE (19) 0800173022 Ramal 228, ou mandar um email para 

comite_etica@fae.br 
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Declaro que estou recebendo nesta oportunidade uma via deste documento 

com todas as assinaturas. 

 

 

São João da Boa Vista,        de                de  2016 

 

 

Nome e assinatura do participante da pesquisa 

 

 

Nome(s) e assinatura(s) do(s) pesquisador(es) responsável(responsáveis 

 

 

 


